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APRESENTAÇÃO

Em decorrência do aumento da dispersão do coral-sol na costa brasileira e da 
preocupação sobre os impactos ambientais atuais e potenciais associados a esse processo 
de invasão, o Ministério do Meio Ambiente (MMA) elencou o coral-sol (Tubastraea spp.), 
juntamente com o javali (Sus scrofa) e o mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei), espécies 
exóticas invasoras prioritárias, para a elaboração e implementação de planos nacionais de 
prevenção, controle e monitoramento. A meta foi estabelecida pelo Governo Federal, no Plano 
Plurianual (PPA 2016-2019), com o intuito de controlar três espécies exóticas invasoras, mi-
tigando o impacto sobre a biodiversidade brasileira.

Duas espécies de coral-sol são encontradas hoje no País: Tubastraea coccinea e 
Tubastraea tagusensis. O gênero foi registrado inicialmente na década de 1980 em plataforma 
de petróleo na Bacia de Campos, Rio de Janeiro, mas sem estudos e registros sistemáticos 
de sua distribuição. O primeiro registro em substrato estável natural, num costão rochoso, foi 
reconhecido em 1998, em Arraial do Cabo/RJ. Essas duas espécies sã o consideradas os pri-
meiros corais escleractí neos a invadirem o Atlâ ntico Oeste e sã o encontradas em ambientais 
naturais e estruturas artificiais.

Para tratar do coral-sol, o MMA instituiu o Grupo de Trabalho Coral-sol (Portaria 
MMA nº 94 de 6/4/2016) para fornecer assessoramento técnico e coordenar a elaboração do 
Plano de Controle e Monitoramento da Bioinvasão do Coral-sol (Tubastraea spp.).

Este documento tem como objetivo apresentar um diagnóstico sobre a invasão do 
coral-sol no Brasil, com base no pré-diagnóstico elaborado pelo MMA e nos subsídios forne-
cidos pelo GT da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM). É um panorama 
geral sobre distribuiç ã o, biologia e ecologia do coral-sol; impactos à  invasã o de Tubastraea
spp.; aspectos sobre o controle e erradicaç ã o; principais experiências nacionais e internacio-
nais; legislação; e iniciativas existentes sobre o assunto no Brasil e no mundo.
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 DIAGNÓSTICO
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Introdução

Espécies exóticas invasoras podem causar prejuí zos não só ao ambiente natural, 
mas à  economia e à  saú de, podendo provocar impactos sociais e culturais. A bioinvasã o 
pode ser conceituada como o processo de ocupaç ã o de ambiente natural por espécie exótica, 
provocando impactos ambientais negativos como alteraç ã o no meio abiótico, competiç ã o, 
hibridaç ã o, deslocamento de espécies nativas (CARLTON, 1996; WILLIAMSON, 1996; RI-
CHARDSON et al., 2000; COLAUTTI; MACISAAC, 2004).

O processo de invasã o biológica pode ser dividido em quatro fases: chegada, es-
tabelecimento, propagaç ã o e impacto (ANDERSEN et al., 2004). A fase de chegada consiste 
na introdução (evento ú nico ou mú ltiplo) da espécie exótica em um novo ambiente (em um 
ponto ou em vá rios pontos). Quando a espécie é capaz de se reproduzir e estabelecer uma 
populaç ã o que nã o corre mais risco de extinç ão local, a fase de estabelecimento é alcanç ada. 
Na fase de propagaç ã o, a espécie exótica se dispersa da sua á rea de estabelecimento inicial 
e ganha novos habitats disponí veis. A partir do momento que a espécie exótica estabelecida 
persiste e é capaz de competir na sua nova á rea geográ fica é caracterizada a fase de impacto 
(ANDERSEN et al., 2004). Essas espécies, por suas vantagens competitivas e favorecidas 
pela ausência de inimigos naturais, podem ameaç ar a permanência das espécies nativas, 
notadamente em ambientes frá geis e/ou degradados.

De acordo com a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), espécie exótica é 
toda espécie que se encontra fora de sua área de distribuição natural. Espécie exótica invaso-
ra, por sua vez, é definida como a espécie exótica cuja introdução e dispersão ameaça a bio-
diversidade, incluindo ecossistemas, habitats, comunidades e populações. A CDB estabelece 
ainda no art. 8º que cada parte contratante deve, na medida do possível e conforme o caso, 
impedir a introdução, controlar ou erradicar espécies exóticas que ameacem os ecossiste-
mas, habitats ou espécies. Com efeito, a CDB estimula e recomenda que cada país estabeleça 
legislação própria para evitar a introdução e controlar e erradicar espécies exóticas. 

O anexo da Resolução da Comissã o Nacional de Biodiversidade (Conabio) n° 
7/2018, que aprova a Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras, define Espécie 
Exótica como espécie, subespécie ou táxon de hierarquia inferior ocorrendo fora de sua área 
de distribuição natural passada ou presente; inclui qualquer parte, como gametas, sementes, 
ovos ou propágulos que possam sobreviver e subsequentemente reproduzir-se (CDB, Decisão 
VI-23). O Objetivo da Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras é: “Orientar a im-
plementação de medidas para evitar a introdução e a dispersão e reduzir significativamente o 
impacto de espécies exóticas invasoras sobre a biodiversidade brasileira e serviços ecossis-
têmicos, controlar ou erradicar espécies exóticas invasoras”. 
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Destaca-se que a Estratégia Nacional apresenta em suas linhas de ação: Definir 
prioridades para estabelecimento de cooperação em nível nacional e estabelecer parcerias 
visando a implementação de medidas de prevenção, controle e mitigação de impactos à 
diversidade biológica. Se a introdução da espécie invasora já ocorreu, a detecção precoce e a 
resposta rápida são decisivas para impedir seu estabelecimento. A resposta mais adequada 
é erradicar os organismos tão logo seja possível. Caso a erradicação não seja possível ou não 
se disponham de recursos para essa erradicação, deveriam ser implementadas medidas de 
contenção e medidas de controle de longo prazo”. Destaca-se que entre os instrumentos para 
a implementação da Estratégia Nacional estão (i) Planos de prevenção, erradicação, controle 
e monitoramento de espécies exóticas invasoras, (ii) Sistemas de Detecção Precoce e Res-
posta Rápida, (iii) Análise de Risco e (iv) Base de dados.

A Resolução Conabio nº 6/2013 que dispõe sobre as Metas Nacionais de Biodiver-
sidade 2011-2020 – internalizando as Metas Globais de Biodiversidade de Aichi, definidas 
pela Convenção de Diversidade Biológica – inclui uma meta específica para o tema de espé-
cies exóticas invasoras, a saber, a Meta 9: até 2020, a Estratégia Nacional sobre Espécies 
Exóticas Invasoras deve estar totalmente implementada, com participação e comprometi-
mento dos estados e com a formulação de uma política nacional, garantindo o diagnóstico 
continuado e atualizado das espécies e a efetividade dos planos de aç ã o de prevenç ã o, con-
tenç ã o e controle. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), adotados pela Organização 
das Nações Unidas (ONU), têm como finalidade fundamentar ações até 2030 em áreas de 
importância crucial para a humanidade e para o planeta. O ODS 14 trata da conservação e 
uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável. Além disso, a Meta 15.8 estabelece que até 2020 sejam implementadas medidas 
para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas invasoras 
em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies prioritárias. 

O Decreto nº 4.339/2002 que trata da Política Nacional da Biodiversidade estabele-
ce, em um de seus objetivos específicos, que devem ser inventariadas e mapeadas as espé-
cies exóticas invasoras e as espécies-problema, bem como os ecossistemas nos quais foram 
introduzidas, para nortear os estudos dos impactos gerados e as ações de controle. Também 
estimula a realização de pesquisas para subsidiar a prevenção, erradicação e controle de 
espécies exóticas invasoras e espécies-problema que ameacem a biodiversidade, atividades 
da agricultura, pecuária, silvicultura e aquicultura, e a saúde humana. 

O Governo Federal estabelece no seu Plano Plurianual (PPA 2016-2019) a meta 
de controlar três espécies exóticas invasoras, mitigando o impacto sobre a biodiversidade 
brasileira. A implementaç ã o da meta deve contemplar o desenvolvimento e a implementação 
de planos de controle para prevenção, detecção precoce, erradicação e monitoramento de 
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espécies exóticas invasoras. Nesse sentido, o MMA, em conjunto com suas instituições 
vinculadas (Ibama e ICMBio), está trabalhando no desenvolvimento de planos nacionais de 
prevenç ã o, controle e monitoramento de espécies exóticas invasoras. Para a primeira etapa, 
o coral-sol (Tubastraea spp.), o mexilhão-dourado (Limnoperna fortunei) e o javali (Sus scrofa) 
foram definidos como espécies prioritárias. O Plano Javali foi elaborado em 2016 e publicado 
pela Portaria Interministerial nº 232, de 23 de junho de 2017. 
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1. Caracterí sticas bioló gicas e ecoló gicas do coral-sol 

Tubastraea coccinea e T. tagusensis são corais pertencentes à ordem Scleractinia 
Bourne, 1900, e à família Dendrophylliidae Gray, 1847 (DALY et al., 2003). São considerados 
corais pétreos ou escleractínios (produtores de esqueleto calcário), ahermatípicos (não cons-
trutores de recifes) e azooxantelados (não dependentes de algas simbiontes para nutrição) 
(CAIRNS, 2000). 

Em águas brasileiras, as duas espécies (Figura 1) são facilmente distinguidas pela 
coloração do cenossarco (tecido que une os pólipos) vermelho-alaranjado em T. coccinea e 
amarelado em T. tagusensis (DA SILVA, A. G. et al, 2011). Os coralitos (esqueleto de cada pó-
lipo constituído por um tubo com placas verticais que irradiam do centro) são mais espaçados 
e mais projetados em T. tagusensis (média dos coralitos de 18,5 mm) do que em T. coccinea
(média dos coralitos de 3,2 mm) (DE PAULA; CREED, 2004). Ainda segundo esses autores, T. 
coccinea apresenta coralo (esqueleto do coral) com formato cerioide ou plocoide, enquanto 
T. tagusensis possui formato plocoide ou faceloide. Tubastraea coccinea possui uma grande 
base que se fixa ao substrato, enquanto em T. tagusensis verifica-se que a base é mais estrei-
ta que o coralo (DE PAULA; CREED, 2004). 

Em T. Coccinea, o número de septos, partição longitudinal do coralito radialmente 
disposta, é 48: Sl-2 > S3 > S4, já em T. tagusensis é 48: S1-2 > S3 > S4 (Figura 1). Na 
primeira espécie, os septos S3-4 são fundidos, enquanto na segunda todos os septos são 
independentes e, às vezes, S4 ausente (DE PAULA; CREED, 2004). Onde coexistem, podem 
ser encontradas colônias fusionadas das duas espécies. 
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Essas espécies têm determinadas características biológicas que potencializam seu 
sucesso como bioinvasoras. Entre outros fatores, destacam-se as diversas estratégias repro-
dutivas e de sobrevivência típicas de espécies oportunistas. Sabe-se que as duas espécies 
de coral-sol são hermafroditas simultâneas e incubadoras. Sendo assim, podem se reproduzir 
através de larvas, de forma assexuada ou sexuada (AYRE; RESING, 1986; DE PAULA, 2007; 
GLYNN et al., 2008; DE PAULA et al., 2014). Também possuem alta produção de larvas, ao 
longo do seu ciclo de vida (possivelmente com grande proporção de larvas assexuadas), e 
idade reprodutiva precoce, em torno de 2 meses e 20 dias, para as larvas assexuadas (DE 
PAULA, 2007), além de alta taxa de crescimento (GLYNN et al., 2008; DE PAULA et al., 2014). 

Ainda quanto aos aspectos reprodutivos, estudos realizados em Ilha Grande (RJ) 
mostram que Tubastraea coccinea apresenta duas estações reprodutivas durante o ano (se-
tembro a novembro e fevereiro a abril), já para T. tagusensis ocorre de abril a maio (DE PAULA 
et al., 2014). Em Arraial do Cabo (RJ), foi observado o primeiro pico reprodutivo de T. Cocci-
nea, de abril a maio, e um segundo de setembro a novembro (MIZRAHI, 2008). Foi observado, 
no Pacífico, que colônias de T. coccinea podem liberar de 80 a 300 larvas.cm-2.ano-1 com 1,6 

Figura 1: A e B – Colônias in situ (Tubastraea coccinea e T. tagusensis, respectivamente); C e D – esqueleto (T. 
coccinea e T. tagusensis, respectivamente); E e F – detalhe do cálice e arranjo dos septos (T. coccinea e T. tagusensis, 
respectivamente; Barra = 1cm). Fonte: Creed et al., 2008.
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a 2,5 cm de diâmetro. Vale ressaltar que uma colônia de apenas dois pólipos pode apresentar 
óvulos ou plânulas (GLYNN et al., 2008). 

Quanto à viabilidade das larvas, segundo Glynn et al. (2008), as espécies se 
mostraram viáveis por até 18 dias em aquário, com habilidade de se assentar rapidamente 
em até 3 dias após a liberação. O assentamento se dá próximo às colônias parentais (DE 
PAULA; CREED, 2005; DE PAULA et al., 2014). Esses estudos sugerem uma fase planctônica 
curta, com rápido assentamento, portanto, tendem a justificar a distribuição agregada das 
colônias, e uma forte relação entre a densidade de recrutas e adultos, em pequenas escalas 
espaciais usualmente encontradas (DE PAULA; CREED, 2005; BARTHOLO, 2005; CREED; DE 
PAULA, 2007; MIRANDA, 2014). Esse padrão pode ser reforçado pelo mecanismo observado 
por Paz-Garcia et al. (2007), no qual as larvas podem descer da colônia de origem para o 
substrato próximo através de filamentos de muco. Em estudo experimental, Mizrahi (2008) 
observou, em aquário, que a plânula desses corais é altamente flutuante, com natação ativa 
através de movimentos ciliares, e as larvas de T. tagusensis se mostraram viáveis até 20 dias, 
um pouco acima da encontrada para T. coccinea (14 dias) por De Paula (2007). Apesar dos 
estudos citados, há informação de uma plânula do gênero Tubastraea permanecer viável por 
até 100 dias (RICHMOND, comunicação pessoal em FENNER, 2001). 

Em laboratório, larvas de T. coccinea foram capazes de metamorfosear e formar 
agregados de até oito pólipos na coluna d’á gua (MIZRAHI et al., 2014). Foi verificado que a 
maioria desses pólipos agregados permaneceram vivos seis meses após a metamorfose, indi-
cando que tal característica pode ser um elemento-chave no aumento do potencial dispersivo, 
conectividade populacional e conquista de novos habitats desse coral invasor (MIZRAHI et 
al., 2014a). No entanto, colônias pelágicas ainda não foram observadas em ambiente natural 
e não foi observado assentamento no estudo de Mizrahi et al. (2014a). Estudos recentes 
demonstram diferentes mecanismos de propagação dessas espécies invasoras, que podem 
explicar a expansã o na costa brasileira. Foi observada a ocorrência de polyp bail-out (CAPEL 
et al., 2014), que se trata do destacamento do pólipo da colônia, com abandono de esqueleto 
antigo e subsequente fixação no substrato, e síntese de novo esqueleto em T. coccinea. Além 
disso, T. coccinea e T. tagusensis também possuem alta capacidade de se regenerar, a partir 
de fragmentos de esqueleto contendo tecido (LUZ et al., 2016). 

Quanto à taxa de crescimento, na Baía da Ilha Grande (RJ) T. coccinea apresentou 
taxas de crescimento linear médio de 1,01 cm.ano-1 e taxa de incremento médio no número 
de pólipos de 8 pólipos.ano-1. O coral-sol T. tagusensis apresentou taxas de crescimento line-
ar de 0,92 cm.ano-1 e de incremento de pólipos de 6,72 pólipos.ano-1 (DE PAULA, 2007). Em 
aquários, T. coccinea alcançou diâmetros de até 5 cm em um ano (FENNER; BANKS, 2004) 
e no Caribe também foi reportado um rápido crescimento de T. coccinea, média de 3,02 cm-2

ano-1 (VERMEIJ, 2005). 
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Quanto às tolerâncias ambientais, segundo De Paula e Creed (2005), no Brasil 
esses corais têm grande tolerância ecológica ao resistir a altas temperaturas e à desseca-
ção, ficando muitas vezes expostos ao ar. Vale citar que, no entanto, no Pacífico Leste, após 
intensas anomalias térmicas provocadas pelo fenômeno El Niño entre 1982 e 1983, Glynn 
e Weerdt (1991) verificaram mortalidade em massa de T. tagusensis (100% de mortalida-
de). Entretanto, Batista et al. (2017) verificaram que o limite inferior de temperatura para 
T. coccinea é de 12,5 °C, mostrando que alterações fisiológicas nesses organismos podem 
ocorrer de acordo com a alteração dos parâmetros físico-químicos estudados. 

Esses organismos são capazes de recrutar em diferentes tipos de materiais, o que 
evidencia que essas espécies são generalistas em termos de substrato (CREED; DE PAULA, 
2007). Tubastraea coccinea foi encontrada em maior abundância em substratos artificiais 
do que em naturais (MANGELLI; CREED, 2012), incluindo estacas de docas, boias, tetos de 
cavernas e parte inferior de grandes rochas (CAIRNS, 2000), naufrágios, diques flutuantes, 
recifes artificiais (FENNER; BANKS, 2004) e em plataformas de petróleo (SAMMARCO et al., 
2004; COSTA et al., 2014). Estudos já demonstraram que a abundância de propágulos de T. 
tagusensis foi maior que a de T. Coccinea, em diferentes substratos como granito e cimento 
(CREED; DE PAULA, 2007). 

Dessa forma, T. tagusensis pode ser capaz de expandir-se de forma mais eficaz em 
costões rochosos. Além disso, as duas espécies são capazes de crescer em diferentes incli-
nações de substrato natural (PAULA; CREED, 2005), apesar da preferência ser de substratos 
verticais ou negativos. Por exemplo, Tubastraea spp. foi encontrada em maior abundância em 
substratos naturais verticais do que em substratos naturais horizontais (DE PAULA; CREED, 
2005; VERMEIJ, 2006; MANGELLI; CREED, 2012; MIZRAHI, 2014b; MIRANDA et al., 2016a). 
Em estudo experimental, verificou-se maior assentamento de T. coccinea na superfície infe-
rior dos substratos disponibilizados, demonstrando a preferência inicial de assentamento em 
substratos negativos (MIZRAHI, 2014b). 

Na Ilha Grande (RJ), os corais Tubastraea spp. são mais abundantes em ambientes 
rasos, sendo encontrados eventualmente expostos ao ar, mostrando, portanto, ser bem tole-
rantes a períodos curtos de dessecação (PAULA; CREED, 2005). Altas densidades foram en-
contradas em águas rasas na Baía da Ilha Grande: 1.132 colônias.m-2 (PAULA; CREED, 2005) 
e entre 1,0 m e 2,0 m de profundidade observou-se densidade média de 53 colônias.m-2 para 
T. tagusensis e 25 colônias.m-2 para T. coccinea (CREED; DE PAULA, 2007). 

Em outras regiões, T. coccinea foi observada em Arraial do Cabo (RJ), ocorrendo 
a 12 m de profundidade (MIZRAHI, 2008), e em Ilhabela (SP) a 16 m (MIZRAHI, 2014b). Já 
T. tagusensis foi registrada a 15 m de profundidade em Ilhabela (MANTELATTO et al., 2011) 
e em Salvador (BA) a 22 m (SAMPAIO et al., 2012). Em uma plataforma de petróleo no 
Brasil, o coral-sol foi registrado em 40% do substrato entre 15 e 30 m (COSTA et al., 2014), 
ressaltando que tal recobrimento ocorreu após a instalação da estrutura (plataforma fixa 
tipo jaqueta) na água. Nas plataformas do Golfo do México (América do Norte), T. coccinea
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apresentou um pico de abundância entre 12 e 21 m de profundidade (SAMMARCO et al., 
2004). Já em recifes artificiais na Flórida (EUA), T. coccinea foi observada em diferentes 
profundidades de 1 a 37 m (FENNER; BANKS, 2004). Portanto, há grande variação de pro-
fundidade de ocorrência de ambas as espécies. 

Em estudos recentes de modelagem de distribuição e de nicho ecológico de T. coc-
cinea, observou-se que a costa brasileira apresenta alta adequabilidade ambiental à ocorrên-
cia desse invasor (RIUL et al., 2013; CARLOS-JÚNIOR et al., 2015) (Figura 2). Segundo Carlos-
-Júnior et al. (2015), a distribuição da espécie foi positivamente relacionada à concentração 
de calcita e negativamente à eutrofização. Fatores que geralmente limitam a ocorrência de 
outros organismos no ambiente marinho não apresentaram efeito sobre T. coccinea, como a 
radiação fotossinteticamente ativa máxima, o pH, a salinidade e o oxigênio dissolvido. 

Figura 2: Mapa de distribuição potencial do coral invasor Tubastraea coccinea ao longo da costa brasileira, com base em 
modelo de nicho ecológico de Carlos-Júnior et al. (2015).
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1.1 Relações ecológicas do coral-sol como espécie invasora 

As espécies T. coccinea e T. tagusensis possuem estratégias de defesa química, 
assim como outros corais, pela produção de substâncias com propriedades anti-incrustantes 
e antipredação (LAGES et al., 2010; MAIA et al., 2014) e liberação de substâncias alelopáticas 
capazes de causar necrose em outras espécies (DE PAULA, 2007; LAGES et al., 2012). Além 
disso, assim como os outros corais escleractíneos, essas espécies produzem filamentos me-
sentéricos (Figura 3) e, potencialmente, tentáculos sweepers como táticas para a competição 
interespecífica (SANTOS et al., 2013). Apesar de compartilhar mecanismos similares de defe-
sa química, o coral-sol apresentou vantagens competitivas diante de importantes espécies de 
corais brasileiros (ex.: construtores de recifes), tais como Mussismilia hispida e Siderastrea 
stellata (CREED, 2006; MIRANDA et al., 2016a). Menor abundância de espécies nativas de 
corais como Madracis decactis (LYMAN, 1859) e M. hispida foram observadas em áreas 
recifais invadidas por T. tagusensis (MIRANDA et al., 2016a). O coral-sol também foi relatado 
competindo por espaço com espécies de interesse econômico como o mexilhão Perna perna
(MANTELATTO; CREED, 2014). 

Figura 3: Produção de filamentos mesentéricos (MF) por Tubastraea coccinea contra o coral endêmico Mussismilia 
hispida, registrado em experimento na Baía da Ilha Grande (RJ), Brasil (Fonte: Santos et al., 2013).



18 Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento 
do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil

Além disso, Guimarães (2016) registrou a presença de micromoluscos (com 
grande prevalência de juvenis) em colônias de coral-sol (T. tagusensis) na Baía de Todos-os-
Santos, em colônias provenientes de duas estações: naufrágio Cavo Artemidi (13°03’31”S, 
38°31’55”W) e Recife de Cascos (13°7’10”S, 38°38’50”W). Já  Mizrahi et al. (2016) verificaram 
a interferência de peixes popularmente conhecidos como “sargentinhos” e “donzelas” em 
colô nias de T. Tagusensis, na Ilha de Búzios (SP). Os autores sugerem que para a desova, 
esses peixes desalojam colônias de coral-sol, abrindo uma “clareira” que, após o nascimento 
dos peixes, pode ser colonizada por outros organismos bentônicos. Ademais, Castello-Branco 
et al. (2014) verificaram experimentalmente que, quanto maior a densidade de coral-sol, 
maior a riqueza de espécies de esponjas que se desenvolvem nas unidades experimentais, 
sendo as mais abundantes as espécies Mycale microsigmatosa, Lotrochota arenosa e Mycale 
americana, e as mais frequentes Calcarea sp., Dysidea etheria e Mycale microsigmatosa, 
ocasionando alterações na composição da comunidade recifal. 

A esponja Desmapsamma anchorata (CARTER, 1882) foi relatada como competido-
ra capaz de danificar ou provocar a morte de indivíduos de Tubastraea spp., podendo crescer 
sobre e recobrir o coral invasor (DE PAULA, 2007; MEURER et al., 2010; SILVA, 2014). Mo-
reira e Creed (2012), em estudo experimental sobre predação, não registraram predadores 
generalistas para os corais invasores e atribuíram o sucesso de invasão desses corais, no 
Atlântico Sul, em parte, à ausência de predação ou predação reduzida de Tubastraea spp., 
quando comparado às regiões de origem. Até o momento, o que se tem é o registro de Sam-
paio et al. (2012), do poliqueta Hermodice carunculata (PALLAS, 1766), popularmente conhe-
cido como verme-de-fogo, alimentando-se de um pólipo de T. tagusensis no naufrágio Cavo 
Artemidi, localizado na entrada da Baía de Todos-os-Santos (BA). Essa espécie é conhecida 
como coralívora facultativa. Em estudo recente sobre a alimentação desse poliqueta, verifi-
ca-se preferência alimentar deste por peixes e detritos, em vez de corais, especialmente os 
corais saudáveis (WOLF et al., 2014), em função do variado mecanismo de defesa existente 
para o grupo. 

2. Origem e distribuiç ã o geográ fica do coral-sol no Brasil 

O coral ahermatípico do gênero Tubastraea Lesson, 1829, conhecido popularmente 
como coral-sol (sun coral) ou coral-tubo (cup coral), é originá rio de á guas rasas dos oceanos 
Pací fico e Í ndico (CAIRNS, 2000). Esse gênero apresenta sete espécies: T. coccinea (LESSON, 
1829), T. cabo-verdiana Ocañ a e Brito (OCAÑ A et al., 2015); T. diafana Dana, 1846; T. faulkneri 
Wells, 1982; T. floreana Wells, 1982; T. micranthus Ehrenberg, 1834, e T. tagusensis Wells, 1982. 
Destas, duas sã o consideradas invasoras, T. coccinea, no Mar do Caribe, Golfo do México, Atlâ n-
tico Oeste (VAUGHAN; WELLS 1943; FENNER 1999, 2001; FENNER; BANKS, 2004; DE PAULA 
e CREED, 2004; MANTELATTO et al., 2011; SAMPAIO et al., 2012) e T. tagusensis, no Atlâ ntico 
Sudoeste (DE PAULA; CREED, 2004; MANTELATTO et al., 2011; SAMPAIO et al., 2012).
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A bioinvasã o do coral-sol teve início no Caribe, no fim da década de 1930 e iní cio de 
1940, sendo registrado inicialmente em Porto Rico, em 1943 e, posteriormente, em Curaç ao 
(VAUGHAN; WELLS, 1943; BOSCHMA, 1953). 

Além disso, a espécie T. micranthus foi recentemente encontrada colonizando pla-
taformas de óleo e gá s no norte do Golfo do México, alcanç ando profundidades de 183 m 
(SAMMARCO et al., 2010). Em menos de uma década, essa espécie vem rapidamente se 
dispersando na regiã o, por sua capacidade competitiva e, em determinadas situaç õ es, até su-
perior à T. coccinea (SAMMARCO et al., 2010), tornando-se uma espécie exótica no Oceano 
Atlâ ntico Oeste, com alto potencial de invasã o. Nã o há registro de ocorrência de T. micranthus
na costa brasileira, mas aç õ es de prevenç ã o sã o necessá rias para evitar que seja mais uma 
espécie de coral-sol introduzida no Paí s. 

A espécie T. coccinea foi primeiramente descrita por Bora Bora (1829), no Arquipé-
lago de Fiji, na Polinésia Francesa (FENNER; BANKS, 2004), e possui distribuiç ã o natural no 
Indo-Pací fico. Por sua vez, T. tagusensis é endêmica do Arquipélago de Galá pagos e das Ilhas 
Cocos, Equador, tendo sido também reportada naturalmente nas Ilhas Nicobar, na Índia, e no 
Palau (CARPENTER et al., 1997). 

A espécie T. coccinea chegou na regiã o, provavelmente, em cascos de navios 
(CAIRNS, 1994) e, posteriormente, dispersou-se rapidamente nas Antilhas Holandesas, 
no Caribe (CAIRNS, 2000), e na direç ã o norte, para o Golfo do México e Flórida (FENNER; 
BANKS, 2004). No Golfo do México, T. coccinea foi documentada em plataformas de petróleo 
e gá s, alcanç ando profundidades de 50 m, tendo sido reportada em 2002, pela primeira vez, 
em ambiente natural ao norte do Golfo do México, no Santuá rio Marinho Flower Garden Bank 
e, posteriormente, na Flórida (FENNER, 2001; FENNER; BANKS, 2004; SAMMARCO et al., 
2004; SAMMARCO et al., 2010). 

Estudos sobre registros do coral-sol já foram descritos no Golfo do México 
(SAMMARCO et al., 2004) e em regiões de Belize, México, Colômbia, Venezuela e Jamaica 
(WELLS, 1973, FENNER, 1999, FENNER; BANKS 2004; SAMMARCO et al., 2004, PRECHT 
et al., 2014), Austrália (CAIRNS, 1994, 2004) e Nova Zelândia (BROOK, 1999). Ademais, T. 
coccinea foi registrada na base de dados Global Invasive Species Database, para todos os 
continentes, com exceção da Antártica (GLOBAL INVASIVE SPECIES DATABASE, 2015). 

A introdução acidental do coral-sol no Brasil aconteceu nas décadas de 1980 e 
1990. Duas espécies são encontradas hoje no País: Tubastraea coccinea e Tubastraea tagu-
sensis. O gênero foi registrado inicialmente na década de 1980, em plataforma de petróleo na 
Bacia de Campos, Rio de Janeiro (CASTRO; PIRES, 2001), mas sem estudos ou registros sis-
temáticos de sua distribuição. O primeiro registro em substrato estável natural, num costão 
rochoso, foi reconhecido em 1998, em Arraial do Cabo (FERREIRA, 2003), e também por pes-
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quisadores do Museu Nacional do Rio de Janeiro (CASTRO; PIRES, 2001). Assim, o processo 
de introdução registrado decorreu num intervalo de tempo de cerca de 20 anos, não sendo 
possível precisar quando exatamente. De Paula e Creed (2004) identificaram que o processo 
de invasã o do coral-sol no Atlâ ntico Sul se tratava de duas espécies, inicialmente (em 2000) 
localizada em alguns costõ es rochosos da Ilha Grande e se expandindo rapidamente ao redor 
da ilha (CREED et al., 2008), considerada á rea prioritá ria para conservaç ã o e de alta importâ n-
cia para a biodiversidade marinha (CREED et al., 2007). Essas duas espécies sã o os primeiros 
corais escleractí neos a invadirem o Atlâ ntico Oeste e sã o encontrados em ambientais natu-
rais e estruturas artificiais de sete estados brasileiros. Atualmente, há registro de ambas as 
espécies nas costas sudeste e sul, em costões rochosos naturais e estruturas artificiais, além 
de alguns registros na costa nordeste, associados a plataformas de petróleo (FERREIRA et al., 
2009; CREED et al., 2016). 

Vale ressaltar que das 58 espécies marinhas exóticas listadas no informe sobre as 
espécies exóticas invasoras marinhas no Brasil, publicado em 2009, nove espécies foram 
consideradas invasoras (LOPES et al., 2009), incluindo as duas espécies de coral-sol T. coc-
cinea e T. tagusensis. 

O coral-sol é observado amplamente distribuído na zona costeira brasileira, ocor-
rendo tanto em ambientes naturais como em costõ es rochosos e recifes de coral, bem como 
em ambientes artificiais como píeres, boias e plataformas de petróleo (CREED et al., 2016). 
Essas ocorrências não se dão na mesma magnitude, havendo locais em diferentes estágios 
de invasão e adaptação (CREED et al., 2016). Atualmente, há registros de invasã o do coral-sol 
na zona costeira dos seguintes estados brasileiros (Figura 4): 

I. Rio de Janeiro – Baí a da Ilha Grande, Baí a de Sepetiba, Arraial 
do Cabo, Cabo Frio, Armaç ã o de Bú zios: T. coccinea e T. tagu-
sensis; (DE PAULA; CREED, 2004; FERREIRA, 2003; FERREIRA 
et al., 2004; MIZRAHI, 2008; MANTELATTO, 2012; SILVA et al., 
2011; 2014; GOMES et al., 2015) e Arquipélago das Cagarras 
(T. tagusensis);

II. Bahia – Baí a de Todos-os-Santos (BTS): T. coccinea e T. ta-
gusensis; (SAMPAIO et al., 2012; MIRANDA et al., 2016a, b); 

III. Sã o Paulo – Ilhabela, Arquipélago de Alcatrazes, T. coccinea
e T. tagusensis; Laje de Santos, T. coccinea (MANTELATTO et 
al., 2011; CAPEL et al., 2014; MIZRAHI et al., 2014); 



21Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento 
do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil

IV. Santa Catarina – Ilha do Arvoredo: T. coccinea (CAPEL, 2012; 
MANTELATTO, 2012); 

V. Espí rito Santo (Vitória) – T. tagusensis (COSTA et al., 2014); 
Guarapari, T. coccinea. 

VI. Ceará – Acaraú – T. tagusensis; nessa localidade o registro se 
refere à ocorrência de coral-sol em naufrágio, a cerca de 40 
km da costa. 

VII. Sergipe – T. coccinea e T. Tagusensis, associados a platafor-
mas de petróleo. 

Figura 4: Mapa da ocorrência do coral-sol nos diferentes estados brasileiros. Cí rculos vermelhos: Tubastraea coccinea; 
Cí rculos amarelos: T. tagusensis; Cí rculos verdes: T. coccinea e T. tagusensis. 1 - Acaraú  (CE); 2 - BTS (BA); 3 - Vitória 
(ES); 4 - Guarapari (ES); 5 - Regiã o dos Lagos (RJ); 6 - Cagarras (RJ); 7 - Baí a de Sepetiba (RJ); 8 - Baí a da Ilha Grande 
(RJ); 9 - Ilhabela (SP); 10 - Alcatrazes (SP); 11 - Laje de Santos (SP); 12 - Arvoredo (SC).
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É importante salientar que T. coccinea e T. tagusensis foram registradas no estado 
de Sergipe, onde estariam associadas a plataformas de petróleo nos campos de Camorim, 
Caioba, Dourado e Guaricema, com dominância não superior a 13% da superfície incrustada 
(GOMES; FONSECA; LEITE, 2016). 

Dessa forma, o coral-sol encontra-se distribuí do no Brasil e em expansã o na zona 
costeira brasileira (FERREIRA, 2003; MANTELATTO et al.,2011; SAMPAIO et al., 2012; MI-
RANDA et al., 2016b), e em diversas unidades de conservaç ã o de cinco estados no Brasil:

1. Rio de Janeiro (Estaç ã o Ecológica de Tamoios; Área de Pro-
teção Ambiental Tamoios; Reserva de Desenvolvimento 
Sustentá vel do Aventureiro; Parque Estadual da Ilha Grande; 
Monumento Natural das Ilhas Cagarras; Reserva Extrativista 
Marinha de Arraial do Cabo; Á rea de Proteç ã o Ambiental Cai-
ruç u; Reserva Ecológica da Juatinga). 

2. Sã o Paulo (Estaç ã o Ecológica de Tupinambá s, Parque Estadual 
Marinho da Laje de Santos, Parque Estadual de Ilhabela, Área 
de Proteção Ambiental do Litoral Norte de Sã o Paulo). 

3. Bahia (Área de Proteção Ambiental Baí a de Todos-os-Santos, 
Área de Proteção Ambiental Recife das Pinaú nas, Reserva Ex-
trativista Marinha da Baí a do Iguape). 

4. Santa Catarina (Reserva Biológica Marinha do Arvoredo). 

5. Paraná (Área de Proteção Ambiental de Guaraqueçaba e Par-
que Nacional Marinho das Ilhas dos Currais). 

Creed et al. (2016) compilaram registros no Brasil de T. coccinea e T. tagusensis em 
pelo menos 20 municí pios e em 28 potenciais vetores de introduç ã o/dispersão, ao longo de 
aproximadamente 3.000 km de regiã o costeira. 

Nota-se que existe intensa documentação sobre o coral-sol em ambientes onde es-
sas espécies são consideradas invasoras e poucos estudos sobre T. coccinea e T. tagusensis
em seus ambientes de origem. Vale destacar que existem mais estudos publicados sobre o 
coral-sol no Brasil (33) do que em suas áreas de origem (23) ou em outras regiões invadidas 
(17) (CREED et al., 2016). 
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2.1 Vias e vetores de dispersão 

No ambiente marinho, as principais vias de introduç ã o de espécies exóticas sã o na-
vegaç ã o, pesca, aquicultura, aquariofilia e canais. Atividades ou estruturas que atuam como 
vetores de introduç ã o são navios, plataformas, diques secos, boias de navegaç ã o e flutuan-
tes, aviõ es anfí bios e hidroaviõ es, movimento em canais, descarte de aquá rios pú blicos, de-
tritos flutuantes, equipamentos de recreaç ã o e transplante de cultivo de produtos como ostra, 
vieiras (CARLTON, 2001; LOPES et al., 2009). Além disso, regiõ es fortemente colonizadas po-
dem atuar como regiõ es doadoras ou fontes de propá gulos para novas regiõ es, intensificando 
a bioinvasã o. Os estágios planctônicos de dispersão de muitas espécies invasoras marinhas 
são microscópicos e podem se dispersar rapidamente, em grande número, a grandes distân-
cias, por correntes de maré e costeiras. 

Alguns autores apontam as plataformas e outras estruturas associadas à explora-
ção de petróleo como principais vetores de introdução do coral-sol (FERREIRA et al., 2009; 
CREED et al., 2016). Contudo, a participação de navios como vetores trazendo essas espécies 
de corais incrustadas em seus cascos foi admitida pelos pioneiros desse estudo no Brasil 
(CASTRO; PIRES, 2001; DE PAULA; CREED, 2004; FERREIRA, 2003), além de ser ainda discu-
tida a possibilidade de sua introdução pela água de lastro de navios. 

De 2000 a 2010, Sammarco et al. (2004, 2007a, 2007b, 2008, 2012a) estudaram 
a distribuição e a abundância de corais escleractíneos por mergulho e por veículo operado 
remotamente (ROV) em 81 plataformas de óleo e gás, em águas rasas e profundas no Golfo 
do México. Além da espécie T. coccinea também foi descrita a presença de T. micranthus, 
que não possui registro de ocorrência no Brasil. Em outro estudo conduzido por Sammarco 
et al. (2015), essas duas espécies mostraram sucesso na competição por espaço em 13 
plataformas de óleo e gás no norte do Golfo do México, sendo que T. micranthus mostrou 
uma frequência variada de presença entre as plataformas, diferentemente de T. coccinea, que 
mostrou pouca variabilidade entre as populações (SAMMARCO et al., 2015). A diferença de 
frequência da população entre T. coccinea e T. micranthus pode ser explicada pela diferença 
de profundidade em que as espécies foram encontradas. T. micranthus foi encontrado em 
profundidades de 138 m e T. coccinea foi limitado a profundidades de aproximadamente 78 m 
(SAMMARCO et al., 2013). 

Creed et al. (2016) publicaram um artigo de revisão sobre a bioinvasão do gêne-
ro Tubastraea pelo mundo, onde são destacados os aspectos históricos da bioinvasão e os 
principais vetores de introdução. De acordo com os autores, os vetores de introdução das 
espécies têm se diferenciado durante os anos. No entanto, para entender melhor a bioinva-
são desse gênero, são necessários estudos genéticos da população. Sugere-se comparar 
geneticamente as populações de Tubastraea, do Nordeste, com as do Sudeste do Atlântico, 
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verificando se essas populações estão relacionadas e se têm a mesma origem de introdução 
(CREED et al., 2016). 

Capel et al. (2016) também realizaram estudos genéticos e populacionais de T. coc-
cinea e T. tagusensis presentes em plataformas de petróleo, monoboias e costões rochosos 
ao longo da costa brasileira. Os resultados indicam que T. tagusensis apresentou populações 
com baixa diversidade genética, o que poderia ter sido ocasionado por um único foco de intro-
dução e posterior reprodução assexuada. Já as populações de T. coccinea se apresentaram 
mais diversas geneticamente, o que pode significar diferentes focos de introdução, além do 
fato que T. tagusensis possui distribuição restrita enquanto T. coccinea é mais cosmopolita 
(CAPEL et al., 2016). 

O estudo de diversidade genética e estrutura populacional revelou que as popula-
ç õ es invasoras de Tubastraea spp., na costa brasileira, apresentam alto nú mero de clones, 
originados provavelmente pela formaç ã o de larvas assexuadas (CAPEL et al., 2016b). Nesse 
estudo, verificou-se ainda maior diversidade genética de Tubastraea spp. nos indiví duos pro-
venientes das plataformas de petróleo e monoboias, quando comparados com os indiví duos 
que invadiram o substrato natural no Brasil (costõ es rochosos na Bahia, Rio de Janeiro e Sã o 
Paulo). Isso é esperado em estudos de bioinvasã o, nos quais populaç õ es invasoras possuem 
diversidade genética bem menor que a original, devido à  deriva genética (HOLLAND, 2000). 

Para T. Tagusensis, a falta de estruturaç ã o populacional entre os locais invadidos 
na costa brasileira e os vetores pode ser explicada por um padrã o de introduç ã o ú nico prove-
niente de uma mesma populaç ã o natural. Já  para T. coccinea, o padrã o de cinco populaç õ es 
distintas encontradas todas em um mesmo vetor, enquanto localidades costeiras invadidas 
possuíam apenas uma pequena representatividade genética de algumas dessas populaç õ es, 
sugere a presenç a de mú ltiplas introduç õ es (CAPEL et al., 2016b). Esse resultado encontrado 
por Capel et al. (2016b) reflete, também, as distribuiç õ es originais das duas espécies, nas 
quais T. tagusensis possui distribuiç ã o mais restrita e T. coccinea distribuiç ã o geográ fica mais 
ampla, no Oceano Pací fico, indicando que esses vetores desempenham importante papel na 
propagaç ã o e expansã o das duas espécies de coral-sol na costa brasileira. 

Sammarco et al. (2004) e Friedlander et al. (2014) destacaram a importâ ncia de 
plataformas de petróleo como potenciais vetores e stepping stones servindo como substrato 
para a expansã o geográ fica de Tubastraea spp. Esses autores encontraram nas plataformas 
do Golfo de México e na costa leste da Á frica, respectivamente, o coral-sol como espécie 
dominante nessas estruturas.  

Estudos genéticos incluindo populaç õ es de origem dessas espécies de Tubastraea 
podem esclarecer melhor as relaç õ es entre as diferentes populaç õ es de coral-sol encontradas 
no Caribe, Golfo do México, Á frica e Brasil, e os possí veis caminhos e rotas existentes. 
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A atenção com os principais vetores pode ser importante medida para tentar con-
trolar a disseminação do coral-sol pela costa brasileira. Observa-se que sua ocorrência ainda 
se encontra de modo agrupado, em alguns núcleos que provavelmente relacionam-se com o 
ponto de introdução, a partir de vetores antropogênicos. A aparente relação com portos onde 
ocorre o fundeio ou a manutenção de plataformas da indústria de petróleo e gás é um indício 
disso. Ainda não existem dados que comprovem a dispersão por meio de transporte de plânu-
las para regiões distantes das concentrações atualmente reconhecidas. 

Apesar de não existir ocorrência de plânulas de coral-sol no compartimento de 
água de lastro, não foram realizados estudos específicos para essa finalidade, portanto, o 
monitoramento desse compartimento pode ser uma medida adicional na prevenção de novas 
invasões, tendo em vista a informação sobre a possibilidade de sobrevivência das larvas 
de Tubastraea spp. por aproximadamente 100 dias (RICHMOND, comunicação pessoal em 
FENNER, 2001).

3. Impactos da bioinvasã o do coral-sol no Brasil e no mundo 

Tanto no Brasil quanto em outras regiõ es afetadas pela bioinvasã o do coral-sol, 
estudos vêm observando os impactos potenciais e efetivos da sua introdução nas populaç õ es 
e comunidades nativas marinhas (CREED, 2006; DE PAULA, 2007; LAGES et al., 2011; MAN-
TELATTO et al., 2011; HENNESSEY; SAMMARCO, 2014; PRETCH et al., 2014; MIRANDA et al., 
2016a), incluindo a modificação das comunidades bentônicas de costões rochosos, na região 
de Ilha Grande (RJ), e em recifes de coral na Bahia, reduzindo a abundância das macroalgas 
(LAGES et al., 2011; MIRANDA et al., 2016). 

Fora da costa brasileira, T. coccinea mostrou-se competitivamente superior a três 
espécies de antozoários nativos no Golfo do México (HENNESSEY; SAMMARCO, 2014). Ainda 
nessa região, a espécie invasora também foi observada competindo por espaço e causando 
necrose no coral Diploria strigosa (Dana, 1846) (PRECHT et al., 2014), além de competir com 
espécies de esponjas (SAMMARCO et al., 2015). Recentemente, foi identificado adjacente 
à s turbinas de uma usina nuclear em Taiwan um paredã o dominado pelo coral-sol T. coccinea
(HO et al., 2016), demonstrando o potencial de bioincrustação dessa espécie. 

O coral-sol representa ameaç a ao funcionamento do ecossistema a partir do mo-
mento que vem se estabelecendo e expandindo para novas á reas no Brasil. Essas espécies 
sã o engenheiras (ROSA, 2015), ou seja, podem alterar o habitat, modificando a disponibilidade 
de recursos para outras espécies. A competiç ã o com os organismos fotossintetizantes pode 
levar à diminuiç ã o da produtividade primária (BERTNESS et al., 2001). Os maiores impactos 
potenciais das espécies exóticas sobre as espécies nativas são, além da alteração de habi-
tats, a predação, o deslocamento de espécies nativas, a alteração na cadeia trófica, a cicla-
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gem de nutrientes, o parasitismo, a competição e o aumento da capacidade de sobrevivência 
de novas espécies invasoras (CROOKS, 2002). Entretanto, Mooney e Cleland (2001) salientam 
que poucos casos de extinção estão associados com interações competitivas, podendo indi-
car que a extinção por competição seria um processo mais lento do que por predação. 

A alimentaç ã o de corais azooxantelados é baseada em zooplâ ncton (BIRKELAND, 
1977), sendo assim, a presenç a em alta abundâ ncia desses corais pode levar ao aumento 
da captura de zooplâ nton, podendo reduzir o suprimento desses organismos para as espé-
cies nativas suspensí voras. Outros potenciais efeitos levantados sã o a mudanç a nos ciclos 
biogeoquímicos locais, como os de carbono e cá lcio, já  que o esqueleto dos corais é com-
posto de carbonato de cá lcio (VERON, 1995), e o impacto no turismo, pois a biodiversidade 
marinha é utilizada como atrativo para tal atividade, e a homogeneizaç ã o do ambiente, por 
uma única espécie, pode levar à perda do valor ambiental das á reas afetadas pela bioinvasã o 
(SCHUHMANN et al., 2013). 

Pelo monitoramento realizado de 11 anos, na Baía da Ilha Grande (RJ), Silva et al. 
(2014) registraram que Tubastraea spp. expandiu sua distribuição e abundância na região. O 
índice de abundância relativa, aplicado para mapear os locais e a frequência de ocorrência 
dos corais invasores, mostrou uma transição de raro (quando uma a cinco colônias são con-
tadas no intervalo de um minuto) para dominante (quando as populações de Tubastraea spp. 
são muito aparentes e, frequentemente, ocupando áreas maiores que 1 m2) em toda a região 
da Baía da Ilha Grande. A partir desse estudo de larga escala e longa duração, foi calculada 
uma taxa de expansão de 2,1 km.ano-1 para essas espécies invasoras. 

Miranda et al. (2016b) também observaram a expansão do coral-sol na Baía de 
Todos-os-Santos, especialmente no estuário do Paraguaçu, e alertam para a preocupação 
de mudança nas comunidades coralíneas nativas nos recifes de coral da região. Nesse 
trabalho, foi estudada uma área de cerca de 800 m2 com uma população agregada de coral-
sol (Tubastraea tagusensis). O estudo apontou diferenças na estrutura da assembleia de 
corais nativos em áreas invadidas e não invadidas pelo coral-sol. O coral-sol domina as áreas 
invadidas, em especial nas paredes do recife (zona vertical). Ainda nas paredes do recife, a 
cobertura dos corais nativos Mussismilia hispida e Madracis decactis foi significativamente 
menor nas áreas invadidas do que nas áreas não invadidas. Vale destacar que a espécie 
Mussismilia hispida é endêmica aos corais brasileiros, o que aumenta a preocupação quanto 
aos impactos do coral-sol sobre a biodiversidade nativa. Deve-se observar, contudo, que não 
foi demonstrada mudança significativa na cobertura da área, do topo dos recifes, por corais 
nativos. O estudo aponta também a mortalidade de tecidos dos corais nativos Siderastrea 
stellata, Mussismilia hispida e Madracis decactis em contato com o invasor. Montastraea 
cavernosa, por sua vez, não foi afetada e, pelo contrário, demonstrou habilidade em atacar o 
coral invasor (MIRANDA et al., 2016). 
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O coral-sol pode também facilitar a invasão de outras espécies exóticas, como 
descrito por Rosa (2015), que afirma que colônias de T. coccinea e T. tagusensis serviram 
de substrato consolidado para duas espécies de bivalves exóticos invasores: Myoforceps 
aristatus e Isognomon bicolor. 

4. Prevenção, controle e monitoramento do coral-sol 

A gestã o dos riscos de biosseguranç a associados à  bioincrustaç ã o é desafiadora. 
A decisã o sobre possí vel adoç ã o de técnicas de manejo deve ser realizada considerando di-
versos fatores como espécies presentes, está gio de colonizaç ã o, localizaç ã o da incrustaç ã o, 
se a estrutura é natural ou artificial, sensibilidade ambiental da regiã o, eficá cia do método de 
limpeza, riscos envolvidos com a ausência de manejo, os riscos do próprio manejo, riscos 
à  salvaguarda da vida humana, interesse pú blico e coletivo, aspectos técnico/operacionais, 
disponibilidade de recursos, novas tecnologias, custos e viabilidade de implementaç ã o, entre 
outros. É  desejável que as medidas adotadas a respeito do manejo, gerenciamento e controle 
da bioincrustaç ã o considerem uma avaliaç ã o sobre os riscos associados à  permanência da 
incrustaç ã o e os riscos inerentes à s diversas técnicas de manejo e limpeza de superfí cies 
disponíveis. 

A União Internacional para a Conservação da Natureza (2000) recomenda a rápida 
mobilização de recursos e especialistas na primeira detecção de espécie exótica invasora, para 
maximizar as chances de sucesso e reduzir custos operacionais e ambientais. Portanto, a pre-
venção deve ser realizada antes que o invasor ultrapasse os limites de determinado território. 
Dessa forma, a prevenção é aplicada dentro do território nacional, quando é possível conter a 
população de uma espécie exótica invasora, impedindo que atinja novas áreas, e vai além da 
jurisdição nacional, dependendo de legislação e acordos internacionais (OLENIN et al., 2011). 
As medidas de precaução são de extrema importância no contexto de invasões biológicas, já 
que as ações a serem tomadas têm maior efetividade e menor custo antes que o problema seja 
constatado (CONABIO, 2009). 

A avaliação de risco é uma importante ferramenta que tem sido empregada no que 
se refere à tomada de decisões e manejo de espécies invasoras. Trata-se de um conjunto de 
métodos e técnicas que são empregados para prever a probabilidade e consequências de acon-
tecimentos indesejáveis, por meio de medidas quantitativas ou qualitativas, de forma rigorosa 
e sistemática, de modo a prover uma preciosa ajuda na tomada de decisões (HEWITT; CAM-
PBELL, 2007). Através da avaliação de risco é possível, por exemplo, determinar quais espécies 
são de fato preocupantes, as áreas de entrada de alto risco, para ajudar o monitoramento, e os 
esforços de resposta rápida, os vetores de introdução de maior preocupação (HEWITT; CAM-
PBELL, 2007). A avaliação de risco também auxilia na tomada de decisões referente à forma 
mais adequada de alocação de recursos no combate à bioinvasão (ANDERSEN et al., 2004).
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A Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar ressalta a importância da 
proteção dos mares e oceanos contra a poluição e dá ênfase ao seu art. 196, que afirma que 
todos os países devem tomar as medidas necessárias para prevenir, reduzir e controlar a polui-
ção do meio marinho ou a introdução intencional ou acidental de espécies estranhas ou novas 
que nele possam provocar mudanças importantes e prejudiciais. Tal regra estabelece que cada 
país deve adotar legislação própria com as finalidades referidas, mas não estipula normas de 
controle e prevenção propriamente ditas.

A Convenção Internacional sobre Controle e Gestão da Água de Lastro e Sedimentos 
de Navios estabelece mecanismos para prevenir, minimizar e, se possível, eliminar a transfe-
rência de organismos aquáticos nocivos e agentes patogênicos pelo controle e gestão da água 
de lastro e dos sedimentos dos navios mercantes. Da mesma forma, a Convenção Internacio-
nal sobre Controle de Sistemas Anti-incrustantes Danosos em Navios estabelece normas para 
reduzir ou eliminar os efeitos nocivos ao meio ambiente marinho e à saúde humana causados 
por sistemas anti-incrustantes.

A Lei nº 7.661/88, que inclui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (PNGC), 
prevê o zoneamento de usos e atividades na zona costeira, observando normas, critérios e pa-
drões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente, com prioridade à 
conservação e proteção. Já a Lei nº 9.537/1997 (LESTA), que dispõe sobre a segurança do trá-
fego aquaviário em águas sob jurisdição nacional, estabelece no art. 3º que cabe à Autoridade 
Marítima promover a implementação e a execução dessa lei, com o propósito de assegurar a 
salvaguarda da vida humana e a segurança da navegação, no mar aberto e hidrovias interiores, 
e a prevenção da poluição ambiental por parte de embarcações, plataformas ou suas instala-
ções de apoio, para prevenir a entrada de espécies exóticas invasoras.

Segundo a Agência Nacional do Petróleo, Gá s Natural e Biocombustí veis (2015), 
95% dos 16,2 bilhõ es de barris de reservas nacionais provadas de petróleo localizam-se no mar 
(campos offshore). Essa realidade deve permanecer em patamares elevados por conta das 
recentes descobertas no Pré-sal, que abrangem boa parte da margem continental das regiõ es 
Sudeste e Sul do Paí s. Sendo assim, há  expectativa de crescimento na produç ã o de óleo e gá s 
nacional até 2030, superior aos atuais 2,5 milhõ es de barris por dia.

Da mesma maneira, o transporte marí timo apresentou crescimento de 130% nos 
ú ltimos 30 anos e, atualmente, representa 80% do comércio global. Esses altos fluxos de em-
barcações entre os portos aumentam consideravelmente os riscos de introdução de espécies 
exóticas invasoras como o coral-sol.

O sistema marí timo brasileiro é concentrado nos portos do Sul e do Sudeste, sendo 
responsá veis por grande parte das importaç õ es e exportaç õ es nacionais (longo curso). Assim, 
pode-se dizer que há  concentraç ã o dos fluxos internacionais de cargas nessas duas macrorre-
giõ es (granéis sólidos e lí quidos e artigos industriais).
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A Agência Nacional de Transportes Aquaviários (Antaq) atua incentivando as boas 
práticas ambientais no setor portuário e de transportes aquaviários, por meio das avaliações 
periódicas do Índice de Desempenho Ambiental (IDA), incluindo, por exemplo, o item “mo-
nitoramento de espécies exóticas”. O IDA já é aplicado para os portos públicos desde 2012 
e está sendo adaptado e expandido para os terminais privados. Segundo dados de 2016, do 
IDA, apenas 30% dos portos públicos (9, de um total de 30) realizam monitoramento regular 
de espécies exóticas e a maioria no sul do Brasil. 

É importante destacar que as normas e regulamentos refletem acordos internacio-
nais dos quais o Brasil é signatário, em especial no âmbito da Organização Marítima Interna-
cional (IMO). Assim, quaisquer regras unilaterais costumam ser alvo de críticas pela comu-
nidade internacional, podendo causar sérias consequências para o desempenho comercial 
brasileiro, já que mais de 90% desse comércio é realizado por esse modal. No caso específico 
das bioinvasões, ressalta-se que em 2011 a IMO publicou as diretrizes para o controle e a 
gestã o da bioincrustaç ã o dos navios, para minimizar a transferência de espécies aquáticas 
invasivas (Resolução MEPC.207(62)). Esse documento tem caráter recomendatório e ainda 
não foi definido, pois as recomendações serão incluídas em alguma convenção internacional, 
já que a temática da bioinvasão por bioincrustação marinha impacta o setor naval. A Tabela 1 
lista os portos que fazem monitoramento regular e o controle de espécies exóticas invasoras. 

Porto Público Levantamento
Monitoramento 

Regular
Controle

Angra dos Reis * Não Não
Aratu * Não Não
Belém * Não Não

Cabedelo Sim Não Sim
Forno Sim Sim Sim

Fortaleza Sim Não Não
Ilhéus Sim Não Não

Imbituba Sim Sim Não
Itaguaí * Não Não
Itajaí Sim Sim Sim
Itaqui Sim Não Não

t

Tabela 1. Respostas dos portos pú blicos ao item Levantamento/monitoramento de espécies aquá ticas exóticas/invasoras 
na á rea do porto, do Í ndice de Desempenho Ambiental da Antaq (dados de 2016).



30 Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento 
do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil

A escolha de métodos de controle e erradicação se inicia pelo diagnóstico da exten-
são e condição da área invadida, as espécies nativas ou endêmicas, bem como as condições 
ecológicas presentes, pois ajudam a definir as prioridades para a ação e as metas de manejo. 
Tais metas devem estar voltadas à restauração do ambiente e de sua funcionalidade e resili-
ência, não simplesmente na retirada das espécies invasoras. 

*não disponível.

Porto Público Levantamento
Monitoramento 

Regular
Controle

Maceió Não Não Sim
Natal Sim Não Não

Niterói * Não Não
Paranaguá Sim Sim Sim

Pecém Sim * *
Porto Alegre Sim Não Não
Porto Velho * Não Não

Recife * Não Não
Rio de Janeiro * Não Não

Rio Grande Sim Sim Sim
Salvador Sim Não Não

Santana-Macapá Sim Não Não
Santarém * Não Não

Santos Sim Não Não
São Francisco do Sul Sim Sim Sim

São Sebastião Sim Sim Sim
Suape Sim Sim Sim

Vila do Conde * Não Não
Vitória * Não Não

(Conclusão)

(Continuação)
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O controle de espécies invasoras ao redor do mundo é realizado por três principais 
métodos: controle quí mico, fí sico e biológico. No controle quí mico sã o utilizadas substâ ncias 
como biocidas (THRESHER; KURIS, 2004), tais como cloro, sulfato de cobre e á cido acético 
(BAX et al., 2001; LECLAIR et al., 2009). A legislaç ã o internacional (IUCN, 2000) aponta que 
substâ ncias quí micas empregadas no controle de espécies invasoras devem ser as mais 
especí ficas possí veis, nã o persistentes e nã o cumulativas na cadeia alimentar. Essas técni-
cas devem ser cuidadosamente avaliadas e passar previamente por rigoroso rastreamento e 
subsequente monitoramento, além de uma supervisã o internacional ter sido recomendada por 
causa dos potenciais impactos regionais e globais (BAX et al., 2003). 

A Norma da Autoridade Marítima nº 20/2005 (Normam 20) estabelece requisitos 
referentes à prevenção da poluição por parte das embarcações em Águas Jurisdicionais Bra-
sileiras (AJB), no que tange ao Gerenciamento da Água de Lastro. O sistema inicial tem como 
base fundamental a troca de água de lastro, de acordo com a Resolução A.868(20) da Orga-
nização Marítima Internacional, e a Convenção Internacional sobre Controle e Gestão da Água 
de Lastro e Sedimentos de Navios. Por sua vez, a Norma da Autoridade Marítima nº 23/2005 
(Normam 23) estabelece procedimentos referentes ao controle do uso de sistemas anti-in-
crustantes danosos ao meio ambiente marinho ou à saúde humana, de caráter mandatório, 
para as embarcações brasileiras cujas obras vivas necessitem ser pintadas com sistemas 
anti-incrustantes, e para as embarcações estrangeiras que docarem no Brasil para pintura 
das obras vivas ou que forem afretadas em regime de Atestado de Inscrição Temporária (AIT). 

As opç õ es de controle de bioincrustaç ã o em embarcaç õ es envolvem tratamentos 
para a reduç ã o ou remoç ã o da biomassa e têm ní veis variados de sucesso, podendo haver o 
uso combinado de diferentes tratamentos em alguns casos. Segundo a International Associa-
tion of Oil & Gas Producers Alien invasive species and the oil and gas industry - Guidance for 
prevention and management (IPIECA/OGP, 2010), os principais mecanismos recomendados 
para a remoç ã o dos organismos incrustantes em plataformas e outras estruturas relacionadas 
à exploração do petróleo sã o: o jateamento com á gua nas superfí cies contaminadas; a raspa-
gem dos organismos; a exposiç ã o dos vetores ao ar (morte por dessecaç ã o) ou imersã o em 
dique com salinidade contrá ria à  necessá ria dos organismos (morte por choque osmótico); 
envelopamento das estruturas (morte por anoxia e inaniç ã o). Os métodos supracitados visam 
à remoção de organismos incrustantes nos vetores de introduç ã o e sã o empregados no está -
gio de prevenç ã o de novas introduç õ es ou reintroduç õ es. 

O controle fí sico ou mecâ nico é feito pela manipulaç ã o fí sica do invasor, com ou 
sem auxí lio de maquinaria, por exemplo, remoç ã o manual, dessecaç ã o, sucç ã o, lavagem por 
pressã o hidrá ulica, inaniç ã o, asfixia, emprego de calor ou radiaç ã o ultravioleta (PLEUS, 2008; 
MUÑ OZ; MCDONALD, 2004). Hewitt et al. (2009) apontam que ferramentas quí micas e fí si-
cas estã o sendo desenvolvidas para o controle de bioinvasores marinhos, em uma variedade 
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de contextos ao redor do mundo, assim como uma série de remoç õ es fí sicas por mergulha-
dores, tratamentos de calor e controle quí mico. Com relaç ã o aos fragmentos, destaca-se o 
estudo de Capel et al. (2015), que verificou que pequenos fragmentos de tecido do coral-sol 
(em média, com tamanho mí nimo de 2 mm) gerados no processo de remoç ã o manual das 
colô nias podem se regenerar em novas colô nias, salientando que isso deve ser considerado 
em estratégias de manejo e controle dessa espécie. Já  com relaç ã o à s larvas, de acordo com 
Coutinho et al. (2013), “...a retirada manual de uma espécie pode provocar estresse suficiente 
para que as colô nias liberem estruturas reprodutivas. No caso do coral-sol, é conhecido que 
suas caracterí sticas reprodutivas – de alta fecundidade e rá pido assentamento – sã o atribu-
tos que contribuem para seu potencial de colonizaç ã o e dispersã o (GLYNN et al., 2008). 

Na teoria, o controle biológico é realizado pela introduç ã o de inimigos naturais (pre-
dadores, parasitas, parasitoides, por exemplo) da espécie invasora na á rea invadida ou o 
emprego de doenç as, com o objetivo de conter sua populaç ã o (BAX et al., 2001). Uma das 
maiores controvérsias no uso de controles biológicos no ambiente marinho é o fato de que, 
muitas vezes, é introduzida outra espécie exótica com potencial de causar danos a espécies 
que nã o sã o consideradas alvo. Essas técnicas tiveram certo sucesso em ambientes terres-
tres e até podem ter potencial uso no controle de espécies invasoras marinhas, porém poucos 
agentes biológicos, de fato, foram identificados (LAFFERTY; KURIS, 1996). A Tabela 2 apre-
senta o sumário das tecnologias disponibilizadas e utilizadas na remoção de bioincrustração 
em estruturas artificiais, dentro e fora d’á gua, suas aplicabilidades, limitaç õ es e riscos. 

A realizaç ã o de amostragens no ambiente marinho é de grande importâ ncia para 
a detecç ã o precoce de espécies invasoras, incluindo amostragens locais e especí ficas (por 
exemplo, em portos) e á reas de interesse particular para a conservaç ã o (DE POORTER et 
al., 2009). Sã o ainda passos fundamentais: o registro da linha de base da biota marinha; o 
monitoramento para acompanhar as mudanç as e detectar novas invasõ es; a implantaç ã o de 
um sistema de alerta, para novas introduç õ es, e rá pida resposta (DE POORTER et al., 2009). 



Método de 
limpeza

Fora 
d’água

Na 
água

Aplicabilidade Alvo Limitações/Riscos

Remoção Manual

Remoção Manual X X

Embarcações de 
recreio e comerciais 
leves e pontos es-
pecíficos de estru-
turas submarinas.

Manchas
isoladas de

bioincrustação.

Não eficaz em remover bioincrustação em áreas de difícil acesso. Fases iniciais de or-
ganismos incrustantes podem não ser removidas do casco, sobrevivendo e atingindo 
estágios adultos, a partir do retorno da embarcação para a água logo após a limpeza. 
Pode resultar na liberação de revestimentos anti-incrustação dos cascos. Risco de 
que alguns organismos (ou seus propágulos) retirados do casco ainda sejam viáveis, 
reforçando a importância da captura e contenção eficaz dos resíduos.

Remoção manual 
com escovas, 
espátulas etc.

X X

Embarcações de 
recreio e comerciais 
leves e pontos es-
pecíficos de estru-
turas submarinas.

Manchas isoladas 
de bioincrustação.

Idem anterior.

Dessecação X

Pequenas embarca-
ções sem restri-

ções de tempo em 
portos.

Toda superfície do 
casco, caixas de 
mar e estruturas 

externas.

Embarcações maiores demandam muito tempo em dique seco, os quais têm grande 
demanda e alto custo. Os navios-cegonha (HLV – Heavy Lift Vessels) em número 
limitado ao redor do mundo, com demanda internacional elevada para sua utilização. 
Somente é viável economicamente para viagens longas.

Remoção Mecânica

Escovas rotativas
(equipamentos

portáteis)
X

Embarcações pe-
quenas específicas 
submarinas comer-
ciais e/ou pontos de 

estruturas.

Porções contínuas 
do casco ou de 

áreas específicas 
em estruturas 
submarinas. 

A maioria dessas ferramentas não inclui sistemas de captação e de filtração de 
resíduos. Não adequadas para o tratamento de áreas-nicho ou estruturalmente 
complexas.

Escovas rotativas 
(“brush cart” 
operado por 

mergulhador)

X Navios mercantes.
Porções contínuas 

do casco.

Não adequadas para o tratamento de áreas-nicho ou estruturalmente complexas. A 
maioria dessas ferramentas não inclui sistemas de captação e de filtração de resídu-
os. Não removem toda a bioincrustação nem capturam todo o material removido, por 
consequência, a utilização desses sistemas resultará na perda de alguns organismos, 
potencialmente viáveis, para o ambiente. Método de limpeza muito abrasivo, podendo 
causar danos à pintura do casco. Os resíduos de pintura removidos podem liberar 
componentes biocidas no ambiente.

(Continua)

Tabela 2. Sumário das tecnologias de remoção da bioincrustação em estruturas artificiais.



Método de 
limpeza

Fora 
d’água

Na 
água

Aplicabilidade Alvo Limitações/Riscos

Escovas rotativas X Navios mercantes.
Porções

contínuas do
casco.

Idem anterior.

Operação remota – ROVs e robôs

Escovas rotativas
(sem contato)

X Navios mercantes.
Porções

contínuas do
casco.

Não adequadas para o tratamento de áreas-nicho ou estruturalmente complexas. A 
maioria dessas ferramentas não inclui sistemas de captação e de filtração de resídu-
os. Não removem toda a bioincrustação nem capturam todo o material removido, por 
consequência, a utilização desses sistemas resultará na perda de alguns organismos, 
potencialmente viáveis, para o ambiente.

Hidrojateamento
(equipamentos

manuais)
X X

Embarcações de 
recreio e comerciais 
leves e pontos es-
pecíficos de estru-
turas submarinas.

Porções contínuas 
do casco ou de 

áreas específicas 
em estruturas 
submarinas.

Não eficaz para a remoção de incrustação em tubos de captação de água do mar 
e grades, caixas de mar. Possibilidade de sobrevivência de fases microscópicas da 
bioincrustação. A utilização do hidrojateamento subaquático não deve ser conside-
rada para remoção de espécies invasoras, a menos que todas as partículas  viáveis 
possam ser recolhidas, incluindo os organismos intactos, propágulos e organismos 
unicelulares.

Hidrojateamento 
(por “carts” e 

ROVs)
X Navios mercantes.

Porções contínuas 
do casco.

Equipamentos disponíveis com capacidade para remover bioincrustação em estágios 
iniciais de desenvolvimento (algas e organismos de corpo mole). Sistemas inadequa-
dos para a limpeza de superfícies complexas.

Cavitação (auto-
propulsão, “cart”

operado por
mergulhador,

pistolas portáteis)

X Navios mercantes.
Porções

contínuas do
casco.

Jatos cavitacionais podem não matar a incrustação após sua remoção da superfície 
do casco, o que pode levar a riscos de liberação de propágulos ou fragmentos de 
organismos capazes de regeneração. Metodologia não seletiva, retirando todos os ou-
tros organismos incrustados, além do organismo-alvo. Não há contenção de resíduos, 
o que aumenta o risco de biossegurança com a dispersão de fragmentos.

Sistemas de
aspiração a vácuo

X
Embarcações

comerciais leves. 

Manchas
isoladas de

bioincrustação.

Método considerado muito trabalhoso e ineficaz para ser utilizado em ações de 
biossegurança de rotina. Técnica muito morosa devido a problemas de entupimento 
de bomba e sistema de filtração. Sistema não é eficaz na remoção de organismos 
fortemente fixados, tais como cracas, poliquetas tubícolas e bivalves cimentantes.

(Continua)

(Continuação)



Método de 
limpeza

Fora 
d’água

Na 
água

Aplicabilidade Alvo Limitações/Riscos

Tratamentos de superfície

Água quente, 
calor,
vapor

X

Teoricamente sem 
restrições, embora  
o equipamento dis-
ponível comercial-
mente seja restrito 
a navios maiores.

Remoção de 
microincrustaçao e 
algas no casco do 

navio.

Remove somente o biofilme e a incrustação de algas em cascos de embarcações. 
O objetivo é preventivo, removendo as fases iniciais da bioincrustação (biofilme e 
bioincrustação de algas) e impedindo o desenvolvimento de comunidades bioincrus-
tantes complexas. Não mata nem remove bioincrustação complexa, tais como as que 
contêm cracas, poliquetas tubícolas e bivalves maduros.

Ultrassom X
Embarcações em 

geral.

Prevenção de 
crescimento de in-
crustação no casco 

do navio.

Técnicas comercialmente disponíveis não foram avaliadas quanto a sua capacidade 
de remover incrustação e não são atualmente comercializadas para este fim.

Tecnologias de encapsulamento

Encapsulamento X

Teoricamente 
sem restrições de 
tamanho (existem 

protótipos para 
embarcações de até 

18 metros).

Toda superfície do 
casco, incluindo 

áreas-nicho.

Mais eficaz contra recrutas ou pequenos indivíduos. Cuidados devem ser tomados 
para garantir que o envoltório não rasgue em contato com estruturas afiadas na em-
barcação ou cais. Ação de ondas e correntes pode danificar os invólucros  e plástico, 
reduzindo a eficácia e, potencialmente, criar risco para o ambiente.

Docas flutuantes X

Embarcações 
menores

que 20 metros de
comprimento.

Toda superfície do 
casco, incluindo 

áreas-nicho.
Limitado a embarcações de pequeno porte.

Encapsulamento
com agentes 

tóxicos
X

Teoricamente 
sem restrições de 
tamanho (existem 

protótipos para 
embarcações de até 

18 metros).

Toda superfície do 
casco, incluindo 

áreas-nicho. 

Limitado a embarcações de pequeno porte. Dificuldades em alcançar e manter a 
concentração a adequadado agente tóxico, quando há vazamentos no envoltório, a  
embarcação possui forma não convencional, ou quando há folga entre o envoltório e o 
casco da embarcação.

(Conclusão)

(Continuação)
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Com relaç ã o à prevenç ã o e ao controle, o Grupo de Trabalho Coral-sol, criado na 
Subcomissão para o Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM), da Comissão Intermi-
nisterial para os Recuros do Mar (CIRM), recomenda em sua publicação: 

1. Observar os objetivos do Plano de Ação Nacional para Conser-
vação de Ambientes Coralíneos, as diretrizes da Estratégia Na-
cional para Espécies Exóticas Invasoras da Conabio, o Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação (Snuc), as diretrizes da 
Organização Marítima Internacional (IMO), a Convenção sobre 
Biodiversidade Biológica (CDB) e a Comissão Oceanográfica 
Intergovernamental (COI/Unesco). 

2. Considerar experiências internacionais de prevenção, manejo 
(tentativas de erradicação/controle) e monitoramento de inva-
sões biológicas por bioincrustação em ambiente marinho. 

3. Garantir a exequibilidade e a eficácia das estratégias e ações 
propostas, quando da implementação das medidas que pos-
sam gerar mudanças no ordenamento das atividades dos se-
tores produtivos no ambiente marinho, contemplando: 

a. prazos factíveis para a adaptação do setor, observada a 
urgência na tomada de decisão; 

b. as limitações e peculiaridades logísticas e operacionais; 

c. a segurança operacional; 

d. a segurança ambiental; 

e. a salvaguarda da vida humana; 

f. a viabilidade técnico-econômica; 

g. o custo-efetividade; e 

h. a reavaliação e análise crítica periódica de resultados. 

4. Assegurar o estabelecimento de medidas equitativas que não 
prejudiquem uma empresa ou setor produtivo específico, res-
peitando a isonomia entre os administrados. 
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5. Considerar as limitações de tecnologias para a remoção da 
bioincrustação e a necessidade de capacitação nacional. 

6. Definir áreas, ao longo da costa brasileira, para atividades de 
manutenção de embarcações/instalações/equipamentos in-
crustados por coral-sol. 

7. Buscar estratégias de controle diferenciadas para substratos 
naturais, em comparação a estruturas e substratos artificiais, 
considerando os objetivos diferentes para cada caso. 

8. Buscar estratégias de controle e prevenção custo-efetivas, 
baseadas no melhor conhecimento científico disponível, e 
diferenciadas, considerando o estágio em que se encontra a 
invasão em cada região, privilegiando ações de: 

a. prevenção em áreas não invadidas; 

b. ações imediatas em áreas de invasão recente; 

c. ações sistemáticas em áreas de invasão consolidada; e 

d. monitoramento sistemático da dispersão de colônias e 
da eficácia das ações de prevenção e controle. 

9. Promover integração regional das diferentes iniciativas de pes-
quisa, monitoramento, prevenção e controle do coral-sol. 

10. Fomentar a pesquisa e o desenvolvimento, considerando as 
diferentes visões científicas, focando nas lacunas de conheci-
mento sobre o coral-sol, destacando: 

a. biologia das espécies, em especial genótipos e 
fenótipos; fisiologia; mecanismos de dispersão natural 
ou por estresse; reprodução e crescimento; adaptação 
competitiva; predação; entre outros; 

b. interações ecológicas; 

c. genética das populações; 
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d. vetores de dispersão naturais (correntes e stepping 
stones) ou antrópicos (bioincrustação, água de lastro 
etc.); 

e. distribuição geográfica no País, em substratos naturais 
e artificiais; 

f. histórico de dispersão geográfica e registro das 
espécies; 

g. tecnologias e ferramentas de prevenção, controle e 
eliminação custo-efetiva em substratos naturais e 
artificiais; 

h. possíveis impactos ambientais, sociais e 
econômicos; e

i. unificação das bases de dados de ocorrência, controle 
e monitoramento. 

5. Exemplos de iniciativas sobre o coral-sol no Brasil e no mundo

A seguir, seguem as aç õ es de prevenç ã o, controle e/ou monitoramento do coral- 
sol que vêm sendo desenvolvidas por diferentes setores da sociedade no Brasil e no mundo. 

5.1 Poder Pú blico 

Em 2009, o MMA publicou o Informe Nacional sobre as Espécies Exóticas Invaso-
ras Marinhas no Brasil. O livro é dividido em dois conjuntos de dados: o primeiro apresenta 
informaç õ es das espécies propriamente ditas e o segundo, a estrutura existente no Paí s para 
o manejo dessas espécies. 

Das principais iniciativas do Ibama, destacam-se: realização do Curso de Introdu-
ç ã o à  Aná lise da Bioinvasã o Marinha por Bioincrustaç ã o para Analistas Ambientais do Iba-
ma, realizado em Brasí lia em maio de 2014; elaboraç ã o de recomendaç õ es/orientaç õ es para 
a Diretoria de Licenciamento Ambiental (Dilic) relacionadas a monitoramento e controle de 
espécies exóticas invasoras, no â mbito do Licenciamento Ambiental Federal (LAF), visando 
à adoç ã o de providências diante do tema abordado; realizaç ã o de procedimentos e aç õ es já  
adotados pelas diversas á reas da Dilic, com relaç ã o a essa temá tica, com a finalidade de su-
gerir diretrizes para o estabelecimento de padrõ es e parâ metros de verificaç ã o e prevenç ã o no 



39Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento 
do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil

â mbito do LAF, reportando à  Dilic para as providências institucionais cabí veis; apresentaç ã o 
de propostas para a Dilic, sobre a prevenç ã o e o controle de espécies exóticas invasoras no 
LAF, que poderiam ser seguidas por todas as tipologias; estabelecimento de diretrizes para 
a renovaç ã o da Licenç a de Operaç ã o da atividade Perfuraç ã o Marí tima na Á rea Geográ fica 
da Bacia de Campos, no Espí rito Santo, e requerimento de um plano para o Diagnóstico de 
Incrustaç ã o de Espécies Invasoras – Coral-sol, nas unidades marí timas de perfuraç ã o sob 
responsabilidade da empresa operdora; aprovaç ã o do Plano de Aç ã o para o Gerenciamento de 
Bioincrustaç ã o nas atividades de E&P da Petrobras, na Bacia de Santos, com as condicionan-
tes requeridas pelo ICMBio, para a aprovaç ã o de Testes de Longa Duraç ã o (TLDs) nos pros-
pectos exploratórios de Tiro e Sidon, Bloco BM-S-40, Bacia de Santos; solicitaç ã o do Estudo 
de Bioinvasã o do Coral-sol – Bacias de Sergipe e de Alagoas, no licenciamento ambiental das 
atividades do projeto Ampliaç ã o do Sistema de Produç ã o e Escoamento de Petróleo e Gá s 
Natural nos Campos de Camorim, Dourado e Guaricema, Bacia de Sergipe/Alagoas. 

O Ibama realizou, ainda, a Oficina de Trabalho para Discussã o de Medidas Mitigado-
ras e de Controle da Bioinvasã o provocada por bioincrustaç ã o, em abril de 2012, cujo objetivo 
foi nivelar informaç õ es sobre o tema, atividades de E&P e de transporte, biologia das espé-
cies e projetos de mitigaç ã o e controle; realizaç ã o de discussõ es técnicas e encaminhamen-
tos sobre o coral-sol e outras espécies invasoras, na Dilic; formulaç ã o de diretrizes e medidas 
de mitigaç ã o para o impacto do coral-sol e de outras espécies invasoras no licenciamento; 
autorizaç ã o para o manejo do coral-sol. Até o presente momento concedeu a autorizaç ã o para 
o BRBio (Oscip) e para a Pró -Mar (ONG), com projetos aprovados e licenç as emitidas. 

Atualmente, está sendo realizada remoção manual, mapeamento e monitoramento 
extensivo dos corais invasores T. coccinea e T. tagusensis em três unidades de conservaç ã o 
do ICMBio: Estaç ã o Ecológica de Tamoios, Baí a da Ilha Grande (RJ); Estaç ã o Ecológica Tupi-
nambá s, localizada entre os municí pios de Sã o Sebastiã o e Ubatuba (SP); e Reserva Biológica 
do Arvoredo, localizada entre os municí pios de Florianópolis e Bombinhas (SC), conforme de-
talhado a seguir. O Projeto Coral-sol (PCS) capacitou gestores ambientais em unidades do Rio 
de Janeiro, Sã o Paulo e Santa Catarina, dando suporte técnico-cientí fico na á rea de manejo e 
monitoramento do coral-sol. As técnicas de controle e monitoramento utilizadas inicialmente 
foram as desenvolvidas pelo PCS. Posteriormente, em funç ã o da situaç ã o e da experiência de 
cada caso, a metodologia foi adaptada. 

Reserva Bioló gica do Arvoredo (SC) 

Em 2010, foi estabelecida a necessidade de elaborar um plano de açã o para a pre-
venç ã o da bioinvasão do coral-sol na Reserva Biológica do Arvoredo (SC), em atendimento 
à s condições propostas pela unidade de conservaç ã o, para a aprovaç ã o de atividades de per-
furação marítima na área geográfica da Bacia de Santos, bem como testes de longa duraç ã o 
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(TLDs) nos prospectos exploratórios de Tiro e Sidon, e posterior desenvolvimento da produção 
nos campos de Baúna e Piracaba, Bloco BM-S-40, também na Bacia de Santos. A exigência 
desse plano foi um dos motivos para a realização da Oficina de Trabalho para Discussã o de 
Medidas Mitigadoras e de Controle da Bioinvasã o Provocada por Bioincrustaç ã o, organizada 
em conjunto pelo Ibama e a Petrobras. O plano, apesar de ainda não estar aprovado e con-
solidado integralmente, resultou na realização do Projeto MAArE (Monitoramento Ambiental 
da Reserva do Arvoredo e Entorno), na capacitação da equipe da UC, como “atendimento de 
emergência”, e na adoção de medidas, por parte da Petrobras, restringindo a circulação de 
embarcações, a serviço da empresa, em área definida no entorno da Rebio Arvoredo. 

Desde 2012, a Rebio Arvoredo vem realizando, regularmente, o monitoramento e o 
manejo do coral-sol, em parceria com a UFSC. Entre 2012 e 2014, com aporte de recursos do 
Fundo Costa Atlântica, e parceria entre Instituto Ekko Brasil, ICMBio e Universidade Federal 
de Santa Catarina (UFSC), foi desenvolvido o projeto Bioinvasores Marinhos: Monitoramento 
e Controle da Bioinvasã o pelo Coral-sol Tubastraea sp. (Cnidaria: Scleractinia), na Reserva 
Biológica Arvoredo e regiã o do entorno. Esse projeto tem por objetivo intensificar as buscas 
por espécies invasoras marinhas, como o coral-sol, no litoral catarinense; monitorá-los e reti-
rá-los dos locais onde são encontrados, a fim de evitar que a espécie amplie sua distribuiç ã o 
no estado; realizar treinamento para operadoras de mergulho, para que mais cientistas, pes-
quisadores e estudantes estejam aptos a localizar espécies invasoras. O projeto Bioinvasores 
Marinhos também realizou o monitoramento da comunidade bentô nica em á reas portuá rias. 
Aç õ es de educaç ã o ambiental e comunicaç ã o social também foram realizadas. 

Estaç ã o Ecoló gica de Tamoios (RJ) 

A Esec foi qualificada pelo Projeto Coral-sol e em 2009 iniciou o monitoramento 
extensivo para mapear a distribuiç ã o e a abundâ ncia do coral-sol na regiã o. Em 2013, a Esec 
Tamoios, juntamente com o Projeto Coral-sol, organizou a Primeira Operaç ã o Eclipse, com o 
objetivo de capacitar diversos atores na metodologia de remoç ã o do coral-sol e retirar o maior 
nú mero possível de exemplares das duas espécies de coral-sol em uma ilha na UC. Essa ati-
vidade contou com a participaç ã o de diversos atores, entre órgã os ambientais, operadoras de 
mergulho de Angra dos Reis, voluntá rios e imprensa. A Esec e o Projeto Coral-sol organizaram 
a Primeira Oficina de Manejo do Coral-sol nas unidades de conservaç ã o marinhas brasilei-
ras. Com o apoio do Ministério Pú blico Federal, a Estaç ã o Ecológica de Tamoios promoveu 
o Projeto Eclipse, em novembro de 2015, mobilizando mais de 32 pessoas, e contou com a 
participaç ã o de diversas instituiç ões. Os parceiros atuais sã o UAAF/ICMBio e MPF de Angra 
dos Reis. O financiamento é oriundo de aç ã o judicial. Adicionalmente, aç õ es de pesquisa, 
educaç ã o ambiental e comunicaç ã o social vêm sendo realizadas pela Estaç ã o Ecológica de 
Tamoios (RJ). 
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Estaç ã o Ecoló gica Tupinambá s (SP) 

Nesta estação desenvolvem-se o mapeamento completo da UC e do entorno, aç õ es 
sistemá ticas de manejo e metodologias de controle, aç õ es de monitoramento, educaç ã o am-
biental e comunicaç ã o social. Há  inserç ã o de medidas de prevenç ã o do coral-sol no Plano de 
Manejo da Estaç ã o Ecológica Tupinambá s (SP). Os parceiros atuais sã o Unifesp e Cebimar e 
o financiamento é proveniente de compensaç ã o ambiental. 

A Marinha tem a Divisão de Biotecnologia Marinha, do Instituto de Estudos do 
Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM), como instituição de pesquisa, que tem por objetivo 
pesquisar, desenvolver, inovar e prestar serviços tecnológicos na área de Ciências do Mar. 
Esse Instituto visa contribuir para a ampliação do conhecimento e a eficaz utilização do meio 
ambiente marinho, bem como do desenvolvimento socioeconômico do País. 

As propostas de atuação do IEAPM, diante da problemática da bioinvasão do co-
ral-sol, objetivam: 

– estabelecer coleção de referência e banco de dados sobre o coral-sol 
e outras espécies invasoras; 

– estabelecer programa de monitoramento das espécies invasoras em 
locais-chave; 

– desenvolver tecnologia de limpeza do coral-sol em vetores (platafor-
mas e navios); 

– desenvolver linhas de pesquisa na área do controle físico, químico e 
biológico do coral-sol; 

– aprofundar estudos genéticos sobre o coral-sol; 

– avaliar, em diferentes pontos da costa brasileira, possíveis efeitos do 
coral-sol na biodiversidade; e 

– participar da IMO e da Convenção de Diversidade Biológica, para dar 
subsídios para a Marinha do Brasil estabelecer uma Norman. 

Encontra-se também em andamento, no IEAPM, a manutenç ã o do Banco de Dados 
de Espécies Incrustantes da Costa Brasileira; o monitoramento extensivo das populações de 
coral-sol em Arraial do Cabo (RJ); a coleção científica de espécies incrustantes, além das 
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pesquisas com coral-sol. O IEAPM tem contribuído com a produção do conhecimento cientí-
fico (resumos científicos, apresentação em congressos e artigos de divulgação científica) e 
divulgação na mídia. 

Vale ressaltar que algumas linhas de pesquisa apresentadas anteriormente estão 
sendo desenvolvidas dentro do Projeto Gestão e Controle de Bioinvasão por Bioincrustação 
(Gebio), desenvolvido por Termo de Cooperação Técnica entre a Petrobras e o Instituto de Es-
tudos do Mar Almirante Paulo Moreira (Marinha do Brasil). O projeto foi iniciado em dezembro 
de 2013 e concluído em dezembro de 2017. Suas principais atividades são: banco de dados e 
coleção científica de espécies incrustantes da costa brasileira, monitoramento e controle de 
espécies invasoras e análise de risco à bioinvasão. 

5.2 Iniciativa Privada 

PETROBRAS 

Ciente dos riscos associados às atividades de petróleo e gás como possível vetor 
de introdução de espécies exóticas, juntamente com outros setores, tais como o pesqueiro, 
de recreação e de transporte marítimo, a Petrobras vem atuando em três vertentes: 

I – Apoio ao Ministério de Minas e Energia (MME) nas discussões da Organização 
Marítima Internacional (IMO) 

A Petrobras, como convidada do Ministério de Minas e Energia (MME), vem apoian-
do, desde 1996, a atuação do Brasil nas discussões da Organização Marítima Internacional 
(International Maritime Association (IMO)) sobre bioinvasão, em alinhamento com as estra-
tégias definidas pela Coordenação Interministerial para Assuntos da IMO (CCA-IMO), mais 
especificamente nas convenções de água de lastro e de sistemas anti-incrustantes e, mais 
recentemente, na elaboração das diretrizes de aplicação voluntária sobre o controle e o geren-
ciamento de risco de bioincrustação marinha. Especialistas de diversas áreas da companhia 
vêm fornecendo embasamentos técnicos para a elaboração dos posicionamentos do País, 
visando o aprimoramento dos instrumentos reguladores internacionais. 

O tema bioinvasão por bioincrustação, especificamente, vem sendo debatido no 
Subcomitê de Granéis Líquidos e Gases (Sub-Committee on Bulk Liquids and Gases (BLG)) 
da IMO, desde 2007, quando foi criado um Grupo de Correspondência sobre Bioincrustação 
(Biofouling Correspondence Group). A participação da Petrobras vem sendo considerada rele-
vante para o alcance dos resultados esperados pelo MME. 
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II – Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) do Centro de Pesquisas da 
Petrobras (Cenpes) 

Diante das expressivas lacunas de conhecimento sobre bioinvasão marinha, a Pe-
trobras vem fomentando a condução de pesquisas para o aumento do conhecimento da bioin-
crustação e seus aspectos técnico-científicos. 

Assim, o Centro de Pesquisas da Petrobras (Cenpes) desenvolve um Projeto de 
Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), que contempla os seguintes projetos: 

1) Gestão e Controle de Bioinvasão por Bioincrustação (Gebio) 

Foi firmado um Termo de Cooperação (TC) científico-tecnológico, em 2013, para a 
condução de pesquisas específicas sobre alguns aspectos da bioincrustação, entre o Centro 
de Pesquisas da Petrobras (Cenpes) e a Divisão de Biotecnologia Marinha do Instituto de 
Estudos do Mar Almirante Paulo Moreira (IEAPM), da Marinha do Brasil, que apresenta reco-
nhecida experiência nacional e internacional em suas pesquisas sobre bioincrustação. 

Os objetivos dessa cooperaç ã o, intitulada Projeto para Gestã o e Controle de Infor-
mações sobre Bioincrustaç ã o (Gebio) sã o: 

– Estabelecer Banco de Dados das Espécies Incrustantes da Costa Bra-
sileira; 

– Estabelecer coleç ã o cientí fica de espécies incrustantes; 

– Monitorar espécies invasoras na regiã o de Arraial do Cabo; 

– Desenvolver metodologia de análise de risco à bioinvasão;

– Avaliar relatórios e documentos na á rea de bioincrustaç ã o; e 

– Disseminar conhecimento e capacitaç ã o. 

2) Avaliação da ocorrência de coral-sol na Baía de Guanabara e adjacências 

Este projeto, realizado em 2016, teve por objetivo avaliar substratos consolidados 
da Baía de Guanabara, quanto à presença ou ausência de coral-sol. Não foi identificada a pre-
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sença de colônias e pólipos de Tubastraea spp. nos locais vistoriados na Baía de Guanabara 
e adjacências. 

3) Projeto Avaliação e Pesquisa do Coral-sol na Baía de Todos-os-Santos (BTS) 
– Termo de Cooperação com a Universidade Federal da Bahia (em contratação) 

Decorrente de decisão judicial pela movimentação da plataforma P-27, com incrus-
tações de coral-sol da Bacia de Campos para a BTS, o objetivo do projeto é implementar um 
conjunto de subprojetos para avaliar a distribuição atual de Tubastraea spp. (coral-sol) na 
BTS, monitorar a evolução da sua ocorrência ao longo do tempo, ampliar e disseminar o co-
nhecimento sobre os aspectos biológicos, ecológicos e fauna associada a esses organismos. 

Principais linhas de pesquisa: 

– Mapeamento e monitoramento da dispersão do coral-sol;  

– Ciclo de vida e biologia reprodutiva do coral-sol;  

– Caracterização da fauna associada ao coral-sol; 

– Avaliação da influência de coral-sol sobre espécies nativas de 
corais; e 

– Termo de Cooperação com o Instituto Oceanográfico da USP- IO-USP 
(2016-2020). 

Principais linhas de pesquisa: 

– Sistemas para monitoramento do coral-sol e dispersão de larvas por 
meio de identificação por imagem; 

– Controle da bioincrustação em substratos artificiais (cascos) por tra-
tamento acústico; 

– Mapeamento da presença e da densidade de larvas de coral-sol na 
BTS; e 

– Experimentos in situ dos efeitos da remoção manual de colônias so-
bre a dispersão do coral-sol. 
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4) Projetos de responsabilidade social com a Organização Pró-mar (em 
contratação) 

– Inclusã o social de pescadores de comunidades para apoiar atividades 
de pesquisa do Programa Coral-sol BTS e o ecoturismo; 

– Educaç ã o ambiental e mobilizaç ã o social; 

III – Práticas operacionais

De forma geral, as medidas de gerenciamento de risco de bioinvasão marinha por 
bioincrustação adotadas pela frota da Petrobras são as exigidas pela Marinha do Brasil, sendo 
elas: 

1) Limpeza do casco: 

Todos os navios, inclusive os afretados, são docados a cada 5 anos, se tiverem 
até 10 anos de vida, e a cada 2,5 anos se tiverem mais de 10 anos de vida, de acordo com 
a regulamentação vigente. Em qualquer docagem, as obras vivas (parte submersa do casco) 
desses navios são lavadas, raspadas e limpas de incrustação. 

2) Aplicação de sistemas anti-incrustantes:

Após a limpeza, são aplicados os sistemas de revestimento anti-incrustante, que 
consistem na combinação de todos os componentes de revestimento, tratamento de super-
fície (incluindo tinta-base, selantes, anticorrosivos e revestimentos anti-incrustação), ou ou-
tros tratamentos de superfície, utilizados num navio para controlar ou prevenir a fixação de 
organismos aquáticos. Conforme determinado pela Norma da Autoridade Marítima (Normam) 
23 e pela convenção Antifouling Systems Convention 2001 (AFS/CONF/26), reconhecida pelo 
Governo brasileiro, as obras vivas recebem duas demãos de tinta anticorrosiva epóxi e uma 
demão de tinta anti-incrustante livre de estanho. As tintas anti-incrustantes são utilizadas 
apenas depois de passar por processo de amostragem, inspeção e emissão de certificado. 

A Petrobras também desenvolveu especificação técnica para a prevenção da bioin-
crustação nas novas unidades marítimas de produção. Foram estabelecidos critérios e orien-
tações para a realização da atividade, levando em consideração a aplicação de revestimento 
com tintas anti-incrustantes de autopolimento, livres de estanho, bem como uso de revesti-
mento foul release, revestimento polimérico à base de silicone ou fluorpolímero, sem adição 
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de biocida, em locais específicos do casco das unidades. A especificação técnica estabelece 
também os critérios para as inspeções, conforme o sistema anti-incrustante aplicado. 

3) Utilização do Sistema de Prevenção de Crescimento de Vida Marinha (Marine 
Growth Prevention System (MGPS)):

Este sistema é utilizado para a prevenção de bioincrustação acumulada nas caixas 
de mar e redes dos sistemas de água salgada, que incluem uso de anodos, sistemas de inje-
ção e eletrólise. Os sistemas atualmente instalados nos navios da Transpetro para o controle 
de bioincrustação são: 

– ICAF, no qual uma corrente contínua é injetada em dois anodos (um 
de Cu e outro de Al), geralmente instalados em caixas de mar ou 
ralos; e 

– Clorinador, no qual é estabelecida, por meio da injeção de corrente 
contínua, uma diferença de potencial entre um anodo e um catodo em 
forma cilíndrica, por onde a água salgada passa, sofrendo uma ele-
trólise e gerando hipoclorito, que será reinjetado nas caixas de mar. 

4) Alinhamento com as recomendações do Comitê de Proteção ao Meio Ambiente 
(MEPC/IMO), que são as Diretrizes para o Controle e Gestã o de Bioincrustaç ã o 
de Navios para Minimizar a Introdução de Espécies Exóticas Invasoras da 
Organização Marítima Internacional:

Esse sistema atende às recomendações da Organização Marítima Internacional 
(International Maritime Organization (IMO)) - Resolução MEPC.207(62), datada de 15/7/11, 
intitulada Diretrizes para o Controle e Gerenciamento de Bioincrustação de Navios para Mini-
mizar a Transferência de Espécies Aquá ticas Invasoras, de 2011. Essas recomendações são 
adotadas para o gerenciamento da bioincrustação nos cascos dos navios, incluindo o Livro 
de Registro de Bioincrustação, no qual são registradas todas as operações de manutenção 
realizadas para a retirada da incrustação nas diversas regiões do casco do navio, informação 
sobre pintura anti-incrustante, proteção catódica, limpeza de casco e, principalmente, das 
regiões do leme, caixas de mar, descargas, locais de apoio de picadeiro, soldas, bow thruster, 
ecossonda etc. 

5) Recomendações para novas unidades construídas fora do Brasil:
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Exigência de que os cascos novos de plataformas oriundas do exterior sejam ava-
liados quanto ao risco de incrustação por coral-sol, o que tem levado à realização de inspe-
ções e limpeza desses cascos nas regiões de origem. 

5.3 Terceiro Setor 

Projeto Coral-sol 

O Projeto Coral-sol (PCS), do Instituto Brasileiro de Biodiversidade, foi a primeira 
iniciativa brasileira de combate aos corais invasores. O PCS foi criado em 2006 no laboratório 
de Ecologia Marinha Bêntica da UERJ. 

O PCS tem por missã o conservar a biodiversidade marinha brasileira através do 
controle do coral-sol, minimizando seus impactos ambientais e socioeconô micos, promo-
vendo a recuperaç ã o dos ecossistemas marinhos e o desenvolvimento sustentá vel das re-
giõ es afetadas. Desde sua criaç ã o, o Projeto Coral-sol vem apoiando pesquisas cientí ficas, 
alertando a sociedade sobre a temá tica da bioinvasã o e envolvendo as comunidades locais 
para o combate ao coral-sol, capacitando e auxiliando órgã os ambientais competentes para a 
necessidade de prevenç ã o e manejo dos corais invasores T. coccinea e T. tagusensis. 

O Projeto Coral-sol tem fomentado, por meio de conhecimentos técnicos, palestras, 
oficinas, treinamentos, cursos de qualificaç ã o para pesquisadores (UFBA e Cebimar/USP), 
gestores ambientais, sociedade civil organizada, estudantes universitá rios, professores da 
rede pú blica de ensino, profissionais de turismo e catadores de coral-sol, mobilizaç ã o da 
sociedade (Operaç ã o Eclipse com a Esec de Tamoios, Clean up Day), elaboraç ã o de informes 
e subsí dios de polí ticas pú blicas visando a prevenç ã o e o manejo do coral-sol em território 
nacional. 

O Projeto Coral-sol, por meio de sua forç a-tarefa, qualificou as UCs, a Esec de Ta-
moios, o Parque Estadual da Ilha Grande (PEIG), Tupinambá s, a Rebio Marinha do Arvoredo e 
a ONG Pró -Mar para o controle e monitoramento do coral-sol. 

O PCS possui uma rede de pesquisa, desenvolvimento e inovaç ã o tecnológica 
(Rede Coral-sol) com 35 pesquisadores de 14 instituiç õ es de pesquisa no Brasil, que desen-
volve pesquisas bá sicas e aplicadas visando a prevenç ã o e o manejo do coral-sol na costa 
brasileira. Dos temas das pesquisas desenvolvidas estã o: desenvolvimento de substâ ncias 
com propriedades anti-incrustrantes; desenvolvimento de aná lise de risco da bioinvasã o do 
coral-sol em unidades de conservaç ã o marinhas do estado do Rio de Janeiro; reaproveita-
mento do coral-sol; metodologias de monitoramento do manejo do coral-sol; biologia e eco-
logia do coral- sol; novas metodologias de controle do coral-sol, incluindo métodos fí sicos e 
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quí micos. Além disso, em parceria com instituiç õ es de ensino e pesquisa, sã o desenvolvidas 
orientaç õ es de monografias, dissertaç õ es de mestrado e teses de doutorado. Essas pes-
quisas têm resultado em diversos tipos de publicaç õ es cientí ficas e de apresentaç õ es em 
eventos cientí ficos. 

O controle do coral-sol é feito pela coleta manual realizada por catadores que pas-
sam por formaç ã o técnica e educaç ã o ambiental, sendo, assim, qualificados para a atividade. 
A remoç ã o é feita por mergulho em apneia (snorkelling) e/ou mergulho autô nomo, de forma 
nã o impactante e segura, com procedimentos de remoç ã o, limpeza e tratamento do esqueleto 
do coral-sol. A remoção segue o Protocolo do Projeto Coral-sol e o disposto nas autorizações 
de manejo de coral-sol concedidas pelo Ibama. 

O PCS mantém um Canal Nacional de Registros, no qual integrantes da sociedade 
podem entrar em contato com integrantes do Projeto e informar novos registros de ocorrência 
de T. coccinea e T. tagusensis no território nacional (CREED; OIGMAN- PSZCZOL, 2011), e um 
Banco Nacional de Registros e Manejo do Coral-sol onde sã o inseridas as ocorrências do co-
ral-sol e, periodicamente, atualizadas as informaç õ es referentes ao manejo e monitoramento 
do coral-sol na costa brasileira. 

O PCS possui um Programa de Monitoramento que é dividido em duas modali-
dades: monitoramento extensivo e monitoramento intensivo. O extensivo visa monitorar a 
distribuiç ã o geográ fica de Tubastraea spp. em larga escala, ao longo da costa dos estados 
do Rio de Janeiro e Sã o Paulo. Ao todo sã o monitorados 326 pontos. Já  o monitoramento 
intensivo tem por objetivo detectar mudanç as em populaç õ es dos corais invasores, identificar 
interaç õ es com elementos da comunidade nativa e quantificar a estrutura da comunidade e 
sua dinâ mica, ao longo de tempo, em funç ã o da presenç a do invasor. 

Nas á reas de educaç ã o ambiental e comunicaç ã o social, o PCS realizou educaç ã o 
ambiental comunitá ria na Ilha Grande (RJ); implantou trilha interpretativa e um centro de visi-
tantes (2010-2012); produziu manual do catador de coral-sol, gibis de história em quadrinhos 
para o pú blico infantil e juvenil e documentá rios sobre a bioinvasã o do coral-sol. Além disso, 
divulga a temá tica da bioinvasã o do coral-sol na mí dia e possui sítio e rede social (Facebook) 
para divulgaç ã o da temá tica da bioinvasã o marinha e conservaç ã o da biodiversidade marinha. 
O Projeto Coral-sol possui financiamento da Faperj. 

Projeto Coral-sol BTS (Baía de Todos-os-Santos) 

O Projeto Coral-sol BTS, criado em 2012, é uma iniciativa da Organizaç ão Socioam-
bientalista Pró-mar e tem por finalidade identificar, monitorar e conter a proliferaç ão do coral-
-sol invasor (Tubastraea tagusensis e T. coccinea) nas águas da Baía de Todos-os-Santos (BA).
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O Projeto Coral-sol BTS, apoiado pelo Estaleiro Enseada do Paraguaçu, com acom-
panhamento do ICMBio e Ibama, realizava o monitoramento extensivo e a remoç ão manual 
com contenção das populações de coral-sol na Baía de Todos-os-Santos. 

Desde 2012, a Pró-mar também realiza inspeção em plataformas, cais e terminais 
com recursos próprios e com acompanhamento do ICMBio e Ibama. Além disso, a ONG efe-
tuou dois diagnósticos sobre a distribuição do coral-sol na BTS, com apoio da Petrobras. 

A partir de 2013, juntamente com a UFBA e o IOUSP, passou a integrar o Programa 
de Avaliação e Pesquisa do Coral-sol na Baía de Todos-os-Santos (BTS) – Programa Coral-sol 
BTS, no qual desenvolve projetos de responsabilidade social envolvendo a inclusão social de 
pescadores de comunidades, para apoio às atividades de pesquisa do Programa, apoiando as 
atividades da UFBA, IOUSP, educação ambiental e mobilização social. 

Na área de educaç ão ambiental e comunicaç ão social, a Pró-mar realiza palestras 
e oficinas pedagógicas sobre o tema coral-sol para professores e comunidade, desenvolve 
campanhas educativas com pescadores e esclarece a temática da bioinvasão do coral-sol na 
mídia. 

Atividades do Projeto Coral-sol BTS foram financiadas pela Petrobras por exigência 
judicial em decorrência do transporte da plataforma de petróleo P-27 para a Baí a de Todos-
os-Santos. 

Projeto Corais da Baía 

O Projeto Corais da Baí a é uma iniciativa do Laboratório de Ecologia Bentô nica do 
Instituto de Biologia da Universidade Federal da Bahia e associados de outras instituiç ões de 
pesquisa. Seu objetivo é produzir informaç ã o científica qualificada e gerar subsí dios para a 
gestã o de á reas de recifes de corais na Baí a de Todos-os-Santos. O Projeto Corais da Baí a 
produz conhecimento científico bá sico e aplicado sobre a biologia e a ecologia do coral-sol na 
Baí a de Todos-os-Santos e divulga esse conhecimento publicando artigos cientí ficos e resu-
mos em eventos. Também faz a divulgaç ã o cientí fica da temá tica da bioinvasã o do coral-sol, 
por meio da rede social Facebook. 

5.4 Iniciativas Internacionais 

National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) 

A NOAA, dos Estados Unidos, realizou a técnica de remoç ã o manual de colônias 
de T. coccinea nos recifes do Flower Garden Banks National Marine Sanctuary, no Golfo do 
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México (EUA) (PRECHT et al., 2014). O controle tem o objetivo de evitar que a populaç ã o do 
coral invasor se torne fortemente estabelecida, para diminuir os impactos sobre os corais e 
esponjas nativas. O método de controle empregado – remoç ã o manual – é semelhante ao 
aplicado no Brasil. 

Além disso, sã o desenvolvidas pesquisas no Flower Garden Banks National Ma-
rine Sanctuary, que vêm resultando em artigos cientí ficos e outras publicaç õ es. O Flower 
Garden Banks National Marine Sanctuary também mantém um sítio com informaç õ es acerca 
da bioinvasã o do coral-sol (T. coccinea) e um canal de registro de ocorrência de coral-sol no 
santuá rio (http://flowergarden.noaa.gov/education/invasivecupcoral.html). 

5.5 Estudos de Caso 

A incrustração de coral-sol em plataformas de petróleo e outras estrururas e em-
barcações associada à exploração de petróleo e gás, portos, setores de construção naval e 
mineração, tem causado solicitações de remoç ã o de coral-sol em instalaç õ es, mudanç a de 
rota e extensã o de permanência na locaç ã o e inspeç ã o de unidades. Tais restriç õ es se esten-
dem a toda cadeia de infraestrutura do setor de óleo, gá s e mineração, que incluem instala-
ç õ es portuá rias, estaleiros e terminais. Sã o requeridas inspeç õ es e remoç ã o/eliminaç ã o de 
coral-sol em unidades marí timas, mas algumas instalaç õ es costeiras estã o sendo impedidas 
de receber unidades ou equipamentos da indú stria de óleo, gá s e mineração, para a realizaç ã o 
dessas atividades, seja por determinaç ã o judicial, atendimento a condicionantes de licenç a 
ambiental ou por medida voluntá ria, devido aos riscos jurí dicos envolvidos. Nesse sentido, 
são apresentados estudos de caso, com o objetivo de subsidiar a definição de ações para me-
lhorar a eficiência e a eficácia das medidas de controle de vetores de introdução e dispersão 
do coral-sol, associados à indústria de petróleo e gás. 

5.5.1 Remoção do coral-sol do casco da unidade de produção do tipo FPSO 
(Floating Production Storage Offloading Unit) Petrobras 66 (P-66) 

O casco do FPSO P-66 foi construí do no Estaleiro Rio Grande (RS), de 2011 a 2014, 
onde recebeu tratamento de tinta anti-incrustante. Para finalizar a integraç ã o, em dezembro 
de 2014, a plataforma foi rebocada para o estaleiro BrasFELS, localizado em Angra dos Reis 
(RJ), e lá  permaneceu até sua saí da para locaç ã o em fevereiro de 2017. A P-66 iniciou em 
maio de 2017 a operaç ã o no Campo de Lula Sul, na Bacia de Santos. 

No estaleiro BrasFELS, após inspeç ã o estrutural no casco da unidade, foi identifi-
cada bioincrustaç ã o por coral-sol. Diante disso, foi realizada uma vistoria especí fica visando 
avaliar e registrar a ocorrência, distribuiç ã o e densidade do coral-sol. 
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Os resultados indicaram baixa densidade de colô nias ao longo da estrutura do 
FPSO, espalhadas de forma esparsa no casco e apresentando dimensõ es pequenas, sendo a 
maioria em está gio inicial de crescimento. Tal fato foi comunicado ao Ibama, que determinou 
a seguinte condicionante, por ocasiã o da emissã o da Licenç a de Instalaç ã o (LI nº 1.139/2016) 
da unidade: O deslocamento da FPSO P-66 até  o local pretendido para instalaç ã o só  pode 
ocorrer apó s expressa manifestaç ã o do Ibama, especialmente no que se refere à incrustaç ã o 
por coral-sol. 

Com base nos resultados do diagnóstico da incrustaç ã o do coral-sol na P-66, foi 
elaborada e apresentada pela Petrobras, em reuniã o presencial realizada em 29/12/16, uma 
proposta de gerenciamento de risco relativa à  bioincrustaç ã o de coral-sol na unidade, objeto 
do Parecer Técnico nº 005/16 CGPEG/Ibama. 

Em funç ã o do posicionamento e de consideraç õ es do Ibama e das caracterí sticas 
especí ficas em que se encontrava a P-66, bem como em razã o da urgência em dar iní cio à  
produç ã o, a Petrobras apresentou ao CGPEG/Ibama uma proposta alternativa de manejo do 
coral-sol do casco da P-66, que foi, após autorizaç ã o, implementada. 

A alternativa de manejo contemplou a execuç ã o de um procedimento de remoç ã o 
manual da incrustaç ã o de coral-sol, com contenç ã o de fragmentos e larvas, efetuado no 
estaleiro BrasFELS. 

No procedimento de limpeza adotado, foram consideradas as seguintes premissas 
bá sicas, com o objetivo de minimizar o risco de dispersã o desses organismos: 

1. Contenç ã o de resí duos: considerando a indicaç ã o atual 
do Ibama de observâ ncia da Polí tica Nacional de Resí duos 
Sólidos (Lei nº 12.305/12) que, em seu Inciso I, do art. 47, 
proí be a destinaç ã o ou disposiç ã o final de resí duos sólidos 
ou rejeitos pelo lanç amento no mar ou em quaisquer corpos 
hí dricos, optou-se, nesse caso, pela prevenç ã o da liberaç ã o 
dos resí duos oriundos da remoç ã o de coral-sol em ambiente 
marinho. 

2. Contenç ã o das estruturas reprodutivas (larvas) e dos 
fragmentos das colô nias: considerando o risco de disseminaç ã o 
do coral-sol pelo manejo manual sem contenç ã o, em virtude de 
possí vel liberaç ã o de larvas e fragmentos desses organismos, 
entendeu-se sua contenç ã o como premissa, até que seja 
alcanç ado consenso cientí fico indicando que essa prá tica é 
ambientalmente segura. 
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3. Condiç õ es de aplicabilidade da remoç ã o manual: os resultados 
do diagnóstico realizado na plataforma indicam que a 
distribuiç ã o do coral-sol no casco foi considerada esparsa e 
de baixa densidade, com registros médios de cobertura de 
1% nas duas seç õ es mais rasas do casco e de 4% a 7% nas 
mais profundas. Além disso, as colô nias de Tubastraea spp. 
encontravam-se espalhadas na estrutura do casco e foram 
consideradas pequenas em relaç ã o à  espessura registrada, 
sendo a maioria em está gio inicial de crescimento. 

Nesse cená rio, identificou-se a possibilidade de utilizar a 
técnica de remoç ã o manual, o que nã o seria possí vel com 
um percentual de recobrimento maior e com colô nias bem 
desenvolvidas. O fato de serem conspí cuas, nã o estando 
entremeadas com uma vasta e diversa comunidade 
bioincrustada, também contribui para viabilizar essa soluç ã o. 

4. Inexistência de tecnologias de remoç ã o de macroincrustaç ã o 
com contenç ã o: quanto à s tecnologias de eliminaç ã o/remoç ã o 
de macroincrustaç ã o, a Petrobras realizou dois amplos 
levantamentos junto a fornecedores nacionais e internacionais, 
considerando vá rios requisitos (ex.: aplicabilidade a que tipo de 
embarcaç ã o; tipo de tecnologia; disponibilidade no mercado; 
existência de protótipo; contenç ã o de resí duos; operaç ã o 
manual ou por ROV; aplicaç ã o somente em superfí cies planas 
ou complexas, e alcance das á reas-nicho; capacidade de 
remoç ã o de microincrustaç ã o ou macroincrustaç ã o; entre 
outros), e verificou que inexistem no Brasil e no mundo, na 
atualidade, fornecedores de tecnologia eficaz e ambientalmente 
segura (atendendo à s premissas elencadas anteriormente, de 
contenç ã o de fragmentos e larvas), disponí vel no mercado, 
para a remoç ã o de macroincrustaç ã o. 

Nesse sentido, e somado à existência de um grande nú mero 
de á reas-nicho (8 caissons, 4 caixas de mar e 63 balcõ es 
de risers), que dificultariam ou inviabilizariam a remoç ã o por 
qualquer tecnologia disponí vel no Paí s, foi corroborada a opç ã o 
por metodologia manual. 
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5. Elevado grau de colonizaç ã o pelo coral-sol na Baía da Ilha 
Grande: outro fator considerado foi a existência de fortes 
indí cios de que a P-66 tenha sido incrustada por esses 
organismos na própria Baí a da Ilha Grande. Assim, eventual 
escape de fragmentos ou larvas, devido a alguma falha pontual 
no processo de remoç ã o, nã o implicaria em acréscimo ao pool
genético das populaç õ es de coral-sol presentes na regiã o. 

Desse modo, a soluç ã o proposta foi embasada nas condiç õ es especí ficas da P-66 
(grau de incrustaç ã o, porte, complexidade e localizaç ã o atual da unidade) e nos requisitos 
para minimizar a dispersã o do coral-sol e o alijamento de resí duos durante o processo de 
remoç ã o, e considerou a distribuiç ã o do coral-sol na regiã o onde o casco se encontrava.

Resumo do procedimento:

I. Escopo: a remoç ã o das colô nias de coral-sol incrustadas na 
superfí cie do casco e nas á reas-nicho da FPSO P-66 foi reali-
zada manualmente, com utilizaç ã o de raspadeiras de diversos 
tamanhos, em todas as á reas do casco, incluindo as á reas-ni-
cho, colocando as colô nias no interior de sacos confecciona-
dos com malha utilizada para coleta de plâ ncton (abertura de 
até 0,5 mm). 

II. Procedimento: a remoç ã o das colô nias de coral-sol incrusta-
das na superfí cie do casco e nas á reas-nicho da FPSO P-66 
foi realizada manualmente, com utilizaç ã o de raspadeiras de 
diversos tamanhos, em todas as á reas do casco. A raspadeira 
foi posicionada sempre na base da colô nia, para desprendê-la 
do substrato, colocando os organismos removidos no interior 
de saco confeccionado com malha do tipo da utilizada para 
coleta de plâ ncton, de modo a evitar que o material coletado e 
fragmentos caí ssem no fundo marinho, assim como larvas fos-
sem liberadas para a coluna d’á gua. Após fechados, os sacos 
foram armazenados em caixas plá sticas, iç adas manualmente 
para a embarcaç ã o de apoio. Posteriormente, as caixas plá s-
ticas foram direcionadas ao estaleiro, para acondicionamento 
e destinaç ã o final dos resí duos, de acordo com as normas da 
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ABNT e em observâ ncia aos requisitos da Polí tica Nacional 
de Resí duos Sólidos (Lei nº 12.305/12). Além da coleta dos 
fragmentos em sacos de malha de até 0,5 mm, a operaç ã o 
ainda contou com cestos para coleta de possí veis fragmen-
tos liberados durante a remoç ã o. Os cestos foram construí dos 
com estruturas metá licas forradas com redes de trama de 1 
mm. Todavia, não se mostraram satisfatórios diante da grande 
dificuldade de manuseio, necessidade de adaptação para algu-
mas áreas e inviabilidade de acesso a outras. Além disso, não 
foram registrados depósitos de coral-sol, tendo a metodologia 
de uso dos sacos de plâncton se mostrado eficiente na con-
tenção das colônias. As atividades de remoç ã o do coral-sol 
tiveram duraç ã o de 22 dias. Cabe salientar que a proposta me-
todológica foi desenvolvida para a aplicação do caso específi-
co para as condições supracitadas. 

5.5.2 Plataformas fixas de produç ã o da Bacia Sedimentar Sergipe-Alagoas 

Em outubro de 2011, foi instaurado pelo Ministério Pú blico Federal (MPF) de Sergi-
pe um inquérito civil com o intuito de apurar impacto ambiental decorrente da bioinvasã o do 
coral-sol na regiã o de Sergipe, em funç ã o do trâ nsito das plataformas da Petrobras na regiã o. 
Em maio de 2013, o Ibama/SE realizou vistoria nas plataformas fixas (jaquetas) PCM-06 e 
PDO-01, tendo verificado a ocorrência de coral-sol incrustado. 

Essas unidades foram instaladas no mar completamente desprovidas de qualquer 
tipo de bioincrustaç ã o, uma vez que foram integralmente construí das em terra e transporta-
das diretamente para a locaç ã o sobre balsas, conforme informaç õ es descritas no processo 
de licenciamento ambiental, do Projeto de Ampliaç ã o do Sistema de Produç ã o e Escoamento 
de Petróleo e Gá s Natural da Unidade de Operaç õ es de Exploraç ã o e Produç ã o de Sergipe e 
Alagoas (Petrobras (UO-Seal)) nos campos de Camorim, Dourado e Guaricema, localizados na 
Bacia Sedimentar Sergipe-Alagoas e no Anexo B – Estudo das Técnicas Atuais de Remoç ã o 
de Coral-sol, do relatório final Estudo sobre o Coral-sol na Bacia Sergipe-Alagoas, elaborado 
para atender à  Aç ã o Civil Pú blica nº 0801904-32.2015.4.05.8500. Após a instalaç ã o, ao lon-
go do tempo, uma rica comunidade biológica foi sendo constituí da nesses substratos pelo 
assentamento dos propá gulos e larvas de organismos bentô nicos, presentes naturalmente 
na região ou introduzidos pelas demais embarcações que operam na região, muitas delas re-
lacionadas à indústria de petróleo, em suas atividades de apoio, ou até mesmo por sondas de 
perfuração, reconhecidamente utilizadas para intervenções em poços e realização de novas 
perfurações em áreas próximas. 
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Como decorrência da vistoria, foi ajuizada Aç ã o Civil Pú blica pelo MPF de Sergipe 
(Processo nº 0801904-32.2015.4.05.8500), em 2015, requerendo à  Petrobras a erradicaç ã o 
e o controle do coral-sol, nas duas plataformas vistoriadas, e diagnóstico complementar nas 
demais plataformas e estruturas em á guas sergipanas. O MPF solicitou antecipaç ã o de tutela 
para determinar que a Petrobras apresentasse em 30 dias plano de erradicaç ã o da espécie 
nas duas plataformas. O Juiz, entretanto, solicitou manifestaç ã o da Petrobras, que apresentou 
os devidos esclarecimentos. Após ouvir a Petrobras, o Juiz ajustou o pedido de antecipaç ã o 
de tutela do MPF para determinar que a Petrobras apresentasse cronograma e respectivo 
plano de estudo a respeito da espécie e das medidas de controle. 

Após recurso do MPF à  instâ ncia superior e pedidos de reconsideraç ã o da Petro-
bras, em dezembro de 2015, o colegiado, à  unanimidade, julgou improcedente o recurso do 
MPF e manteve a decisã o do Juiz de Sergipe. Na audiência de saneamento do processo, 
realizada no iní cio de 2016, foi determinada a participaç ã o do Ibama e do MPF na realizaç ã o 
dos estudos que deveriam ser elaborados pela Petrobras, a saber: Projeto de Avaliaç ã o da 
Bioincrustaç ã o pelo Coral-sol nas instalaç õ es da Petrobras, no litoral sergipano, e Estudo das 
Técnicas Atuais de Remoç ã o de Coral-sol. 

Os estudos foram concluí dos e apresentados ao Magistrado e ao MPF. A avaliaç ã o 
da bioincrustaç ã o nas instalaç õ es da Petrobras no litoral sergipano foi uma oportunidade para 
contribuir com informaç õ es inéditas sobre a composiç ã o de organismos incrustantes em pla-
taformas de produç ã o e em alguns recifes naturais. As atividades de filmagens submarinas 
em todas as plataformas, de todos os campos de produç ã o de uma bacia sedimentar, nunca 
tinham sido executadas no Brasil e exigiram adequaç õ es em funç ã o das condiç õ es ambien-
tais e de compatibilidade do mergulho com a atividade de produç ã o. 

Apesar das condiç õ es de mar e tempo na á rea de estudo, foram utilizadas técnicas 
de imageamento e inspeç ã o, que tornaram possí vel obter imagens submarinas de qualidade 
nas 26 plataformas, 7 á rvores de natal molhadas e 6 recifes naturais nos campos de Guari-
cema, Dourado, Caioba, Camorim, Robalo e Salgo. Além dos 28 videotransectos e de 294 
videoexploratórios, foram obtidas também filmagens dos dutos adjacentes à s plataformas, 
das partes internas e da superfí cie das pernas das plataformas, onde nã o era possí vel realizar 
ví deos em funç ã o das condiç õ es hidrodinâ micas adversas. Entre os organismos encontra-
dos, foi possí vel identificar a ocorrência do coral-sol (Tubastraea tagusensis e Tubastraea 
coccinea), além de outros cnidá rios como Agaricia, Carijoa, Macrorhynchia, Montastraea, 
Siderastrea, Zoanthidae, Plumularioidea e os corais nativos como Mussismilia hartii e Mus-
sismilia hispida. Além dos cnidá rios, a comunidade bioincrustante também foi representada 
por diversas algas, esponjas, crustá ceos, equinodermas, ascí dias e poliquetos da espécie 
Hermodice carunculata. Salienta-se que nã o foi encontrado coral-sol nos ambientes naturais 
vistoriados, estando esses organismos restritos a substratos artificiais, relacionados à pro-
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dução de petróleo e gás, na região sul da Bacia. Também nã o foi identificada a presenç a do 
coral-sol nas estruturas localizadas no extremo norte de Sergipe, conforme apresentado no 
Projeto de Avaliaç ã o da Bioincrustaç ã o pelo Coral-sol nas Instalaç õ es da Petrobras no Litoral 
de Sergipe, do relatório final Estudo sobre o Coral-sol na Bacia Sergipe-Alagoas, elaborado 
para atender à  Aç ã o Civil Pú blica nº 0801904-32.2015.4.05.8500 e condicionante de licenç a 
ambiental do Processo nº 02022.002524/2006-14. 

Quanto ao estudo das técnicas de remoç ã o, foram levantadas as metodologias de 
remoç ã o de incrustaç ã o existentes e avaliadas sua aplicabilidade nas estruturas submarinas 
de exploraç ã o e produç ã o da Petrobras, localizadas em Sergipe, considerando aspectos am-
bientais, de eficá cia, de seguranç a, operacionais e logí sticos. 

5.5.3 Bioincrustaç ã o por coral-sol em monoboias alienadas pela Petrobras 

Em setembro de 2011, três monoboias foram alienadas pela Petrobras e, a pedido 
da empresa compradora, foram entregues na á rea externa ao Canal de Sã o Sebastiã o (litoral 
norte de Sã o Paulo) em març o de 2012. A compradora, entã o, providenciou fundeio dos equi-
pamentos (autorizaç õ es e deslocamento) no canal, próximo ao Porto de Sã o Sebastiã o. 

À  época, a questã o do coral-sol era incipiente no cená rio nacional e a Petrobras, 
assim como outras empresas e órgã os pú blicos, ainda nã o dispunha de mecanismos e proce-
dimentos de avaliaç ã o de bioincrustaç ã o. 

A partir de uma denú ncia, o Ibama/Esreg/Caraguatatuba/SP emitiu a notificaç ã o nº 
652251 à  Petrobras, em setembro de 2012, solicitando esclarecimentos sobre seu envolvi-
mento com a venda de monoboia bioincrustada por coral-sol. 

Em març o de 2013, foi emitida notificaç ã o solicitando a apresentaç ã o de projeto 
técnico de desinfestaç ã o, um auto de infraç ã o e um termo de embargo suspendendo as ativi-
dades de venda e/ou transporte de equipamentos infestados por coral-sol, com foco principal 
na zona costeira paulista e seu mar territorial, apesar de já  haver registros de coral-sol em 
duas ilhas (Búzios e Vitória/SP), distantes 30 km da região, pelo menos quatro anos antes da 
chegada dessas monoboias (MANTELLATO et al., 2011; MANTELLATO, 2012). 

Ressalta-se que após a entrega das monoboias ao comprador, este deu prosse-
guimento à  retirada da á gua e ao desmanche, sendo que, em janeiro de 2013, apenas uma 
monoboia permanecia fundeada no local. 

Assim, em novembro de 2013, foi realizada operaç ã o de iç amento, remoç ã o do 
coral-sol e de outros organismos incrustantes, e o desmanche da monoboia, seguindo meto-
dologia aprovada pelo Ibama, que inclui inspeç ã o do fundo marinho, onde a monoboia esteve 
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fundeada, para a remoç ã o de eventuais colô nias de coral-sol desprendidas. Nessa operaç ã o, 
foram gerados 49 tambores de 200 litros de resí duos, que sofreram tratamento com hipoclo-
rito e foram encaminhados para destinaç ã o final em um aterro Classe 1 (relatório das ativi-
dades para o tratamento e disposiç ã o final do resí duo sólido, oriundo da remoç ã o do material 
incrustado na monoboia IMODCO IV, apresentado ao SP/Esreg/Caraguatatuba/Ibama). Essa 
monoboia foi alienada por R$ 28 mil e a operaç ã o de remoç ã o resultou em custo de R$ 3 
milhõ es. 

5.5.4 Restriç ã o de utilizaç ã o do Porto de Maceió  e navegaç ã o em águas alagoanas 

Em 2016, foi ajuizada Aç ã o Civil Pú blica pelo Ministério Pú blico Federal (MPF) de 
Alagoas (Processo nº 0801783-15.2016.4.05.8000) em face de a Petrobras, Transpetro, Ad-
ministraç ã o do Porto de Maceió, IMA/AL e Ibama, que teve como escopo principal proteger o 
meio ambiente marinho de forma preventiva, especificamente o litoral alagoano, da bioinva-
sã o provocada pelo coral-sol, terem determinado a exigê ncia de apresentaç ã o de certificado 
de limpeza/retirada pré via das espé cies invasoras (coral-sol) de seus cascos, por parte de 
todas as embarcaç õ es que venham a trafegar na á rea e tenham qualquer relaç ã o com a ex-
ploraç ã o e/ou prospecç ã o de petró leo, inclusive as destinadas apenas à  prestaç ã o de apoio à s 
aludidas atividades, somente sendo autorizada sua permanê ncia no cais do Porto de Maceió , 
apó s apresentaç ã o da referida comprovaç ã o. 

A eventual aprovaç ã o dessa decisã o impactaria a utilizaç ã o do Porto de Maceió 
pelo setor de petróleo e gá s, podendo comprometer o escoamento da produç ã o de Alagoas 
e a descarga de derivados para abastecimento do estado. Vale registrar que a Petrobras e a 
Transpetro sã o responsá veis por aproximadamente 30% do volume de atividades no Porto, 
com as atividades de descarga de derivados e carregamento de petróleo. Um breve exercí cio 
de busca de alternativas indica que, possivelmente, o escoamento da produç ã o do ativo de 
produç ã o de Alagoas seria interrompido por um ano, antes de ser possí vel estabelecer outro 
modus operandi para essa atividade. 

Apesar de a administraç ã o do Porto de Maceió ter imputado tal exigência, cabe 
destacar que a competência para determinar inspeç ã o em meios navais é da Marinha do 
Brasil. Assim, a autoridade marí tima brasileira e as sociedades classificadoras, em confor-
midade com a Convenç ã o Internacional para a Salvaguarda da Vida no Mar (Safety of Life at 
Sea Convention (Solas) 1974/1988), da IMO, requerem que as embarcaç õ es mercantes com 
arqueaç ã o bruta superior a 500 toneladas realizem ao menos duas inspeç õ es na parte externa 
do fundo do casco em um perí odo de cinco anos. No Brasil, as determinaç õ es da Solas estão 
refletidas na Normam 01/DPC (2005), que faz parte das Normas da Autoridade Marí tima para 
Embarcaç õ es Empregadas na Navegaç ã o em Mar Aberto. 
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Em sessã o de julgamento ocorrida em janeiro de 2017, o Tribunal Regional Federal 
da 5ª Regiã o julgou procedente o recurso apresentado pela Petrobras e, por unanimidade, re-
vogou em definitivo a liminar anteriormente concedida pelo Juiz de Primeiro Grau de Maceió, 
que determina que: a partir de 27/1/2017, embarcaç õ es de quaisquer espécies, pertencentes 
à  Petrobras e à  Transpetro ou a serviç o dessas empresas, estariam impedidas de aportar no 
Porto de Maceió ou navegar ao longo da costa alagoana, exceto se apresentassem certificado 
de inspeç ã o visual que atestasse a ausência de coral-sol em suas estruturas, sob pena de 
multa de R$ 150.000,00 por embarcaç ã o que, eventualmente, nã o apresentasse o laudo, ou 
em que fosse constatada a presenç a de coral-sol, apesar da apresentaç ã o de laudo negativo. 

Esse caso ilustra a complexidade da temá tica do coral-sol, a exemplo da adoç ã o de 
medidas muitas vezes inviá veis e sem eficá cia comprovada, que buscam prevenir/mitigar a 
disseminaç ã o do coral-sol no Brasil, mas sem ponderar mecanismos alternativos que conclu-
am em maior eficá cia e menor impacto econô mico. Ilustra também a necessidade de clareza 
diante das competências dos órgã os e regulamentaç ã o existente, bem como os princí pios 
isonô micos de sua aplicaç ã o e a necessidade de haver paridade entre os entes da Federaç ã o, 
evitando medidas prejudiciais ao desenvolvimento de alguma regiã o.
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 PLANEJAMENTO
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1. Elaboração do Plano Nacional de Prevenção, Controle e 
Monitoramento do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil 

A elaboração do Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do Coral-
sol envolveu uma série de atividades. A exemplo do Plano Nacional de Prevenção, Controle 
e Monitoramento do Javali (Sus scrofa) no Brasil (Processo nº 02000.001963/2016-21), o 
Plano Coral-sol foi elaborado de acordo com o modelo e a metodologia dos Planos de Ação 
Nacionais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção (PAN), conforme a Portaria 
MMA nº 43, de 31 de janeiro de 2014, e a Instrução Normativa ICMBio nº 25, de 12 de abril de 
2012. Os PANs vêm sendo desenvolvidos pelo Ibama, ICMBio e Instituto de Pesquisas Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) desde 2004. Foram elaborados cerca de 60 PANs, que 
contribuem para a definição e implementação de ações in situ e ex situ para a conservação e 
recuperação de espécies ameaçadas de extinção ou quase ameaçadas. 

Em fevereiro de 2016, o MMA formulou um plano de trabalho para elaborar uma 
agenda de atividades e definir e executar ações integradas para a elaboração do Plano Nacio-
nal de Prevenção, Controle e Monitoramento do Coral-sol. As principais etapas para a elabo-
ração do Plano Coral-sol definidas foram a elaboração de um diagnóstico sobre a invasão do 
coral-sol no País, realização de consulta pública e oficina de elaboração do plano, apresentado 
e acordado com o Ibama e o ICMBio. 

1.1 Grupo de Trabalho Coral-sol 

Em abril de 2016, o MMA instituiu o Grupo de Trabalho Coral-sol, Portaria MMA nº 
94, de 6 de abril de 2016, visando fornecer assessoramento técnico e coordenar a elaboração 
do controle e monitoramento da bioinvasão do coral-sol (Tubastraea spp.). Os integrantes 
do grupo são: Departamento de Conservação e Manejo de Espécies, da Secretaria de Bio-
diversidade do MMA; Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas, Diretoria 
de Licenciamento Ambiental do Ibama; Diretoria de Pesquisa, Avaliação e Monitoramento 
da Biodiversidade e Diretoria de Criação e Manejo de Unidades de Conservação do ICMBio. 
O GT possui as seguintes atribuições: coordenar a elaboração do Plano Coral-sol, visando 
mitigar os impactos negativos das espécies Tubastraea spp. sobre a biodiversidade marinha 
do Brasil; definir a estratégia e o arranjo institucional para a elaboração e implementação do 
Plano Coral-sol; propor e avaliar ações integradas de prevenção, controle e monitoramento 
das espécies invasoras de coral-sol no Brasil. O grupo foi encerrado com a elaboração do 
Plano Coral-sol. 

Com o objetivo de apoiar o GT e elaborar o Plano Coral-sol, o MMA realizou a con-
tratação de consultoria especializada, conforme o Edital do Termo de Referência nº 01/2016  
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Projeto BRA/11/001, publicado no Diário Oficial da União nº 71, de 14 de abril de 2016, seção 
3, p. 145. Em julho de 2016, a consultora contratada foi a doutora Simone Oigman Pscszol, 
sendo responsável pela elaboração do diagnóstico inicial sobre a bioinvasão do coral-sol (Tu-
bastraea spp.). 

1.2 Seminário de nivelamento sobre o Coral-sol 

Para que houvesse um nivelamento das informações, o Grupo de Trabalho Coral-sol 
organizou um seminário sobre a invasão do coral-sol, realizado em Brasília nos dias 17 e 18 
de maio de 2016. Participaram diferentes setores da sociedade, incluindo especialistas da 
área acadêmica de bioincrustação marinha, corais, comunidade bentônica, monitoramento e 
análise de risco (UERJ, UFRJ, MN/UFRJ, UFBA, IEAPM), órgãos públicos (Ibama, ICMBio RJ, 
SC, SP; MMA), sociedade civil organizada (BRBio e Pró-mar) e empresas públicas e privadas 
(Petrobras, Technodiver, Ranbom Environ). As informações debatidas durante o seminário 
serviram como subsídio para a elaboração de um diagnóstico sobre a invasão do coral-sol no 
Brasil, contemplando aspectos da biologia e ecologia das espécies, distribuição geográfica, 
bem como os impactos e aspectos sobre a prevenção e o controle de Tubastraea spp. 

1.3 Grupo de Trabalho da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar 

Em agosto de 2016, visando ampliar o debate e incluir setores da sociedade poten-
cialmente impactados pelo Plano Coral-sol, foi criado o Grupo de Trabalho na Subcomissã o 
para o Plano Setorial para os Recursos do Mar (PSRM), ambos pertencentes à  estrutura da 
Comissã o Interministerial para os Recursos do Mar (CIRM). Compuseram o Grupo de Trabalho 
da CIRM representantes do Ministério de Ciência, Tecnologia, Inovaç õ es e Comunicaç õ es 
(MCTIC), Agência Nacional de Transportes Aquaviá rios (Antaq); Confederaç ã o Nacional da 
Indú stria (CNI); Comunidade Cientí fica; Estado-Maior da Armada (EMA/MB); Instituto Chico 
Mendes de Conservaç ã o da Biodiversidade (ICMBio); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis (Ibama); Petrobras; Secretaria da Comissã o Interminis-
terial para os Recursos do Mar (SeCIRM); além dos Ministérios de Minas e Energia (MME); 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e Ministério Pú blico Federal (MPF). O objetivo desse 
grupo de trabalho foi fornecer subsídios para o processo de elaboraç ã o do Plano de Controle 
e Monitoramento da Bioinvasã o do Coral-sol, no Ministério do Meio Ambiente, levando em 
conta: 1) Contribuições científicas sobre aspectos de monitoramento e manejo do coral-sol; 
2) Aspectos técnicos, operacionais e logísticos dos setores que atuam no ambiente marinho 
envolvidos com o tema coral-sol, entre os quais se destacam os setores portuário, de trans-
porte, de construção naval offshore, petróleo, gás e mineração; 3) Tecnologias de controle, 
remoção e prevenção de macroincrustação existentes e em desenvolvimento, com base nos 
melhores conhecimentos científicos, ambientalmente adequados e exequíveis; e 4) Melhores 
práticas e regulamentações relacionadas à  bioinvasã o marinha no contexto internacional. 
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Nos dias 21 e 22 de novembro de 2016 ocorreu o Segundo Seminário, intitulado 
Workshop Internacional sobre a Invasão do Coral-sol, coordenado pelo MCTIC, no âmbito do 
GT-CIRM. Participaram representantes de diversas instituições do Governo (MD, EMA, Se-
CIRM, MME, MMA, Ibama, ICMBio, Antaq), sociedade e representantes da iniciativa privada 
(Petrobras, CNI). O objetivo principal do Workshop Coral-sol foi reunir especialistas nacionais 
e estrangeiros (Austrália e Nova Zelândia) para discutir os desafios e estratégias efetivas 
para monitorar, controlar e mitigar as espécies invasoras de coral-sol no Brasil, com base no 
melhor conhecimento científico disponí vel. 

Após um ciclo de debates de 12 reuniões ordinárias do GT-CIRM e realização do 
workshop internacional, foi gerado um documento contendo informações científicas e de se-
tores da economia como subsídios para a elaboraç ã o do Plano Coral-sol. Esse documento se 
refere ao Relatório Final do Grupo de Trabalho da Comissão Interministerial para Recursos do 
Mar (GT-CIRM) e foi enviado ao MMA em outubro de 2017. 

1.4 Contratação de segunda consultoria 

Para dar apoio à elaboração do Plano Coral-sol, o MMA contratou em outubro 
de 2017 uma consultoria especializada, por meio do edital TDR n° 12/2017 - BRA/11/001 - 
Replublicação no Diário Oficial da União nº 154, de 11 de agosto de 2017, seção 3, p. 167. O 
edital foi republicado pois na primeira edição o número de currículos enviados foi menor que 
três. O consultor contratado foi responsável pela conclusã o do Diagnóstico sobre a Invasã o 
do Coral-sol no Brasil, com o aporte das informações advindas do Relatório do GT-CIRM, 
além de ter elaborado o formulário estruturado para consulta pública; o relatório contendo os 
resultados e análises da consulta pública; a minuta do Plano atualizada; o relatório da oficina 
de elaboração do Plano Coral-sol; e o Sumário Executivo do Plano. 

Em janeiro de 2018, foi finalizado o Diagnóstico sobre a Invasã o do Coral-sol (Tu-
bastraea spp.) no Brasil, com base no diagnóstico inicial elaborado pelo MMA e nos subsídios 
fornecidos pelo GT-CIRM. Assim, foi abordado um panorama geral sobre a distribuiç ã o, biolo-
gia e ecologia do coral-sol; impactos à  invasã o de Tubastraea spp.; aspectos sobre o controle 
e erradicaç ã o; principais experiências nacionais e internacionais; legislação e iniciativas exis-
tentes sobre o assunto em questão no Brasil e no mundo. 

1.5 Consulta Pública 

No período de 19 de janeiro a 2 de fevereiro de 2018 ficou disponível, no sítio do 
Ibama, a consulta pú blica do Diagnóstico sobre a Invasã o do Coral-sol (Tubastraea spp.) no 
Brasil, que teve como objetivo apresentar e reunir contribuiç õ es da sociedade quanto ao 
diagnóstico sobre a invasão das espécies no País. A consulta recebeu contribuições sobre 
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os registros das espécies em unidades de conservação, detalhamento de ações de controle, 
além de comentários gerais. Participaram da consulta pública pesquisadores, representantes 
de empresas e servidores públicos. As contribuições foram analisadas e, quando pertinentes, 
incorporadas ao diagnóstico, e consolidando como documento-base do Plano Coral-sol. Foi 
elaborado ainda um relatório da consulta pública, apresentando as informações de entradas 
de dados. 

1.6 Oficina de Elaboração do Plano Coral-sol 

A oficina de elaboração do Plano Coral-sol foi realizada no período de 12 a 15 de 
março de 2018, no auditório do Ministério do Meio Ambiente, Ed. Maria Prendi Cruz, na SQN 
505, em Brasília/DF. O evento foi organizado pelo Ministério do Meio Ambiente, Ibama e ICM-
Bio. Participaram 70 convidados de diversos setores do Governo e da sociedade (Figura 1). 
Os convidados foram definidos previamente conforme os outros eventos associados ao Plano 
Coral-sol, ocorridos ao longo de 2017, tais como reuniões bilaterais, diagnóstico, seminário, 
consulta pública do diagnóstico e setores governamentais envolvidos no processo, especial-
mente o MMA. 

A oficina seguiu a metodologia usada para a elaboração dos Planos de Ação Nacio-
nais para Conservação de Espécies Ameaçadas de Extinção, instituída pela Instrução Norma-
tiva ICMBio nº 25, de 12 de abril de 2012. 

1.6.1 Resultados da oficina 

Durante a oficina, foi definida a visão de futuro do Plano Coral-sol, com horizonte 
temporal de 25 anos, e o objetivo, com horizonte temporal de 5 anos: 

Visã o de futuro: prevenç ã o da introduç ã o do coral-sol em áreas sem ocorrência, 
erradicação de novos focos e controle, contenção e redução das populações em áreas com 
invasão estabelecida, considerando aspectos socioambientais e econô micos. 

Objetivo geral: prevenir a introduç ã o do coral-sol em áreas sem ocorrência, erra-
dicar novos focos, controlar e conter a invasão, preferencialmente, nas áreas prioritá rias para 
a aç ã o, definidas neste plano. 

Foram definidos nove objetivos específicos para o Plano Coral-sol, relativos aos 
temas: comunicação; sensibilização; arcabouço legal; prevenção; erradicação; controle; mo-
nitoramento, pesquisa e capacitação: 
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– Objetivo específico 1. Estruturação de uma rede de comunicação e 
sensibilização para promover e potencializar processos participativos 
para as ações deste plano; 

– Objetivo específico 2. Avaliar e complementar o arcabouço legal 
aplicável à gestão do coral-sol, incluindo análise de risco, prevenção, 
erradicação, controle, monitoramento, avaliação e mitigação do im-
pacto do coral-sol; 

– Objetivo específico 3. Estabelecimento e implementação de medi-
das para prevenir a introdução e a dispersão do coral-sol em áreas 
não afetadas; 

– Objetivo específico 4. Detecção precoce e resposta rápida à ocor-
rência do coral-sol em áreas prioritárias definidas neste plano; 

– Objetivo específico 5. Erradicação de populações de coral-sol pe-
quenas, isoladas ou em estágio inicial de invasão e novos focos; 

Figura 1. Participantes da oficina para a elaboração do Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monitoramento do 
Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil, ocorrido entre 12 e 15 de março de 2018, no auditório do Ministério do Meio 
Ambiente, Brasília/DF.
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– Objetivo específico 6. Estabelecimento e implementação de medi-
das de controle integradas e sistemáticas em áreas com populações 
de coral-sol já estabelecidas; 

– Objetivo específico 7. Monitoramento sistemático da ocorrência, 
dos impactos e da eficiência do manejo do coral-sol, para subsidiar 
tomada de decisão de gestão, com avaliação crítica periódica; 

– Objetivo específico 8. Desenvolvimento de pesquisa científica e de 
tecnologia, preferencialmente focadas em subsídios para prevenção 
e manejo; 

– Objetivo específico 9. Formação de recursos humanos em pesquisa, 
prevenção e controle. 

Durante a oficina também foi elaborada a Matriz de Planejamento do Plano Coral- 
sol (anexo). Nessa etapa, o plano resultou da consolidação de 60 ações distribuídas entre os 
nove objetivos específicos propostos, incluindo articulador e colaboradores, custo estimado, 
período, localização e observações (para cada ação). 

Na oficina, também foi definido o Grupo de Assessoramento Técnico (GAT), res-
ponsável por coordenar a implementação do plano. A coordenação do Plano Coral-sol está a 
cargo do Ibama. A Coordenadora de Gestão, Destinação e Manejo da Biodiversidade, Raquel 
Monti Sabaini, foi indicada como coordenadora do Plano Coral-sol. Os seguintes membros do 
GAT foram indicados e aprovados pela plenária: 

– Simone Oigman Pscszol (Instituto BrBio); 

– Luciana Salgueiro (Biota); 

– Renato Lima Sampaio (MME); 

– Adriana Carvalhal (ICMBio); 

– Cristina Mascarenhas (Enseada); 

– Carlos Targino (MMA); 

– Fernando Augusto Galheigo (Ibama); 
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– Zé pescador (Pró-mar); 

– Alexandre Gonçalves Fachin (Petrobras); 

– Kelen Leite (ICMBio); 

– Igor Cruz (UFBA); 

– Marcelo Soares (UFC-Labomar); 

– Andrei Polejack (MCTIC); 

– Nilton Eurípedes Filho (MPF). 

1.6.2 Consolidação e implementação 

Após a oficina de elaboração do Plano Nacional de Prevenção, Controle e Monito-
ramento do Coral-sol (Tubastraea spp.) no Brasil, a matriz de planejamento passou por uma 
etapa de rodada virtual com os participantes da oficina. Posteriormente, o Plano Coral-sol foi 
consolidado pela consultoria e equipe técnica do MMA, Ibama e ICMBio. O Grupo de Asses-
soramento Técnico deve elaborar a matriz de metas e indicadores. O Plano Coral-sol deve ser 
implementado em 5 anos e após esse período deve ser revisado. Também estão previstas 
monitorias anuais para acompanhamento da implementação das ações, bem como a revisão 
de meio-termo (2,5 anos). 



PLANO NACIONAL DE PREVENÇÃO, CONTROLE E MONITORAMENTO DO CORAL-SOL 
(TUBASTRAEA spp.)
VISÃO DE FUTURO

Prevenção da introdução do coral-sol em áreas sem ocorrência, erradicação de novos 
focos e controle, contenção e redução das populações em áreas com invasão estabelecida, 
considerando aspectos socioambientais e econômicos

OBJETIVO GERAL
Prevenir a introdução do coral-sol em áreas sem ocorrência, erradicar novos focos, controlar 
e conter a invasão preferencialmente nas áreas prioritárias para ação definidas neste plano

OBJETIVO ESPECÍFICO 1
Estruturação de uma rede de comunicação e sensibilização para promover e potencializar 
processos participativos para as ações deste Plano.

OBJETIVO ESPECÍFICO 2
Avaliar e complementar o arcabouço legal aplicável à gestão do coral-sol, incluindo análise 
de risco, prevenção, erradicação, controle, monitoramento, avaliação e mitigação do 
impacto do coral-sol.

OBJETIVO ESPECÍFICO 3
Estabelecimento e implementação de medidas para prevenir a introdução e a dispersão do 
coral-sol em áreas não afetadas.

OBJETIVO ESPECÍFICO 4
Detecção precoce e resposta rápida à ocorrência do coral-sol em áreas prioritárias 
definidas neste Plano.

OBJETIVO ESPECÍFICO 5
Erradicação de populações de coral-sol pequenas, isoladas ou em estágio inicial de 
invasão e novos focos.

OBJETIVO ESPECÍFICO 6
Estabelecimento e implementação de medidas de controle integradas e sistemáticas em 
áreas com populações de coral-sol já estabelecidas.

OBJETIVO ESPECÍFICO 7
Monitoramento sistemático da ocorrência, dos impactos e da eficiência do manejo do 
coral-sol, para subsidiar tomada de decisão de gestão com avaliação crítica periódica.

OBJETIVO ESPECÍFICO 8
Desenvolvimento de pesquisa científica e de tecnologia, preferencialmente focadas em 
subsídios para prevenção e manejo.

OBJETIVO ESPECÍFICO 9
Formação de recursos humanos em pesquisa, prevenção e controle.

1.7 Matriz de planejamento



OBJETIVO ESPECÍFICO 1

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

1.1

Identificar e 
analisar atores, 
instituições e 

redes

Diagnóstico 
de atores, 

instituições 
e redes 

identificadas

Ampliação 
e envolvi-
mento de 

novos atores, 
instituições e 
outras redes

ano 1, 
mês 6

ano 2, 
mês 6

Camila Meire-
les (BrBio)

20.000,00

Carlos Targino (MMA), 
Francisco Joeliton (Ibama), 
Marcela Davanso (Ibama), 

Zé Pescador (Pró-mar), 
Claudio Sampaio (UFAL - 
Targino), Marcelo Soares 
(UFC-Labomar), Ricardo 
Castilho (Vale), Claudia 
(Ibram), Simone Pszczol 

(BrBio), Adriana Carvalhal 
(ICMBio), Pedro Henrique 
Cipresso Pereira (Projeto 

Conservação Recifal - PE), 
Fernando Galheigo (Ibama), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 
Ana Marcela Bergamasco 

(Petrobras)

Costa brasi-
leira iniciando 

por CE, SE, 
BA, ES, RJ, 

SP, SC

Costa 
brasileira

1.2
Estruturar uma 
rede integrada 

de comunicação

rede 
estruturada

rede 
mobilizada

ano 1, 
mês 6

contí-
nuo

Camila Meire-
les (BrBio)

100.000,00

Marcela Davanso (Ibama), 
Carlos Targino (MMA), 

Carlos Gonzalez (Petrobras), 
Zé Pescador (Pró-mar), 

Joel Creed (UERJ), Andrea 
Junqueira (UFRJ - Targino), 

Simone Pszczol (BrBio), 
Claudio Sampaio (Ufal), Mar-
celo Soares (UFC-Labomar), 

Ricardo Castilho (Vale), 
Claudia (Ibram), Carlos 

Henrique (IBP - Gonzalez), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 
Ana Marcela Bergamasco 

(Petrobras)

Costa brasi-
leira iniciando 

por CE, SE, 
BA, ES, RJ, 

SP, SC

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 1

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

1.3

Desenvolver 
uma plataforma 
integrada com 
base de dados 
nacional para 

EEI

Base de 
dados inden-
tificadas e 
plataforma 
disponibili-

zada

informações 
disponibili-
zadas pela 
plataforma

ano 2, 
mês 6
ano 1, 
mês 6

ano 3, 
mês 6

Carlos Targino 
(MMA)

150.000,00 Henrique Anatole (MMA) Nacional
Costa 

brasileira

1.4

Verificar as 
bases de 

dados abertas 
existentes 

sobre o tema 
e identificar a 

mais adequada 
para armaze-
nar dados de 
ocorrência e 

monitoramento

Lista de ba-
ses indican-
do qual seria 
a base mais 
apropriada

Base 
identificada

Ano 1 
mês 6

Ano 1 
mês 
12

Nathalia 
Bastos (UFF 

– IEAPM)
R$ 0,00

Marcelo Soares (UFC), 
Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Henrique Anatole (MMA), 

Marcelo Mantelatto (UERJ), 
Beatriz Fleury (UERJ), Bár-
bara Segal (UFSC), Simone 

Oigman (BrBio)

Nacional

1.5

Fortalecer e 
aprimorar a 

plataforma pú-
blica escolhida 
e integrar às 

demais bases 
identificadas

Base de 
dados geor-

referenciados 
aprimorada 

e disponibili-
zada

Base de da-
dos operante

Ano 2 
mês 1

Contí-
nuo

Marcelo Soa-
res (UFC)

R$ 100.000,00

Nathália Bastos (UFF-IE-
APM), Ricardo Coutinho 

(IEAPM), Igor Cruz (UFBA), 
Joel Creed (UERJ), Ruy 

Kikuchi (UFBA), Rubens Lo-
pes (USP), Simone Oigman 
(BrBio), Claudio Sampaio 

(Ufal)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 1

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

1.6

Incluir dados 
sobre coral-sol 
no sistema de 
registros de 

detecção pre-
coce e resposta 
rápida que será 
desenvolvida no 
âmbito da Estra-
tégia Nacional 

de EEI

Registros 
de focos de 

coral-sol 
detectados e 
ações de res-
posta rápida 
integrados à
plataforma

Novos focos 
de coral-sol 

detectados e 
erradicados

Ano 2 
mês 1

Ano 5 
mês 
12

Tatiani Chapla 
(MMA)

150.000,00

Sandra Ribeiro (Iema ES), 
Jane Mauro (Petrobras), 
Simone Oigman (BrBio), 

Joel Creed (UERJ), Fernando 
Galheigo (Ibama), Maurício 
Leme (Petrobras), Adriana 

Carvalhal (ICMBio)

Costa 
brasileira

1.7

Desenvolver ou 
adaptar um apli-
cativo/platafor-
ma já existente 
e implementar 
uma estratégia 
com base em 
ciência cidadã 
para registros 
de ocorrência, 
monitoramento 

e divulgação 
didático-cien-

tífica

Aplicativo 
desen-
volvido/ 

plataforma 
implementada

Estratégia 
implemen-

tada e 
ocorrências 
reportadas 
por cidadão

buscar 
da 

estra-
tégia

buscar 
da 

estra-
tégia

Francisco Bar-
ros (UFBA)

50.000,00

Carlos Targino (MMA), 
Simone Oigman (BRBio), 
Ricardo Miranda (UFBA), 

Edson Faria Junior (BrBio), 
Zé Pescador (Pró-Mar), 

Ana Marcela Bergamasco 
(Petrobras)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 1

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

1.8

Promover 
ações regionais 
integradas de 
educação am-

biental, pesquisa, 
monitoramento, 

prevenção e con-
trole do coral-sol 
na sub-rede do 
litoral de São 

Paulo

Relatório 
das ações 
integradas 

realizadas na 
sub- rede do 
litoral de São 

Paulo

Fortalecer as 
estratégias 
regionais; 
Integração 

regional das 
diferentes 
iniciativas 

de educação 
ambiental, 
pesquisa, 
monito-
ramento, 

prevenção e 
controle do 

coral-sol

Ano 1, 
mês 1

contí-
nuo

Kelen Leite 
(ICMBio)

2.000.000,00

Marcela Davanso (Ibama), 
Gustavo (SMA/SP), Cristina 
Azevedo (SMA/SP), José 
Edmilson Jr. (PEMLS/SP), 
Priscila (Peia/SP), Marcelo 
Kitahara (Unifesp), Natália 
Ghilardi (USP), Guilherme 

Rocha (SMA-SP)

Áreas de 
ocorrência

Costa Brasi-
leira (pro-

cesso ganha 
escala)

1.9

Elaborar e divul-
gar campanha 

nacional de 
sensibilização e 
conscientização 
sobre espécies 

exóticas invaso-
ras marinhas

Peças de 
divulgação 
em massa

Sensibili-
zação e cons-
cientização 

da população

ano 1, 
mês 6

contí-
nuo

Edson Faria 
(BrBio)

500.000,00

Adriana Gomes (ICMBio), 
Simone Pszczol (BrBio), Ma-
rília Marini (MMA), Raquel 
Sabaini (Ibama), Carlos Tar-
gino (MMA), Pedro Henrique 

Cipresso Pereira (Projeto 
Conservação Recifal - PE), 
Ana Marcela Bergamasco 

(Petrobras)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 1

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

1.10

Promover 
ações regionais 

integradas 
de educação 

ambiental, pes-
quisa, monitora-
mento, preven-
ção e controle 

do coral-sol em 
escala nacional

Relatório das 
ações inte-
gradas rea-
lizadas nas 
sub-redes

Fortalecer as 
estratégias 
regionais; 
Integração 

regional das 
diferentes 
iniciativas 

de educação 
ambiental, 
pesquisa, 
monito-
ramento, 

prevenção
e controle do 

coral-sol

Ano 2, 
mês 1

contí-
nuo

Simone Ps-
zczol (BrBio)

Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 

Rede coral-sol, Ana Marcela 
Bergamasco (Petrobras)

Costa 
Brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 2

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

2.1

Identificar as 
lacunas no 

arcabouço legal 
referente ao 

coral-sol

Relatório 
contendo o 

levantamento 
do arcabou-
ço legal e 

incongruên-
cias; com 

propostas de 
encaminha-
mentos des-
sas lacunas

Aperfeiço-
amento do 

arcabouço le-
gal referente 
ao coral-sol, 

para sua 
gestão

ano 1, 
mês 6

contí-
nuo

Carlos Targino 
(MMA)

150.000,00

Francisco Joeliton (Ibama), 
Raquel Sabaini (Ibama), 

Marcela Davanso (Ibama), 
Carlos Gonzalez (Petrobras), 
Kelen Leite (ICMBio), Andrea 

Junqueira (UFRJ), Simone 
Pszczol (BrBio), CMG Teresa 
Crisitina (EMA), Nilton Eu-
rípedes Filho (MPF), Gilson 

Coelho (ABESPetro), Ricardo 
Castilho (Vale), Claudia 

(IBRAM), Carlos Henrique 
(IBP - Gonzalez), Lani Tardin 
(Estaleiro Jurong), Fernando 

Galheigo (Ibama)

Nacional

2.2

Propor normati-
vas específicas 
para prevenção 

e controle 
de EEI por 

bioincrustação

Minutas de 
normativas

Normativas 
publicadas

ano 1, 
mês 1

ano 1, 
mês 
12

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

150.000,00

Carlos Targino (MMA), Kelen 
Leite (ICMBio), Marcela 

Davanso (Ibama), Francisco 
Joeliton (Ibama), Maurício 

Leme (Petrobras), CMG Tere-
sa Crisitina (EMA), Alessan-
dro Ramalho (Antac), Bruno 

Graffino (Ibama), Gilson 
Coelho (ABESPetro), Savio 
Martins (Vale), Joel Creed 
(UERJ), Fernando Galheigo 

(Ibama), Sandra Ribeiro 
(Iema/ES), Fernando Corleto 

(Iema)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 2

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

2.3

Acompanhar e 
internalizar as 
discussões da 
IMO relativas à 
bioincrustação 
e ao Programa 

Glofouling

Relatório 
anual de 

acompanha-
mento das 
discussões

Normativa 
publicada

ano 1, 
mês 6

contí-
nuo

Carlos Targino 
(MMA)

100.000,00

Jane Mauro (Petrobras), 
Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Andrea Junquera (UFRJ), 

Marcos Zinezzi (DPC- Mari-
nha), Alessandro Ramalho 

(Antac), Savio Martins 
(Vale), Lani

Tardin (Estaleiro Jurong)

Internacional

2.4

Propor norma-
tiva ou adequar 

legislação 
para controle 
e possíveis 

destinações do 
coral-sol

Minutas 
elaboradas

Normas 
publicadas

ano 1, 
mês 6

ano 2, 
mês 6

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

10.000,00

Carol Pertussati (SRHQ-
-MMA), Raquel Sabaini 

(Ibama), Joel Creed (UERJ), 
Fernando Oliveira (Petro-

bras), Marcelo Mantelatto 
(UERJ), Fernando Corleto 

(Iema), Simone Oigman (Br-
Bio), Bruno Graffino (Ibama)

Nacional

2.5

Criar grupo de 
trabalho para 

discutir e propor 
normativa para 
limpeza de cas-
co e estruturas 

artificiais

Minuta de 
normativa

Normativa 
publicada

ano 1, 
mês 6

ano 2, 
mês 
12

Kelen Leite 
(ICMBio)

20.000,00

Fernando Galheigo (Ibama), 
Francisco Joeliton (Ibama), 
Gustavo Almada (Ibama) 
,Marcos Zinezzi (DPC), 

Eduardo Nicolosi (Petro-
bras), Alessandro Ramalho 

(Antac), Elisa Romano 
(CNI), Joel Creed (UERJ), 
Andrea Junqueira (UFRJ), 

Laila Rehim (Chevron), 
Carlos Henrique (IBP), Cris-
tina (Enseada), Lani Tardin 
(Estaleiro Jurong), Gilson 

Coelho (Abespetro), Marcelo 
Mantelatto (UERJ), Ricardo 
Castilho (Vale), Fernando 

Corleto (Iema)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 2

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

2.6

Propor norma-
tivas e revisar 

arcabouço legal 
para controle de 
vetores visando 
a prevenção da 
invasão do co-

ral-sol em áreas 
sem ocorrência

minutas de 
normativas

normativa 
publicada

ano 1, 
mês 1

ano 1, 
mês 
12

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

200.000,00

Marius Belluci (ICMBio), 
Ricardo Castilho (Vale), 

Cristina (EnNSEADA), Laila 
Rehim (Chevron), Carlos 
Henrique (IBP), Alisson 

Nunes (Estaleiro Brasfels), 
Bruno Graffino (Ibama), Cris-

tiano Parente (Petrobras), 
Nilton Filho (MPF), Luciana 
Salgueiro (Biota), Arístides 
Neto (ICMBio), Francisco 
Joeliton Bezerra (Ibama), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 
Fernando Corleto (Iema)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.1

Elaborar mapa 
detalhado de 
áreas com 

invasão esta-
belecida, áreas 
sem registro de 
invasão e áreas 
sem informação

Mapas de 
invasão/não 
invasão/não 

avaliada

Informações 
disponibili-
zadas para 
consulta

Ano 1 
mês 1

Ano 1 
mês 6

Rafael Magris 
(ICMBio)

20.000,00

Simone Oigman (BRBio), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 

Nilton Filho (MPF), Fernando 
Galheigo (Ibama), Guilher-
me Rocha (SMA SP), Jane 

Mauro (Petrobras), Jaqueline 
Gonçalves (Ibama), Marcelo 

Mantelatto (UERJ), Bea-
triz Fleuri (UERJ), Ricardo 
Miranda (UFBA), Marcelo 

Soares (UFC-Labomar), Joel 
Creed (UERJ), Zé Pescador 
(Pró-mar), Ricardo Coutinho 

(IEAPM), Bárbara Segal 
(UFSC), Adriana Carvalhal 

(ICMBio)

Costa 
brasileira

3.2

Desenvolver e 
aplicar protocolo 

de análise de 
risco de áreas 
suscetíveis à 

invasão

Protocolo 
validado; 

Mapa de sus-
cetibilidade

Subsídios 
para a 

tomada de 
decisao

Ano 1 
mês 1

Ano 5 
mês 
12

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

500.000,00

Simone Oigman (BRBio), 
Jane Mauro (Petrobras), 

Carlos Targino (MMA), Nil-
ton Eurípedes Filho (MPF), 

Bruno Graffino (Ibama), 
Aristides Neto (ICMBio 

Abrolhos), Andrea Junqueira 
(UFRJ), Ricardo Coutinho 
(IEAPM), Rubens Lopes 
(IO-USP), Carlos Teixeira 

(Labomar- UFC), Maurício 
Leme (Petrobras), Gustavo 

Almada (Ibama), Sérgio 
Bonecker (UFRJ), Bárbara 
Segal (UFSC), Pedro Henri-

que Cipresso Pereira (Projeto 
Conservação Recifal - PE)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.3

Identificar e 
mapear os 

vetores e vias 
de introdução e 
dispersão do co-
ral-sol na costa 

brasileira

Mapa de ro-
tas e escala 
de prioridade 

de vetores

Informações 
disponibili-
zadas para 
consulta

Ano 1 
mês 1

Ano 2 
mês 1

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

150.000,00

Marcos Zinezzi (Marinha), 
Jane Mauro (Petrobras), Ja-
queline Gonçalves (Ibama), 
Simone Oigman (BRBio), 

Joel Creed (UERJ), Rubens 
Lopes (IO-USP), Ricardo 

Coutinho (IEAPM), Sergio 
Bonecker (UFRJ), Elizabeth 

Neves (UFBA), Andrea 
Junqueira (UFRJ), Ricardo 
Miranda (UFBA), Marcelo 
Soares (UFC- Labomar), 
Ruy Kikuchi (UFBA), Igor 

Cruz (UFBA), Cristina Graça 
Seixas (MP-BA), Marcelo 
Mantelatto (UERJ), Gilson 
Coelho (ABESPetro), Jean-
-David Caprace (Sobena), 

Savio Martins (Vale), Rafael 
Magris (ICMBio), Bárbara 

Segal (UFSC), Brunoo Graf-
fino (Ibama), Carlos Teixeira 

(UFC-Labomar), Rafael 
Almeida Magris (ICMBio), 
Fernando Corleto (Iema)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.4

Propor e imple-
mentar medidas 
preventivas e de 
controle para os 
vetores e vias 

de dispersão do 
coral-sol

Relató-
rio com 

proposição 
de medidas 
e ações em 
andamento

Medidas 
validadas 
e vetores 

controlados

Ano 1 
mês 6

Ano 5 
mês 
12

Raquel Sabaini 
(Ibama)

150.000,00

Fernando Galheigo (Ibama), 
Tatiani Chapla (MMA), Nilton 

Filho (MPF),  Jaqueline 
Gonçalves (Ibama), Adriana 

Carvalhal (ICMBio), Joel Cre-
ed (UERJ), Luciana Salgueiro 
(Biota), Marius Belluci (ICM-
Bio Costa dos corais), Aristi-
des Neto (ICMBio Abrolhos), 

Adriano (Petrobras), Jane 
Mauro (Petrobras), Rubens 

Lopes (IO-USP), Ricardo 
Coutinho (IEAPM), Sergio 

Bonecker (UFRJ), Elizabeth 
Neves (UFBA), Laila Rehim 

(Chevron), Andrea Junqueira 
(UFRJ), Carlos Henrique 

(IBP), Alessandro Ramalho 
(Antaq), Gilson Coelho 

(ABESPetro), Maurício Leme 
(Petrobras), Marcos Zinezzi 
(Marinha), Savio Martins 
(Vale), Zé Pescador (Pró-
-mar), Lussandra Brandão 
(Vale), Fernando Corleto 

(Iema), Marcelo Mantelatto 
(UERJ)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.5

Propor a 
inclusão de 

projetos e ações 
de prevenção e 
controle de es-
pécies exóticas 
invasoras por 
bioincrustação 

dentro dos 
processos de 
licenciamento 

ambiental

Condicio-
nantes 

estabelecidas

Projetos e 
ações imple-

mentadas

Ano 1 
mês 1

Ano 5 
mês 
12

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

200.000,00

Jaqueline Gonçalves 
(Ibama), Nilton Eurípedes 

Filho (MPF), Bianca Parizotto 
(IMA SC), Guilherme Rocha 
(SMA SP), Aristides Neto 
(ICMBio Abrolhos), Sandra 
Ribeiro (Iema/ES), Adriano 
(Petrobras), Teresa (Petro-

bras), Laila Rehim (Chevron), 
Claudia Sales (IBRAM), Lani 

Tardin (Estaleiro Jurong), 
Fernando Corleto (IEMA), 

Adriana Carvalhal (ICMBio)

Costa 
brasileira

3.6

Elaborar estudo 
de viabilidade e 
propor a criação 
de áreas maríti-
mas particular-
mente sensíveis 

no âmbito da 
IMO visando 
a restrição da 
circulação de 

vetores

Estudo 
elaborado 
e proposta 

encaminhada

Áreas 
criadas

Ano 1 
mês 1

Ano 5 
mês1

Aristides 
Neto (ICMBio 

Abrolhos)
200.000,00

Marcos Zinezzi (Marinha), 
Marius Belucci (ICMBio 

Costa dos Corais), Andrea 
Junqueira (UFRJ), Kelen 
Leite (ICMBio), Maria-
na Cora (WWF), Rafael 

Magris (ICMBio), Claudia 
Sales (IBRAM), Lani Tardin 

(Estaleiro Jurong), Fernando 
Corleto (Iema)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.7

Identificar 
áreas e rotas e 
estabelecer as 
condições para 
a realização de 
atividades de 
manutenção e 
de limpeza de 
bioincrustação 

em vetores

Áreas e rotas 
estabelecidas 
e condições 

definidas

Vetores 
limpos e 

prevenção 
de dispersão 
para novas 

áreas

Ano 1 
mês 1

Ano 2 
mês 1

Fernando 
Galheigo 
(IBAMA)

500.000,00

Jane Mauro (Petrobras), 
Adriano (Petrobras), Laila 
Rehim (Chevron), Cristina 
(Enseada), Alisson (Bras-

fels), Sandra Ribeiro 
(IEMA/ES), Lani Tardin 

(Estaleiro Jurong), Gilson 
Coelho (Abespetro), Janaina 
(IBAMA), Guilherme Rocha 
(SMA SP), Adriana Carva-
lhal (ICMBio), Bianca (IMA 
SC), Nilton Eurípedes Filho 

(MPF),
Marinha, Francisco Barros 
(UFBA), Joel Creed (UERJ), 
Igor Cruz (UFBA), Marcelo 
Soares (UFC- LABOMAR), 

Alexander Turra (USP), 
Rubens Lopes (USP), Ricar-

do Coutinho (IEAPM), Zé 
pescador (Pró-mar), Eduardo 
Nicolosi (Petrobras), Fernan-
do Corleto (IEMA), Ricardo 

Miranda (UFBA), Bruno 
Graffino (IBAMA)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 3

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

3.8

Avaliar e utilizar 
filmagens 

submarinas e 
informações 

geradas nas ins-
peções exigidas 
pela autoridade 
marítima, ór-

gãos regulado-
res e entidades 
classificadoras 

para diagnóstico 
e monitoramen-
to da presença 
ou ausência do 

coral-sol

Relatórios de 
avaliação de 
viabilidade e 
proposição

Informações 
disponibili-
zadas para 
consulta

Ano 1 
mês 1

Ano 2 
mês 1

Fernando 
Galheigo 
(IBAMA)

300.000,00

Ana Paula Falcão (Petro-
bras), Adriano (Petrobras), 

Laila Rehim (Chevron), 
Gilson Coelho (Abespetro), 
Marcos Zinezzi (Marinha), 
Igor Cruz (UFBA), Simone 
Oigman (BrBio), Antaq, 
Ricardo Coutinho (IEA-

PM), Lani Tardin (Estaleiro 
Jurong), Zé pescador 

(Pró-mar), Eduardo Nicolosi 
(Petrobras), Nilton Eurípedes 
Filho (MPF), Bruno Graffino 

(IBAMA)

Costa 
brasileira

OBJETIVO ESPECÍFICO 4

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

4.1

Definir unidades 
de conservação 
e outras áreas 

prioritárias 
identificadas 

no Plano para a 
detecção pre-

coce e resposta 
rápida

Relatório de 
unidades de 
conservação 
e áreas prio-
ritárias para 

detecção 
precoce e 
resposta 
rápida

Informações 
disponibiliza-

das

Ano 1 
mês 1

Ano 1 
mês 
12

Marius Belluci 
(ICMBio)

100.000,00

Sandra Ribeiro (IEMA ES), 
Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Adriana Gomes (Tamoios), 

Tatiana Ribeiro (Mona 
Cagarras), Kelen Leite (ICM-
Bio), Tatiani Chapla (MMA), 

Aristides Neto (ICMBio 
Abrolhos), Marcelo Mante-
latto (UERJ), Zé pescador 
(Pró-mar), Bárbara Segal 

(UFSC)

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 4

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

4.2

Estabelecer uma 
sub-rede de 

colaboradores 
para detecção 

precoce e 
resposta rápida 

em unidades 
de conservação 
e outras áreas 

prioritárias 
identificadas no 

Plano

Cadastro de 
colaborado-
res filiados à 
rede e rede 

em funciona-
mento

Novos focos 
de coral-sol 

detectados e 
erradicados

Ano 1 
mês 1

Ano 1 
mês 
12

Adriana Carva-
lhal (ICMBio)

150.000,00

Sandra Ribeiro (IEMA/ES), 
Marius Belluci (ICMBio 

Costa dos Corais), Aristides 
Neto (ICMBio), Claudio 

Sampaio (UFAL), Luciana 
Salgueiro (Biota), Guilherme 
Rocha (SMA SP), Simone 
Oigman (BRBio), Barbara 

Segal (UFSC), Bianca (IMA 
SC), Laila Rehim (Chevron), 
Jane Mauro (Petrobras), Pe-
dro Henrique Pereira (Projeto 

Conservação Recifal -PE), 
Fernando Galheigo (IBAMA)

Costa 
brasileira

4.3

Desenvolver e 
implementar 
protocolos de 
detecção pre-

coce e resposta 
rápida

Protocolos 
desenvol-
vidos e 

testados até 
a revisão de 
meio-termo; 
Protocolos 

implementa-
dos nas áre-

as prioritárias

Focos detec-
tados e erra-
dicados com 

base nos 
protocolos

Ano 1 
mês 1

Ano 5 
mês 
12

Adriana Carva-
lhal (ICMBio)

10.000.000,00

Sandra Ribeiro (IEMA/ES), 
Simone Oigman (BrBio), 
Claudio Sampaio (UFAL), 
Francisco Barros (UFBA), 

Fernando Galheigo (IBAMA), 
Marius Belluci (ICMBio 

Costa dos Corais), Luciana 
Salgueiro (BIOTA), Laila 

Rehim (Chevron), Jane Mau-
ro (Petrobras), Rubens Lopes 
(IO- USP), Ricardo Coutinho 
(IEAPM), Igor Cruz (UFBA), 
Kelen Leite (ICMBio), Mar-

celo Soares (UFC- Labomar), 
Edson Faria (BRBio), Adriana 

Gomes (ICMBio Tamoios), 
Pedro Henrique Pereira 

(Projeto Conservação Recifal 
-PE), Marcelo Mantelatto

Costa 
brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 5

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

5.1

Definir áreas 
prioritárias 

para ações de 
erradicação

Critérios defi-
nidos e mapa 

elaborado

Direciona-
mento de 
ações de 

erradicação 
para as áreas 

definidas

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
06

Marcelo Man-
telatto (UERJ)

R$ 150.000,00

Edson Faria Júnior (Br-
Bio), Joel Creed (UERJ), 

Lélis Antônio Carlos Júnior 
(UFRJ), Marcelo Kitahara 

(UNIFESP), Ricardo Miranda 
(UFBA), Marcelo Soares 

(UFC- Labomar), Lane Tardin 
(Estaleiro Jurong), Rafael 

Magris (ICMBIO), Mauricio 
Leme (Petrobras), Gilson Co-
elho (ABESPETRO), Ricardo 
Coutinho (IEAPM), Rubens 
Lopes (IO-USP), Francisco 
Barros (UFBA), Igor Cruz 
(UFBA), Bárbara Segal 

(UFSC), Adriana Carvalhal 
(ICMBio), Sandra Ribeiro 

(IEMA/ES)

5.2

Estabelecer uma 
sub-rede de 

colaboradores 
com a indústria 

do mergulho 
para erradica-

ção de coral-sol 
em ambientes 

naturais (exceto 
vetores)

Sub-Rede de 
colaborado-
res e Plano 
estruturante 
para    mer-
gulhadores

Contribuição 
para erradi-
cação das 
populações

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
03 

mês 
12

Edson Faria 
Júnior (BrBio)

R$ 150.000,00

Adriana Gomes (ICMBIO), 
Kelen Leite (ICMBIO), Paulo 

Faria (ICMBIO), Adriana 
Carvalhal (ICMBIO), Paulo 
Bertuol (Stinapa), Alberto 

Lindner (UFSC), Simone Oig-
man (BrBio), Sandra Ribeiro 
(IEMA/ES), Marcelo Soares 
(UFC- LABOMAR), Cláudio 

Sampaio (UFAL), José 
Eduardo Gonçalves (IEAPM), 

Ana Marcela Bergamasco 
(PETROBRAS)

Costa 
Brasileira

Costa 
Brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 5

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

5.3

Estabelecer uma 
sub-rede de 

colaboradores 
com a comuni-
dade local para 

erradicação 
de populações 
em áreas com 
ocorrência de 
coral-sol em 
ambientes 
naturais

Sub-Rede de 
colaborado-
res e Plano 
estruturante 
para comuni-

dade local

Consolidação 
da sub-re-

de para 
ações de 

erradicação

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
03 

mês 
12

Zé Pescador 
(Pró- mar)

R$ 50.000,00

Francisco Joeliton (IBAMA), 
Cristiano Parente (PETRO-
BRAS), Camila Meireles 
(BrBio), Ricardo Miranda 
(UFBA), Sandra Ribeiro 

(IEMA ES)

Baia de Todos 
os Santos e 

de Ilha Grande

Costa 
Brasileira

5.4

Propor a criação 
de grupo 

especializado 
para erradicar 
as populações 
de coral-sol pe-
quenas, isoladas 
ou em estágio 

inicial em áreas 
prioritárias

Relatório 
com análise 
de viabilida-

de e proposta

Criação 
de grupo 

especializado

Ano 
01 

mês 
12

Ano 
02 

mês 
06

Raquel Sabaini 
(Ibama)

R$ 20.000,00

Edson Faria Júnior (BrBio), 
Carlos Targino (MMA), 
Rafael Magris (ICMBio), 

Fernanda Pirillo (IBAMA), 
Tainah Guimarães (ICMBIO), 

Marilia Marini (MMA), 
Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Sandra Ribeiro (IEMA ES), 
Marcelo Mantelatto (UERJ)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 5

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

5.5

Estabelecer 
diretrizes para 
medidas de 

erradicação in-
cluindo os méto-
dos que podem 
ser utilizados

Manual 
de Boas 
Práticas

Orienta-
ções para 

medidas de 
erradicação

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
12

Marcelo Man-
telatto (UERJ)

R$ 150.000,00

Edson Faria Júnior (BrBio), 
Joel Creed (UERJ), Lelis An-
tônio Carlos Júnior (UFRJ), 

Marcelo Kitahara (UNIFESP), 
Ricardo Miranda (UFBA), 
Marcelo Soares (UFC- LA-

BOMAR), Lane Tardin (Esta-
leiro Jurong), Rafael Magris 
(ICMBIO), Mauricio Leme 
(Petrobras), Savio Martins 

(Vale), Gilson Coelho (ABES-
PETRO), Claudio Sampaio 

(UFAL), Nilton Filho (MPF), 
Kelen Leite (ICMBIO), Ivan 
Teixeira (IBAMA), Ricardo 
Coutinho (IEAPM), Eduardo 

Nicolosi (PETROBRAS), 
Bárbara Segal (UFSC), 

Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Fernando Galheigo (IBAMA), 

Sandra Ribeiro (IEMA/ES)

5.6

Implementar e 
fortalecer ações 
para erradicar 
populações de 
coral-sol nas 
áreas prio-
ritárias com 

monitoramento 
da sua eficácia

Relatórios 
anuais

Ausência de 
populações 
localmente

Ano 
01 

mês 
01

Conti-
nuo

Raquel Sabaini 
(Ibama)

R$ 
2.000.000,00

Marcelo Mantelatto (UERJ), 
Adriana Gomes (ICMBio), 

Kelen Leite (ICMBio), 
Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Marcelo Kitahara (Unifesp), 
Edson Faria Júnior (BrBio), 
Francisco Joeliton (Ibama), 
Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Igor Cruz (UFBA), Bárbara 

Segal (UFSC), Sandra Ribei-
ro (Iema ES)

5 localidades 
selecionadas

Costa 
Brasileira

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 5

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

5.7

Elaborar 
diretrizes de 

erradicação e 
monitoramento 

do coral-sol 
no âmbito do 
licenciamento 

ambiental

Manual de 
diretrizes

Diretrizes no 
âmbito do li-
cenciamento 

ambiental

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
02 

mês 
01

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

60.000,00

Savio Martins (Vale), Carlos 
Targino (MMA), Teresa 

Cristina (Petrobras), Gilson 
Coelho (Abespetro), Carlos 
Henrique (IBP), Lane Tardin 
(Estaleiro Jurong), Luciana 

Salgueiro (Biota), Guilherme 
Rocha (SMA/SP), Sandra 

Ribeiro (Iema/ES), Jaqueline 
Gonçalves (Ibama), Bianca 
Parizotto (IMA/SC), Marius 

Belluci (ICMBIO), Bruno 
Graffino (Ibama), Claudia 

Salles (Ibram)

OBJETIVO ESPECÍFICO 6

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

6.1

Definir áreas 
prioritárias 

para ações de 
controle

Critérios defi-
nidos e mapa 

elaborado

Direciona-
mento de 
ações de 

controle para 
as áreas 
definidas

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
06

Marcelo Man-
telatto (UERJ)

R$ 150.000,00

Edson Faria Júnior (BrBio), 
Joel Creed (UERJ), Lélis An-
tonio Carlos Júnior (UFRJ), 
Marcelo Kitahara (Unifesp), 
Ricardo Miranda (UFBA), 

Marcelo Soares (UFC- Labo-
mar), Lane Tardin (Estaleiro 

Jurong), Rafael Magris 
(ICMBio), Mauricio Leme 
(Petrobras), Gilson Coelho 

(Abespetro), Guilherme 
Rocha (SMA/SP), Jaqueline 
Gonçalves (Ibama), Sandra 

Ribeiro (Iema ES)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 6

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

6.2

Estabelecer uma 
sub-rede de 

colaboradores 
com indústria 
do mergulho 
para controle 
de coral-sol 

em ambientes 
naturais (exceto 

vetores)

Rede de 
colaborado-
res e Plano 
estruturante 
para mergu-

lhadores

Consolidação 
da rede para 

ações de 
controle

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
03 

mês 
12

Ano 
02 

mês 
06

Edson Faria 
Júnior (BrBio)

R$ 150.000,00

Adriana Gomes (ICMBio), 
Kelen Leite (ICMBio), Paulo 

Faria (ICMBio),
Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Paulo Bertuol (Stinapa), Al-
berto Lindner (UFSC), Bruno 
Masi (BrBio), Sandra Ribeiro 

(Iema ES), Ana Marcela 
Bergamasco (Petrobras)

Costa 
Brasileira

Costa 
Brasileira

6.3

Estabelecer uma 
sub-rede de 

colaboradores 
com a comu-
nidade local 
para controle 

de populações 
em áreas com 
ocorrência de 
coral-sol em 
ambientes 
naturais

Rede de co-
laboradores e 
Plano estru-
turante para 
comunidade 

local

Consolidação 
da rede para 

ações de 
controle

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
03 

mês 
12

Zé Pescador 
(Pró- mar

R$ 50.000,00

Francisco Joeliton (Ibama), 
Cristiano Parente (Petro-
bras), Camila Meireles 

(BrBio)

Baia de Todos 
os Santos e 

de Ilha Grande

Costa 
Brasileira

6.4

Articular a 
criação de um 

mecanismo 
financeiro 

para ações de 
prevenção, 

erradicação, 
controle e 

monitoramento 
do coral-sol

Proposta de 
criação ou 
adoção de 
mecanismo 
financeiro

Recurso ga-
rantido para 

ações

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
12

Ugo Eichler 
Vercillo (MMA)

R$ 0,00

Henrique Anatole (MMA), 
Carlos Henrique (IBP), Nilton 

Filho (MPF), Yalmo Correa 
(Ibama), Elisa Romano (CNI), 

Joeliton Bezerra (Ibama), 
Marcela Davanso (Ibama), 
João Pessoa (Ibama), Igor 
Cruz (UFBA), Kelen Leite 

(ICMBio)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 6

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

6.5

Estabelecer 
diretrizes para 
medidas de 

controle incluin-
do os métodos 
que podem ser 

utilizados

Manual 
de Boas 
Práticas

Orientações 
para medidas 
de controle

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
12

Marcelo Man-
telatto (UERJ)

R$ 150.000,00

Edson Faria Júnior (Br-
Bio), Joel Creed (UERJ), 

Lélis Antônio Carlos Júnior 
(UFRJ), Marcelo Kitahara 

(Unifesp), Ricardo Miranda 
(UFBA), Marcelo Soares 

(UFC-Labomar), Lane Tardin 
(Estaleiro Jurong), Rafael 

Magris (ICMBio), Mauricio 
Leme (Petrobras), Savio 

Martins (Vale), Gilson Coelho 
(Abespetro), Jaqueline 

Gonçalves (Ibama), Eduardo 
Nicolosi (Petrobras), Bárbara 

Segal (UFSC), Rubens M. 
Lopes (IO-USP), Fernando 

Corleto (Iema)

6.6

Implementar e 
fortalecer ações 
de controle das 
populações de 
coral-sol nas 
áreas prio-
ritárias com 

monitoramento 
da sua eficácia

Relatórios 
anuais

Populações 
controladas 
localmente

Ano 
01 

mês 
01

Contí-
nuo

Joeliton Bezer-
ra (Ibama)

R$ 
15.000.000,00

Marcelo Mantelatto (UERJ), 
Adriana Gomes (ICMBio), 

Kelen Leite (ICMBio), 
Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Marcelo Kitahara (Unifesp), 
Edson Faria Júnior (BrBio), 

Raquel Sabaini (Ibama), Ivan 
Teixeira (Ibama), Sandra 

Ribeiro (Iema ES)

6.7

Elaborar 
estratégias 

para destinação 
do coral-sol 
removido

Plano 
estratégico

Destinação 
adequada

Ano 
02 

mês 
06

Ano 
02 

mês 
12

Simone Oig-
man (BrBio)

150.000,00

Zé Pescador (Pró-mar), 
Adriano (Petrobras), Fer-
nando Galheigo (Ibama), 
Joeliton Bezerra (Ibama), 

Joel Creed (UERJ)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 6

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

6.8

Elaborar diretri-
zes de controle 
e monitoramen-
to do coral-sol 
no âmbito do 
licenciamento 

ambiental

Manual de 
diretrizes

Diretrizes no 
âmbito do li-
cenciamento 

ambiental

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
02 

mês 
01

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

60.000,00

Savio Martins (Vale), Carlos 
Targino (MMA), Teresa Cris-
tina (PETROBRAS), Gilson 
Coelho (Abespetro), Carlos 
Henrique (IBP), Lane Tardin 
(Estaleiro Jurong), Luciana 

Salgueiro (Biota), Guilherme 
Rocha (SMA/SP), Sandra 

Ribeiro (IEMA/ES), Jaqueline 
Gonçalves (Ibama), Bianca 
Parizotto (IMA/SC), Marius 

Belluci (ICMBIO), Bruno Gra-
ffino (Ibama), Claudia Salles 
(Ibram), Fernando Corleto 

(Iema)

6.9

Elaborar proto-
colo de controle 

do coral-sol 
para unidades 

de conservação

Protocolo 
elaborado

Embasa-
mento 

técnico para 
controle do 

coral-sol para 
unidades de 
conservação

Ano 
01 

mês 
01

Ano 
01 

mês 
12

Rafael Magris 
(ICMBio)

100.000,00

Adriana Gomes (ICMBio), 
Kelen Leite (ICMBio), 

Adriana Carvalhal (ICMBio), 
Thayna Mello (ICMBio), 

Mauricio Leme (Petrobras), 
Guilherme Rocha (SMA/SP), 

Aristides Neto (ICMBio), 
Sandra Ribeiro (Iema/ES), 
Bianca Parizotto (IMA/SC), 

Marcelo Mantelatto (UERJ), 
Bárbara Segal (UFSC)

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 7

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

7.1

Estabelecer 
diretrizes para o 
monitoramento 
(impacto e efici-
ência de mane-
jo) e registro da 
ocorrência do 

coral-sol

Documen-
to com 

diretrizes

Sugestão de 
critérios para 
delineamento 

amostral e 
parâmetros 
monitorados

Ano 1 
mês

1

Ano 1 
mês

6

Igor Cruz 
(UFBA)

R$ 5.000,00

Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Joel Creed (UERJ), Ruy Ki-
kuchi (UFBA), Clóvis Castro 
(MNRJ), Marcelo Kitahara 
(Unifesp), Francisco Barros 

(UFBA), Maurício Leme 
(Petrobras), Marcelo Soares 
(UFC-Labomar) Pedro Henri-
que Cipresso Pereira (Projeto 

Conservação Recifal -PE), 
Ricardo Miranda (UFBA), 

Simone Oigman (BrBio), Bár-
bara Segal (UFSC), Sérgio 

Bonecker (UFRJ)

Nacional

7.2

Fomentar a 
aplicação das 
diretrizes no 

monitoramento 
da ocorrência 
do coral-sol 
em áreas 

prioritárias não 
contaminadas

Diretrizes 
aplicadas

Monito-
ramento 

implementado

Ano 2 
mês

1

Contí-
nuo

Igor Cruz 
(UFBA)

R$ 
5.000.000,00

Andrea Junqueira (UFRJ), 
Francisco Barros (UFBA), 

Paulo Horta (UFSC), Alexander 
Turra (USP), Mauricio Leme 
(Petrobras), Adriana Gomes 

(ICMBIo), Lussandra Brandão 
(Vale), Beatriz Fleury (UERJ), 

Laila Rehim (Chevron), Sandra 
Ribeiro (IEMA-ES), Jacqueline 
Gonçalves (Ibama), Aristides 
Neto (ICMBio), Marius Belluci 

(ICMBio Costa dos Corais), 
Bárbara Segal (UFSC), Sérgio 
Bonecker (UFRJ), Rubens M. 
Lopes  (IO-USP), Pedro Henri-
que Cipresso Pereira (Projeto 

Conservação Recifal -PE), 
Ricardo Miranda (UFBA)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 8

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

8.1

Induzir pesqui-
sas aplicadas 
ao manejo e 
controle do 

coral-sol

Publicações 
científicas e 
outros docu-
mentos para 
divulgação

Subsídios 
para o 

manejo do 
coral-sol

Ano 1 
mês 3

Contí-
nuo

Eduardo 
Barcelos Platte 

(Petrobras)

R$ 
3.000.000,00

Sergio Bonecker (UFRJ), 
Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Elizabeth Neves (UFBA), 
Rodrigo Jonhson (UFBA), 

Ruy Kikuchi (UFBA), Marce-
lo  Soares (UFC-Labomar), 
Igor Cruz (UFBA), Simone 
Oigman (BrBio), Francisco 
Barros (UFBA), Marcelo 

Kitahara (Unifesp), Marcelo 
Mantelatto (UERJ), Beatriz 
Fleury (UERJ), Damian Mi-

zrahi (USP), Ricardo Miranda 
(UFBA), Edson Faria Junior 
(BRBio), Cláudio Sampaio 

(UFAL), Barbara Segal 
(UFSC), Paulo Horta (UFSC), 
Katia Capel (UFRJ), Marília 

Marini (MMA)

Nacional

8.2

Induzir editais 
públicos e 

privados de 
pesquisa que 

visam o contro-
le, contenção 
e redução das 
populações de 

coral-sol

Editais 
publicados

Projetos 
contratados

Ano 1 
mês 1

Contí-
nuo

Felipe Santos 
(MCTIC)

R$ 50.000,00

Nilton Filho (MPF), Jane 
Mauro (Petrobras), Tainah 
Guimarães (ICMBio), Fran-
cisco Joeliton Bezerra (Iba-
ma), Carlos Targino (MMA), 

Renato Sampaio (MME), 
Francisco Barros (UFBA), 

Laila Rehim (Chevron), Sávio 
Martins (Vale), Cristina (En-
seada), Lani Tardin (Estaleiro 
Jurong), Alisson (Brasfels), 
Fernando Galheigo (Ibama)

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 8

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

8.3

Desenvolver 
tecnologias 

de prevenção, 
remoção e 

eliminação de 
bioincrustação, 
com foco em 
coral-sol, em 
substratos 
artificiais

Publicações 
técnicas de 
livre acesso

Tecnologias 
custo-

efetivas, 
aplicáveis e 
seguras do 

ponto de vis-
ta ambiental, 
operacional 
e da vida 
humana 

desenvolvidas

Ano 1 
mês 3

Contí-
nuo

Jane Mauro 
(Petrobras)

R$ 
10.000.000,00

Laila Rehim (Chevron), Sávio 
Martins (Vale), Cristina 
(Enseada), Lani Tardin ( 

Estaleiro Jurong), Alisson 
(Brasfels), Gilson Coelho 

(Abespetro), (ANP), Anídio
Correia (Statoil), Ana 

(Repsol), Marcelo (Shell), 
Eduardo Nicolosi (Petro-

bras), Carlos Henrique (IBP), 
Fernando Galheigo (Ibama), 
Rubens M. Lopes (IO-USP), 
Joel Creed (UERJ), Marcelo 

Mantelatto (UERJ)

Nacional

8.4

Testar a eficácia 
do método de 
remoção ma-

nual em escala 
nacional

Relatório final 
do experi-

mento e/ou 
publicação 
científica 

submetida

Identificar se 
o método é 

eficaz para o 
manejo em 
diferentes 
regiões do 

Brasil

Ano 3 
mês 1

Ano 5 
mês 6

Francisco Bar-
ros (UFBA)

R$ 
2.000.000,00

Igor Cruz (UFBA), Marcelo 
Soares (UFC-Labomar), 

Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Ricardo Miranda (UFBA), 

Marcelo Mantelatto (UERJ), 
Nathália Bastos (UFF – 

IEAPM), Edson Faria Junior 
(BRBio), Adriana Carvalhal 
(ICMBio), Simone Oigman 

(BrBio), Eliane Omena 
(BrBio), Bruno Masi (UERJ), 

Sérgio Bonecker (UFRJ), 
Bárbara Segal (UFSC)

(Continua)



8.5

Desenvolver 
tecnologias 

de prevenção, 
remoção e 

eliminação de 
bioincrustação, 
com foco em 
coral-sol, em 
substratos 
naturais

Publicações 
técnicas de 
livre acesso

Tecnolo-
gias custo 
efetivas, 

aplicáveis e 
seguras do 

ponto de vis-
ta ambiental, 
operacional 
e da vida 
humana 

desenvolvidas

Ano 3 
mês 1

Contí-
nuo

Simone Oig-
man (BRBio)

R$ 
5.000.000,00

Igor Cruz (UFBA), Marcelo 
Soares (UFC- Labomar), 

Ricardo
Coutinho (IEAPM), Joel Cre-
ed (UERJ), Ricardo Miranda 
(UFBA), Marcelo Mantellato 

(UERJ), Nathália Bastos 
(UFF – IEAPM), Edson Faria 

Junior (BRBio), Adriana 
Carvalhal (ICMBio), Claudio 
Sampaio (UFAL), Rubens M. 

Lopes (IO-USP)

Nacional

8.6

Produzir Pesqui-
sa, Inovação e 

Desenvolvimen-
to (PID) para 
novos usos e 

aplicações dos 
resíduos do 

coral-sol

Relatório e 
publicações 
técnicas e 
científicas

Novos usos 
e aplicações 

para os 
resíduos do 
coral- sol

Ano 1 
mês 1

Contí-
nuo

Simone Oig-
man (BRBio)

R$ 
5.000.000,00

Claudia Salles (Ibram), Joel 
Creed (UERJ), Fernando 

(Petrobras)
Nacional

OBJETIVO ESPECÍFICO 9

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

9.1

Promover 
workshops 
de ações de 

monitoramento 
e manejo dentro 

de eventos 
científicos

Relató-
rios dos 

workshops

Apresenta-
ções e trocas 
de experiên-
cias no tema

Ano 1 
mês 1

Contí-
nuo

Marcelo 
Soares 

(UFC-Labomar)
R$ 0,00

Francisco Barros (UFBA), 
Igor Cruz (UFBA), Ricardo 
Coutinho (IEAPM), Paulo 
Horta (UFSC), Joel Creed 
(UERJ), Pedro Henrique 
Cipresso Pereira (Projeto 
Conservação Recifal -PE), 

Francisco Joeliton (IBAMA), 
Bárbara Segal (UFSC)

Nacional

(Continua)



9.2

Organizar semi-
nários com foco 
em estudantes 
de pós-gradua-
ção na temática 

do coral-sol

Anais dos 
seminários

Apresenta-
ções e trocas 
de experiên-
cias no tema 
e incentivo a 
formação de 
novos pes-
quisadores 

no tema

Ano 2 
mês 1

Ano 4 
mês

1

Francisco Bar-
ros (UFBA)

R$ 150.000,00

Marcelo Soares (UFC- La-
bomar), Joel Creed (UERJ), 

Igor Cruz (UFBA),
Ricardo Coutinho (IEAPM), 

Bárbara Segal
(UFSC),

Nacional

9.3

Promover 
webinars com 

especialistas in-
ternacionais em 
bioinvasão por 
bioincrustação

Acervo de 
vídeo e/ou   
apresenta-

ções em PDF

Apresenta-
ções e trocas 
de experiên-
cias no tema

Ano 3 
mês 1

Ano 5 
mês

1

Jane Mauro 
(Petrobras)

R$ 0,00

Ricardo Coutinho (IEAPM), 
Felipe Santos (MCTIC), 

Andrea Junqueira (UFRJ), 
Lucas Perillo (Bocaina Biolo-
gia da Conservação), Joel

Creed (UERJ)

Nacional

9.4

Realizar cursos 
de capacitação 

para identifi-
cação precoce 
e manejo para 
pescadores, 

mergulhadores 
e comunidades 

locais

Cursos 
realizados

Capacitação 
de mane-
jadores e 

comunidades 
locais

Ano 2 
mês 1

Contí-
nuo

Camila Meire-
les (BRBio)

R$ 300.000,00

Zé Pescador (Pró-Mar), 
Carlos Vital (IBP), Kelen Leite 
(ICMBio), Marcela Davanso 

(Ibama), Pedro Henrique 
Cipresso  Pereira (Projeto 
Conservação Recifal -PE), 
Ana Marcela Bergamasco 
(Petrobras), Gilberto Carva-

lho (Petrobras)

Em 05
localidades 

onde ocorre o 
coral- sol

Nacional

(Continua)



OBJETIVO ESPECÍFICO 9

Nº Ação Produto
Resultados 
esperados

Período
Articulador

Custo 
estimado 

(R$)
Colaboradores

Localização

Início Fim Localidades
Área de 

relevância

9.5

Induzir edital 
de bolsas de 

pós-graduação 
para temática 
do coral-sol, 
preferencial-

mente aplicado 
à prevenção e 

manejo

Editais 
publicados

Formação 
de profis-

sionais com 
qualificação

Ano 2 
mês 1

Contí-
nuo

Felipe Santos 
(MCTIC)

0,00 Siddartha Costa (MCTIC) Nacional

9.6

Articular com 
sociedades 

classificadoras 
e entidades 

certificadoras 
credenciadas 
pela autorida-
de marítima 
e autoridade 

portuária para 
capacitar sobre 
a identificação 

do coral-sol

Atas de 
reunião para 
viabilização 
dos cursos 
e cursos 

realizados

Público 
capacitado

Ano 1 
mês 3

Contí-
nuo

Fernando Ga-
lheigo (Ibama)

150.000,00 Marcos Zinezzi (Marinha) Nacional Nacional

(Continua)



9.7

Capacitar 
membros do 

poder judiciário 
e do Ministério 
Público sobre 
a temática do 

coral-sol

Material 
elaborado 

e divulgado 
publicamente 

e cursos 
realizados e 
manual de
atuação

Público 
capacitado

Ano 1 
mês 4

Contí-
nuo

Nilton Filho 
(MPF)

0,00

Raquel Sabaini (Ibama), 
Andrea Junqueira (UERJ), 
Jane Mauro (Petrobras), 
Francisco Barros (UFBA), 
Sérgio Bonecker (UFRJ)

9.8

Capacitar 
com formação 
continuada de 
membros do 

poder executivo 
(municípios, 
estados e 

União) sobre 
a temática do 

coral-sol

Material 
elaborado 

e divulgado 
publicamente 

e cursos 
realizados

Público 
capacitado

Ano 1 
mês 1

Contí-
nuo

Simone Oig-
man (BrBio)

500.000,00

Tainah Guimarães (ICM-
Bio), Jacqueline Gonçalves 
(Ibama), Luciana Salgueiro 

(Biota), Sandra Ribeiro 
(Iema- ES), Jane Mauro 

(Petrobras), Sérgio
Bonecker (UFRJ)

Regional

(Conclusão)
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Glossário

Análise de risco – avaliaç ã o das consequências da introduç ã o e probabilidade 
de estabelecimento de uma espécie exótica, com base em informaç ã o cientí fica e identifica-
ç ã o de medidas que possam ser implementadas para reduzir ou gerir os riscos, levando em 
conta os aspectos ambientais, socioeconô micos e culturais.

Ciência cidadã – é um tipo de ciência baseada na participação informada, cons-
ciente e voluntária de milhares de cidadãos que geram e analisam grandes quantidades de 
dados, partilham seu conhecimento, discutem e apresentam resultados.

Contenção – quando a erradicaç ã o nã o é apropriada, limitar a propagaç ã o (con-
tenç ã o) de espécies exóticas invasoras é, frequentemente, estratégia apropriada nos casos 
em que o alcance dos organismos ou de uma populaç ã o seja suficientemente pequeno para 
tornar esses esforç os factí veis. O monitoramento regular é indispensá vel e deve estar vincu-
lado com aç ã o rá pida, para erradicar qualquer nova invasã o.

Controle – medidas de manejo que, por meio de métodos mecânicos, químicos 
ou biológicos reduzem a abundância e/ou densidade de uma espécie exótica invasora, para 
minimizar seu crescimento populacional, dispersão e impactos, e, sempre que desejável e 
possível, na erradicação de populações.

Detecção precoce e resposta rápida – refere-se à  criaç ã o de uma rede 
de colaboradores que notifiquem à coordenaç ã o central a ocorrência de espécies exóticas 
invasoras, especialmente em á reas prioritá rias para a conservaç ã o da biodiversidade. Essas 
redes podem operar em diversas escalas e estar dedicadas à  proteç ã o de á reas especí ficas 
ou ao controle de fronteiras.

Dispersão – movimento de espécies de uma regiã o para outra, em um paí s, 
entre distintos ecossistemas ou bacias hidrográficas.

Erradicação – medidas de manejo que levam à remoção total da população de 
uma espécie exótica invasora, em determinada área.

Espécie exótica – espécie, subespécie ou táxon de hierarquia inferior ocorren-
do fora de sua área de distribuição natural passada ou presente; inclui qualquer parte como 
gametas, sementes, ovos ou propágulos que possam sobreviver e, subsequentemente, repro-
duzir-se (CDB, Decisão VI-23).

Espécie exótica invasora – espécie exótica cuja introdução e/ou dispersão 
ameaça a diversidade biológica (CDB, Decisão VI-23).
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Introdução – movimento por ação humana, direta ou indireta, de uma espécie 
exótica para fora de sua área de distribuição natural (passada ou presente). Esse movimento 
pode ocorrer dentro de um país ou entre países, ou áreas além da jurisdição nacional (CDB, 
Decisão VI-23).

Invasão biológica – processo pelo qual uma espécie ou população é trans-
portada para fora de sua área de distribuição natural e introduzida a um novo ambiente, se 
reproduz gerando descendentes viáveis e se dissemina ampliando a distribuição geográfica 
e ameaçando a diversidade biológica, com potenciais impactos à sociedade, à economia e à 
saúde.

Mitigação de impactos – uma vez detectado o estabelecimento de uma espé-
cie exótica invasora, os estados, individual e cooperativamente, devem adotar etapas apro-
priadas, tais como erradicaç ã o, contenç ã o e controle, para mitigar os efeitos adversos. As 
técnicas utilizadas devem ser seguras para os seres humanos, para o meio ambiente e para 
a agricultura e, também, aceitá veis eticamente pelos interessados nas á reas afetadas pelas 
espécies exóticas invasoras. Medidas de mitigaç ã o devem, com base na abordagem precau-
tória, ser adotadas nos primeiros está gios da invasã o.

Reintrodução – introdução posterior de uma espécie exótica considerada inva-
sora ou potencialmente invasora.

Vetor – meio físico ou agente através do qual uma espécie é levada para fora de 
sua área de distribuição natural (passada ou presente).

Via de dispersão – refere-se à rota geográfica através da qual uma espécie é 
transportada para fora de sua área de distribuição natural (passada ou presente), a corredores 
de introdução (ex.: estradas, canais, túneis, trilhas) ou a atividades humanas que provoquem 
introdução intencional ou não intencional (paisagismo, comércio marítimo, produção florestal, 
aquicultura).




